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Ata da 71ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 2 de junho de 1997 

3a Sessão Legislativa Ordinária, da Soa Legislatura 

Presidência dos Srs.: Geraldo Melo e José Bianco 

• 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

I Abdias Nascimento - Bello Parga - Bemardo 
Ckbral ~ Carios Bezerra - Casildo Maldaner - Eduardo 
Suplicy - Élcio Alvares - Emília Femandes - Epitácio . , 
Cafeteira - Emandes Amorim - Esperidião Amin -
Femando Bezerra - Francelino Pereira - Geraldo Melo 
...: Gerson Camata - Guilhenne Palmeira - Hugo Napo­
leão - ' Humberto Lucena - João França - Josaphat 
Marinho - José Bianco - José Fogaça - Lauro Cam­
pos - Lucídio Portella - Lúdio Coelho - Marina Silva -
Osmar Dias - Otoniel Machado - Pedro Simon - Regi­
na Assumpção - Roberto Requião - Romeu Tuma -
Vilson Kleinubing - Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 34 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Bello 
Parga, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N2 103, DE 1997 
(N2 616/97, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Nos tennos do artigo 128, § 12, da Constituição 

Federal, submeto à elevada apreciação de Vossas 
Excelências o nome do Doutor Geraldo Brindeiro, 
para ser reconduzido ao cargo de Procurador-Geral 
da 'República. 

Brasília, 30 de maio de 1997. - Fernando 
t1enrique Cardoso. 

II 
, , 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

OFíCIO 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
A 

DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

Nº 82197, de 30 de maio último, comunicando a 
aprovação do Projeto de Lei do Senado n2 192, de 
1995 (n2 1.293/95, naquela Casa) , de autoria do Se­
nador Lauro Campos, que determina seja dada 
maior publicidade aos editais, avisos, anúncios e 
quadro geral de credores na falência, na concordata 
e na insolvência civil. 

(Projeto enviado á sanção em 30-5-97) 

PROJETOS RECEBIDOS 
• 

DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 36, DE 1997 

(N2 331, de 1996, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Cultura de Ribeirão Pre­
to Ltda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de 
Ribeirão Preto, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12• Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/n2 , de 13 de dezembro de 1995, que re­
nova, por dez anos, a partir de 15 de janeiro de 
1990, a concessao outorgada à Rádio Cultura de 
Ribeirão Preto Ltda. para explorar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Ribeirão Preto, Estado de 

, 

São Paulo. 
Art. 22• Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 

MENSAGEM N2 1.440, DE 1995 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos tennos do art. 49, inciso XII , combinado 

com o § 1 º do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
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de Estado das Comunicações, o ato constante do onda média, na cidade de Ribeirão Preto, 
Decreto de 13 de dezembro de 1995, que "Renova a Estado de São Paulo. 
concessão da Rádio Cultura de Ribeirão Preto Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Ribeirão Preto, Estado de 
São Paulo". 

Brasília, 
Maciel. 

19 de dezembro de 1995. - Marco 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS Nº 100, DE 7 DE DE­
ZEMBRO DE 1995, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o in-
cluso Processo Administrativo nº 29100.002446/89, 
em que a Rádio Cultura de Ribeirão Preto Ltda., 
concessionária do Serviço de Radiodifusão Sonora 
em Onda Média, na cidade de Ribeirão Preto, Esta­
do de São Paulo, solicita renovação do prazo de vi­
gência de sua concessão por mais dez anos. 

2. A concessao foi outorgada pelo Decreto nº 
65.520, de 21 de outubro de 1969, publicado no Diá­
rio Oficial de 27 subseqüente, renovada por 10 
anos, conforme Decreto nº 84.810, de 17 de junho 
de 1980, publicado no Diário Oficial do dia 19 dos 
mesmos mês e ano. 

3. O Contrato de concessão decorrente da ou­
torga inicial, foi publicado no DOU do dia 15 de ja­
neiro de 1970, data de início da vigência da conces­
são. Desta forma, em sendo renovada a outorga em 
apreço, a data de renovação deverá retroagir a 15 
de janeiro de 1990, data do termo da última renova­
ção havida, nos termos do citado Decreto nº 84.810, 
de 17 de junho de 1980. 

4. O pedido de renovação encontra-se instruí­
do de acordo com a legislação aplicável e a estação 
está funcionando dentro das características técnicas 
a ela atribuídas por este Ministério. 

5. Nos termos do § 3º, do art. 223 da Constitui­
ção, o ato de renovaçao somente produzirá efeitos 
legais após deliberação do Congresso Nacional, ao 
qual deverá ser remetido o processo administrativo 
pertinente, que esta acompanha. 

Respeitosamente - Sérgio Motta, Ministro de 
Estado das Comunicações. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO DE 13 DE DEZEMBRO DE 1995 

Renova a concessão da Rádio Cul­
tura de Ribeirão Preto Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em 

o Vice-Presidente da República, no exercício 
do cargo de Presidente da República, no uso das 
atribuições que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 
223 da Constituição, e nos termos do art. 6º, inciso I, 
do Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e 
tendo em vista o que consta do Processo Adminis­
trativo nº 29100.002446/89, decreta: 

Art. 112 Fica renovada, de acordo com o art. 33, 
§ 312, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 
dez anos, a partir de 15 de janeiro de 1990, a con­
cessão outorgada à Rádio Cultura de Ribeirão Preto 
Ltda., pelo Decreto nº 65.520, de 21 de outubro de 
1969, publicado no Diário Oficial de 27 subseqüen­
te, renovada pelo Decreto nº 84.810, de 17 de junho 
de 1980, publicado no Diário Oficial de 19 seguinte, 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo. 

Parágrafo único. A exploração do serviço de ra­
diodifusão, cuja outorga é renovada por este Decreto, 
reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicaçõ­
es, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos le­
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 3º do art. 223 da Constituição. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasnia, 13 de dezembro de 1995; 174º da Inde­
pendência e 1072 da República. - MARCO MACIEL -
Sérgio Motta. 

DOCUMENTO ANEXADO PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

QUADRO SOCIET ÁRIO 

Cotistas Cotas Valor RS 

Alícia Maria Bonini Ribeiro 

Maria Apparecida de Oliveira Bonini 

Suzelei de Castro França 

Total 

350 350,00 

175 175,00 

175 175,00 

700 700,00 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N!! 37, DE 1997 

(N!! 332, de 1996, na Cãmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à FM Cidade de Ribeirão 
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Preto Ltda. para explorar serviço de ra- gresso Nacional, para onde solicito seja encaminhado 
diodifusão sonora em freqüência modula- o referido ato acompanhado do Processo Administrati-
da na cidade de Ribeirão Preto, Estado vo n2 29100.001302189-08 que lhe deu origem. 
de São Paulo. Respeitosamente - Djalma Bastos de Morais, 

O Congresso Nacional decreta: Ministro de Estado das Comunicações. 

Art. 12 Fica aprovado o ato a que se refere a 
Portaria n2 821, de 7 de novembro de 1994,que re­
nova, por dez anos, a partir de 19 de novembro de 
1989, a permissão outorgada à FM Cidade de Ribei­
rão Preto Ltda. para explorar, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada na cidade de Ribeirão Preto, Estado 
de São Paulo. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N2 1.046, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 12 do art. 223 da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante da 
Portaria n2 821, de 7 de novembro de 1994, que re­
nova a permissão outorgada à FM Cidade de Ribei­
rão Preto Ltda., para explorar, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na cidade de Ribeirão Preto, Estado 
de São Paulo. 

Brasília, 
Franco. 

22 de novembro de 1994. - Itamar 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS Nº 1.861/MINISTÉRI0 -DAS COMUNICAÇOES, DE 16 DE NOVEM-
BRO DE 1994 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência a 

inclusa Portaria n2 821, de 7 de novembro de 
1994, pela qual renovei a permissão outorgada à 
FM Cidade de Ribeirão Preto Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada, na cidade de Ribeirão Preto, Estado de 
São Paulo. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério ma­
nifestaram-se sobre o pedido, considerando-o ins­
truído de acordo com a legislação aplicável, o que 
me levou a deferir o requerimento de renovação. 

3. Esclareço que, nos termos do § 32 do art. 
223 da Constituição, o ato de renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-

LEGISLAÇÃO CITADA 

PORTARIA NS! 821, DE 7 DE NOVEMBRO DE 1994 

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições conforme o disposto no art. 
62, inciso II, do Decreto n2 88.066, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo 
n2 29100.001302189-08, resolve: 

I Renovar, de acordo com o art. 33, § 32 , da 
Lei n2 4.117, de 27 de agosto de 1992, por mais 
dez anos, a partir de 19 de novembro de 1989, a 
permissão outorgada à FM Cidade de Ribeirão 
Preto Ltda., pela Portaria n2 871, de 12 de novem­
bro de 1979, para explorar, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade de Ribeirão Preto, 
Estado de São Paulo. 

II - A execução do serviço, cuja outorga é re­
novada por esta Portaria, reger-se-á pelo Código 
Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e 
seus regulamentos. 

III - Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberações do Congresso Nacional, nos ter­
mos do § 32 do art. 223 da Constituição. 

IV - Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. - Djalma Bastos de Morais. 

DOCUMENTO ANEXADO PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

N OS TERMOS DO ART. 250, 
PARÁGRAFO ÚNICO, RISF 

A requerente tem seus quadros societário e di­
retivo aprovados, respectivamente, pelas Portarias 
n2s 211, de 4-10-91 e 555, de 3-11-88 a saber: 

Cotista 

Iracena Aranha Pizani 

Elisabeth Borges Pizani 

Cleusa Vitória Poiani Pedro Bom 

Márcia Helena Milanez Villela 

Tota 

Cotas Valor Cr$ 

10.400 10.400,00 

10.400 10.4000,00 

2.600 2.600,00 

2.600 2.600,00 

26.000 26.000.00 
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Cargo Nomes Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
--~~~~------------~~,~----------

Gerente Iracena Aranha Pizani 

Elisabeth Borges Pizani Gerente 

Gerente 

Gerente 

Cleusa Vitória Piani Pedro Bom 

Márcia Helena Milanez Villela 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 38, DE 1997 

(N2 333, DE 1996, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Lins Rádio Clube Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada na cidade 
de Lins, Estado de São Paulo. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n2 26, de 25 de janeiro de 1994, que renova, 
a partir de 26 de junho de 1990, a permissão outor­
gada à Uns Rádio Clube Ltda., para explorar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada na cidade de Uns, Es­
tado de São Paulo. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N2626, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 12 do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto à apreciação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado, Interino, das Comunicações, o 
ato constante da Portaria n2 26, de 25 de janeiro 
de 1994, que renova a permissão outorgada à l,..ins 
Rádio Clube Ltda., para explorar sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade de Uns, Estado de 
São Paulo. 

Brasília, 11 de agosto de 1994. - Itamar Fran-
coo 

-EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N2 8IMC, DE 25 DE JA-
NEIRO DE 1994, DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DAS COMUNICAÇÕES 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência a 
inclusa Portaria n2 26, de 25 de janeiro de 1994, pela 
qual renovei a permissão outorgada à Uns Rádio 
Clube Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade de Uns, 
Estado de São Paulo. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério ma­
nifestaram-se sobre o pedido, considerando-o devi­
damente instruído de acordo com a legislação apli­
cável, o que me levou a deferir o requerimento de re--novaçao. 

3. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 
223 da Constituição, o ato de renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional, para onde solicito seja encami­
nhado o referido ato, acompanhado do Processo 
Administrativo n2 29100.000529/90, que lhe deu ori­
gem. 

Respeitosamente - Djalma Bastos de Mo­
rais, Ministro de Estado das Comunicações - Inte­
rino. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PORTARIA N226, DE 25 DE JANEIRO DE 1994 

O Ministro de Estado das Comunicações -
Interino, no uso de suas atribuições, conforme o dis­
posto no art. 62, inciso II, do Decreto nº 88.066, de 
26 de janeiro de 1983, e tendo em vista o que consta 
do Processo n2 29100.000529/90, resolve: 

I - Renovar, de acordo com o art. 33, § 32, da 
Lei n2 4.117, de 27 de agosto de 1962, a partir de 
26 de junho de 1990, a permissão outorgada à 
Uns Rádio Clube Ltda., pela Portaria n2 140, de 20 
de junho de 1980, para explorar, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Uns, Estado de 
São Paulo. 

1\ - A execução do serviço, cuja outorga é re­
novada por esta Portaria, reger-se-á pelo Código 
Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e 
seus regulamentos. 

III - Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos ter­
mos do § 32 do art. 223 da Constituição. 

IV - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação. - Djalma Bastos de Morais. 
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Documento anexado pela Secretaria-Geral da Mesa 

• 
ONDAMÉOIA 

FM ESTÉAED 
• • •• •• • 

uns ~D10 CLUBr '.:.' . .. .,. . . 
• 

INSTRUMENTO PARTIC LAR DE ALTERAÇ O CONTRATUAL DA EMPRESA 
.' .. . . . .. . ., 
~ ':1!NS RÀDÍO. 'CLUBE' .t;'rpA~ 
• '.' • • • » 

f. oe. C' (I1F) 51. 656.007/0001-05 , , 
/' .J 

MARCO ANTONIO GARAVELO. brasileiro, cosndo • 
• empresario. residente e domiciliado na cida -

de dc Lins. Estado de são Paulo, na Praça 
Urbano Telles de Menezes n9 15. portador da 
Cédula de Identidade RG n2 12.941.321. expe 
dida leIa Secretaria da Segurança Pública -
do Estado de são Paulo c inscrito no Cadas­
tro de Pessoas Física!' CPF 119 030.749.65894 

.-

I1ILENA APARSCIDA GARAVELO TADDEI, bra­
sileira. casada, empresária. residente 

• e domiciliada na cidade de Lins, Esta-
<lo de S~o l'olllcl. na 'rr~vessa da p~z nQ 
300. Ilc,rtodnrn da C~d\11a de 1(]cnt1dnclr 
ItG n2 12:56'1.175, ey.pecldil peLO) Secre­
taria da Segurança Pública do F.stado 

. , 
de S~o P<llllo e inscrita no Céldactro de 
PeSCOilF rIsLc:o N CPF nQ 06l.~24.8~&-76. 

HARJA IVONE GARl\VELO DA SILVA. brasileira; 
casRda. empres~ria. residente c domiciIirida _ . . . 
nR cjuélde de Lins. Estado de Sao Paulo, na , 

Rua Tomaz Antonio Gonzaua n2 836. port~dora . '. 
da Cedula de Identidade RG n2 8.851.594. ex 
pedida pela Secretaria da Segurança Pública - . , 
do Estado de Sao Paulo e inscrita ' no 'Cadas-
tro de Pessoas Físicas CPF 112 02].:667:978-81 · 

, , 

únicos sócios da empresa "LINS RÁDIO CLUBE L1'DA", com contr.ato Social registra­
do na Junta Comercial do Estado de são . PQu10 sqb, 1).2 985.709/78 em sessão de 14 - . de Harço de 1978. e alteraçoes posteriores, todas elas regi~tradas na Junta 
Comercial do Estado de são Paulo. ~end~ a última sob n2 256.624 em sessão de 
29 de Julho de 1986. de comum acordo .e na, m!!lhor fotLlla de direito, resolvem a1:. 
tcrar o Capital Social. como segue: " , , 

MQD,r,FICAçÃO DO CAPITAL SOCIAL 
lQ) E~ cupprimento ,das mJdanças no 

meio ecemômicn ào Pais por força · da ~Iedida P,rovisória ng 3Z dE: 15/01/89. conve,!: 
tid~ na Lei 7730 de 30/0l/R9 e da Medida Provisória n2 168 de 15/03/90. conver-, , 
tid:l na Lei 8024 de 12(04/90, altera-se o valar' cio Capital Social que era de 
CZ$ 440.700.00 (Quatrocentos e quarenta mil e setecentos cruzados) e passa a 
ser CR$ 440.70 (Quatrocentos e quarenta cruzeiros e setenta centavo~) subscrito . -e integralizado entl:e os s()cios na prol1orçao como scgue: 
KA.RCO ANTONIO GARAVELO............... CH$ 176,28 (Ccnt0 e setcntn e f'e is cru 

zeiros e vinte c oito centélvo~) corre& 
'ronde~te a l7.62b (Dezesete mil, seis= 
cP.ntas e vinte (' o ito) quot.'Js no ", alo r 
ele CH$ 0.01 (Hum cc:ot.1vo) cqdil uma. 

; 
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I ~ILE.!~A APARECIDA CARAVE '!AJ)DEI ••••• eH $ .I 32 ,21 ( C c r. t (. e t ri. TI t 1\ e d () J e c:: u­
zeiros c ':inte e L:m centavos) corrc s ­
pcno€:nte a 13.22J (Tr~ ;:e l1lil, d u z!:!n~af, 

e vinte e uma) qllotaH, no valor de CR$ 

\ , 

0,01 (Ilum centavo) cada uma. 
P~IA IVONE Ç,ARAVELO DA 1L A ....... . r.R$ í32,21 (Cento e trinta e dois cru~· v 

zeiros e vinte e um centa\'()s) corres­
pondente II J ~. 27J (Treze roil, duzcnta'IiJ"'" 
e vinte e uma) quotas, no valor de CR ~CRUPO 
0,01 (Hum centavo) cada uma: CIIRAVELO 

. .. •• 22).·Alt\!ra-se o Capital Social de CR$ 
440,70 (Quatrocentos e quar:eI\ts cru:eÍrg's e sc.t~ôtó centavos) para cr$ 633.%8,00 
(Seiscentos e trinta e trêe m11, nõv~cêntos e'seBcenta e oito cruzeiros) com o 
aproveitamento dos seguintes recursos: 

• 

a) CR$ 472.560,72 (Quatrocentos e seten 
ta e dois mil, quinhentos e sessenta cru 
zeiros e setenta e dois centavos) com o 
aproveitamento de parte do saldo da con­
ta CORREÇÃO MONETÁRIA DO CAPITAL, sendo 
distribuídos aos sócios como segue: 
Marco Antonio Garavelo .••• CR$ 189.024.7 2 
Milena Ap.Garavel0 Taddei.CR$ 141 . 768.00 
Maria I.Garavelo da Silva.CR$ 141.768,00 
b) CR$ 16.032,58 (Dezeseis mil, trinta e 
dois cruzeiros e cinquenta e oito centa­
vos) com o aproveitamento de parte do 
saldo da conta INCENTIVOS FISCAIS, sendo 
distribuído& aos sócios como segue: 
Marco Antonio Garavel0 •••• CR$ 6.413,00 
Milena Ap.Garavelo Taddei.CR$ 4.809,79 
Maria I.Caravelo da Silva.CR$ 4.809,79 
c) CR$ 144.934,00 (Cento e quarenta e 
quatro mil, novecentos e trinta e quatro 
cruzeiros) com o aproveitamento da conta 
LUCROS EXERCtCIOS ANTERIORES, sendo dis­
tribu{dos aos sócios como segue: 
Marco Antonio Caravelo ..•• CR$ 57.974,00 
Milena Ap.Garavelo Taddei.CR$ 43.480,00 
Maria I.Garavelo da Silva.CR$ 43.480.00 

• • 
S12-Altera-se ó valor unita rio das quo-

tas sociais para CR$ 1,00 (Hum cruzeiro) cada uma. 
, Em consequência desse aumento do Capital Social, a cláusula VI do Contrato Social 

• 
passa a vigorar com a seguinte redaçao: 

CLÁUSULA VI - O Capital Social é de CR$ 
633.968,00 (Seiscentos e trinta e três mil, novecentos e sessenta e oito cruzei­
ros) dividido em 633.968 (Seiscentas e trinta e tres mil, novecentas e sessenta e 
oito) quotas no valor nominal de CR$ 1,00 (Hum cruzeiro) cada uma, indivisíveis e 
intransfer{veis a terceiros sem a expressa anuencia de todos os sócios em valor 
expresso em boa moeda corrente nacional conforme segue: 

COUSTA 

~~RCO ANTONIO GARAVELO 
MILENA AP. GARAVELO TADDEI 
MARIA 1. CARAVELO DA SILVA 
TO! AL .•••••••••••••••••••• 

COTAS 
SUBSCRITAS 

253.588 
190.190 
190.190 
633.968 

COTAS VALOR TOTAL 
INTEGRALIZADAS EX CR$ 

253.588 253.588,00 
190.190 190.190.00 
190.190 190.190,GO 

633.968 633.968,00 

Continuam em vigor 
modificadas pela presente Alteração Contratual. 

• • 
todas as demais clausulas nao 
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. Fica eleito o foro da cidade de Lins-SP, para que 
nele sejam dirimidas toda ,e quaisquer dúvidas inerentes a este instrumento con­
tratual. 

E por estarem justos e contratados, assinam o 
presente instrumento cont a 
nh3S idôneas, comprometen 
"per fi" ou de seus herdei 

ua1 em 03 (Três) vias, e na presença de duas testemu­
se a cumprirem fielmente o que vai acordado, que 

- " 

• • 

s. 

\ . 
• • · . ' • • 

I •• • • 

GARAVELO 

MARIA IVONE GIU..l\VELO DA SILVA 

TESTEMUNHAS: 

. ' 
JI v....-..l;~ .().- I .~" "<" ,. lo 

D FREITAS CASTILHO JUVÃN 

JOS€ ANTONIO, BORG 

•• •• • • • • • · , . • • • • • • 

• 

, . 
, . 

• 

RA 

, . . 
• • • 

• • 

, 

. .. . ., 
• •• • •••• • •• • , . . 

• • 

LINS-SP, 25 de Junho de 1990. 

/I 
~ ----ri;y:';;},t ( 

",- . /, 

L I I I 

MI ENA APAR8CIDA GA i~VELO TADDEI 
/ 'I \ . 

, 

• S~IA DE ESTADO oonlEOOCIOS DA rusnÇA 

• JUNTA COMERCiAL 00 ESTADO ~E,:~ PAULO 

CERTlFICO o REGISTRO 7 
, 

SOB O NUIAEAO 
LUIZ OE AL"'EIOA IAORAES 

'17 ~' • ~ 4 7 SECRETARIO GEFW. 

, 

• 
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S ET I MA AL TERACAO 
DENOMINADA "UNS 

CONTRATUAL DA SOCIE#.ADE CUOTAS 
RADIO CLUBE LTDA" 

OE RESPONSABILIDAD~~' 

C/" • 

C.G.C.CMFl 51.656.007/0001 
••• __ " ____ fi ___ t.. ____ a __ -&.. ___ . 

• •• •• •• • ••• • •• ••• •• • 

JUCESP PROTOCOLO 

38279S/92-' 
r " . 

, , . , 
• 

, . . , • , . 
/.,' . • 

, . 
• • • ." 

, . 
• , , ,., 

. , 
MARCO NTONIO GARAVELD,: ~lsi1eiHf, ." 
casado . ..empresario, res'~rtt~ e 'tio ' 
micil' ,do "a cidade de ii('l~, ,E.t~do, : :' 
de Sa p.FtU~O, a Praca tJrbano Tel'l"e's ' • 
de M neze~, n. 15 - portador da 
Cedul "ã~ {Identidade RG-SSP-SP n. 
12.9~? e inscrito no Cadastro 

, . . , , . 

Gera ~ Pessoas Fisicas sob n. 
030. 8-94; 

MILENA APARECIDA GARAVELO TADDEI, bra 
sileira, casada, empresaria, residen 
te e domiciliada na cidade de Lins, 
Estado de Sao Paulo, Travessa da Paz, 
n. 300, portadora da Cedula de 
Identidade RG-SSP-SP n. 12.567.175 e 
inscrita no Cadastro Geral de Pessoas 
Fisicas sob n. 061.824.858-76; 

MARIA IVONE GARAVELLO DA SILVA, bra 
sileira, casada, empresaria, reSl 
dente e domiciliada na cidade de 
Lins, Estado de Seo Paulo, a Rua 
Tomaz Antonio Gonzaga, n. 836, por 
tadora da Cedula de Identidade RG­
SSP-SP n. 8.851.594 e inscrita no 
Cadastro Geral de Pessoas Fisicas 
sob n. 021.667.978-81; 

........ Unicos socios proprietarios da sociedade denominada "LINS RADIO 
CLUBE LTDA", com contrato social registrado na Junta comercial do Estado 
de Sao Paulo sob n. 985.709/78 em sessao de 14 de Marco de 1978 e 
posteriores a1teracoes, sendo a ultima arquivada na mesma Junta sob n. 
972.547 em sessao de 16 de Julho de 1990, de comum acordo e na melhor 
forma de direito, resolvem promover alteracao do Contrato Social, e o 
fazem mediante as seguintes clausulas e condicoes: 

1 - DO AUMENTO DO CAPITAL SOCIAL: 
-----------------------------

Altera-se o Capital Social de Cr$ 633 . 968,00 (Seiscentos e trinta e tres 
mil, novecentos e sessenta e oito cruzeiros I para Cr$ 77.736.000,00 
(Setente e sete milhoes, setecentos e trinta e seis mil cruzeirosl,sendo 
Que o aumento de Cr$ 77.102.032,00 (Setenta e sete milhoes, cento ~ dois 
mil e ~rinta e dois cruzeirosl, provem dos seguintes recursos: 

aI Cr$ 33.927.274,14 (Trinta e tres milhoes, novecentos e vinte e sete 
mil, duzentos e setenta e quatro cruzeiros e Quatorze centavosl, 
proveniente de parte do saldo da conta RESERVA DE CORRECAO MONETARIA 
DO CAPITAL, distribuido aos socios na proporcao como segue: 

MARCO ANTONIO GARAVELO .................•.......... Cr$ 
MILENA APARECIDA GARAVELD TADDEI .................. Cr$ 
MARIA IVONE GARAVELLO DA SILVA .................... Cr$ 

13.570.908,84 
10.178.182,65 
10.178.182,65 

bl Cr$ 34.725.630,12 (Trinta e quátro milhoes, setecentos e vinte e 
cinco mil, seiscentos e trinta eruzeiros e doze centavos I ,proveniente 
do saldo da conta RESERVA DE CORRECAO MONETARIA DO CAPITAL, 
complementar referente IPC/BTNF, distribuido aos socios na proporcao 
como segue: 

MARCO ANTONIO GARAVELO ............. . ....•......... Cr$ 
MILENA APARECIDA GARAVELD TADDEI .................. Cr$ 
MARIA IVONE GARAVELLO DA SILVA .................... Cr$ 

13.890.252,* 
10.417.689, 
10.417.689,0 

cl Cr$ 42,75 (Quarenta e dois cruzeiros e setenta e cinco centavosl, 
proveniente do saldo da conta RESERVA DE INCENTIVOS FISCAIS, 
distribuido aos sec lOS na propcrcac como segue: 

MARCO ANTONIO GARAVELO .......... . ................. Cr$ 
MILENA APARECIDA GARAVELO TADDEI .................. Cr$ [) 

17,11 
12,82 
12,82 HARIA IVONE GARAVELLO DA SILVA .................... Cr$ \\) 
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d) Cr$ 42,51 (Quarenta e dois cruz~iros ' e cinquenta e um 
proveniente do saldo da conte RESERVA OE INCENTIVOS 
complementar referente IPC/BTNF, distribuido 80S socios na 
como segue: 

•••• •• •• 
\I .", .I • • •• •••• MARCO ANTONIO GARA DLII •••• ' •••• , ••••• , •• , •••••••••• Cr$ 

MILENA APARECIDA.~~~ELO :AdD~I ... ~: .~' ........... Cr$ 
MARIA IVONE GARAVfLLa DA 5~tV~ .... ~~ .. ~.~ .......... Cr$ 

centavês, 
FISCAIS, 

proporcao 

17,01 
12,75 
12,75 

e) Cr$ B.449.042,4B (Oito milhoes, Quatrocentos e Quarenta e nove mil, 
Quarenta e dois cru~~r4s.~.~rG~ta:~ oito centavos), proveniente do 
saldo da conta RESUtJAqO. C~OR· D~· CORRECAO MONETARIA IPC/BTNF, 
distribuido aos so~lO~ Aa: ~nopoAcêo.como segue: 

• • • ••• • • 
MARCO ANTONIO GARAVELO .................. . ......... Cr$ 3.379.617,00 

2.534.712,74 
2.534.712,74 

MILENA APARECIDA GARAVELO TADDEI .................. Cr$ 
MARIA IVONE GARAVELLO DA SILVA .......•............ Cr$ 

Em conseQuencia do aumento do Capital Social, a clausula VI do contrato 
Social passa a vigorar com a seguinte redacao: 
CLAUSULA VI 
-----------
O Capital Social e de Cr$ 77.736.000,00 (Setenta e sete milhoes e 
setencentos e trinta e seis mil cruzeiros), dividido em 77.736.000 
(Setenta e sete milhoes e setecentas e trinta e seis mil) Quotas, no 
valor nominal de Cr$ 1,00 (Hum cruzeiros) cada 'uma, indivisiveis e 
intransferiveis a terceiros sem a expressa anuencia dos socios, 
subscritas e integralizadas totalmente em valores expressos em boa moeda 
corrente do Pais como segue: 

a) MARCO ANTONIO GARAVELO, 31.094.400 (Trinta e um milhoes, noventa e 
Quatro mil e quatrocentas) quotas,no valor total de Cr$ 31.094.400,00 
(Trinta e um milhoes, noventa e quatro mil e quatrocentos cruzeiros); 

b) MILENA APARECIDA GARAVELO TADDEI, 23.320.800 (Vinte e tres milhoes, 
trezentos e vinte mil e oitocentas) quotas, no valor total de Cr$ 
23.320.800,00 (Vinte e trés milhoes, trezentos e vinte mil e 
oitocentos cruzeiros), 

c) MARIA IVONE GARAVELLO DA SILVA, 23.320.BOO (Vinte e tres milhoes, 
trezentos e vinte mil e oitocentas) quotas, no valor total de Cr$ 
23.320.800,00 (Vinte e tres milhoes, trezentos c vinte mil e 
oitocentos cruzeiros), 

Fica eleito o Foro da 
que nele sejam dirimidas 
instrumento contratual. 

-
comarca de Lins, Estado de Sao Paulo, para 
todas e quaisquer duvidas inerentes a este 

• 
E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente 
instrumento de Alteracao Contratual em 3 (tres) vias de igual teor 
para um so efeito, na presenca de duas testemunhas, comprometendo· se a 
cumprirem fielmente o que vai acordado, quer "per si" ou por seus 
herdeiros. 

lins-SP, 15 de Set bro de 1992 . 

• 

REC7A GARAVELO TAOOEI 

Junho de 1997 

MARIA IV S IL 'c!' r."'í .' . v II S TO : (ar/. 71, § ~ , o, da l..lli 

, . , 

AMA 
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, 
(A Comissão de Educação.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO mente instruído e obedecidos os requisitos legais e 
N2 39, DE 1997 técnicos atinentes ao procedimento renovatório, o 

(N2 338/96, na Câmara dos Deputados) que me levou a deferir o requerimento. 

Aprova o ato que renova a permis- 3. A este propósito esclareço que, em virtude 
são outorgada à Rede Central de Comu- do disposto no art. 223, § 3Q

, da Constituiçao, o ato 
nicação Ltda., para explorar serviço de renovatório somente virá a produzir seus efeitos le-
radiodifusão sonora em freqüência mo- gais após deliberação do Congresso, a quem enca-
dulada na cidade de Campinas, Estado reço Vossa Excelência se digne de encaminhar a 
de São Paulo. anexa portaria. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 Q Fica aprovado o ato a que se refere a 
Portaria nQ 156, de 15 de setembro de 1989, que re­
nova, por dez anos, a partir de 30 de janeiro de 
1988, a permissão outorgada à Rede Central de Co­
municação Ltda., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na cidade de 
Campinas, Estado de São Paulo. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N2658, DE 1989 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 
com o § 1 Q do art. 223, da Constituição Federal, te­
nho a honra de submeter à apreciação do Congres­
so Nacional, acompanhado de Exposição de Moti­
vos do Senhor Ministro de Estado das Comunicaçõ­
es, o ato constante da Portaria nQ 156, de 15 de se­
tembro de 1989, publicada no Diário Oficial da 
Uniao do dia 10 de outubro de 1989, que "Renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 30 de janeiro de 1988, 
a permissão outorgada à Rede Central de Comuni­
cação Ltda., através da Portaria Contei nQ 16, de 10 
de janeiro de 1968, para explorar, na cidade de Cam­
pinas, Estado de São Paulo, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada". 

Brasília, 18 de outubro de 1989. - José Sarney. 

EM NQ 159/89-GM 

10-10-89 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a honra de submeter à elevada conside­
ração de Vossa Excelência o processo de renova­
ção de outorga requerida pela Hede Central de Co­
municação Ltda., executante do serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na cidade de 
Campinas, Estado de São Paulo. 

2. Os órgaos competentes deste Ministério ma­
nifestaram-se sobre o pedido, achando-o regular-

• 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos do 
mais profundo respeito. - Antonio Carlos Magalhães. 

-LEGISLAÇAO CITADA 

PORTARIA N2156, DE 15 DE SETEMBRO DE 1989 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe confere o artigo 1 Q 
do Decreto nQ 70.568, de 18 de maio de 1972, e nos 
termos do artigo 6Q, item II, do Decreto n° 88.066, de 
26 de janeiro de 1983, e tendo em vista o que consta 
do Processo MC n° 29100.002154/87, resolve: 

I - Renovar, de acordo com o artigo 33, pará­
grafo 3Q, da Lei nQ 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
por 10 (dez) anos, a partir de 30 de janeiro de 1988, 
a permissão outorgada à Rede Central de Comuni­
cação Ltda., através da Portaria Contei nQ 16, de 10 
de janeiro de 1968, para explorar, na cidade de 
Campinas, Estado de Sao Paulo, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada. 

II - A execução do serviço de radiodifusão, 
cuja outorga é renovada por esta Portaria, reger-se­
á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes e seus regulamentos. 

III - A permissão ora renovada somente produ­
zirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do parágrafo terceiro do artigo 
223 da Constituição. 

IV - Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Antônio Carlos Magalhães. 

DOCUMENTOS ANEXADOS PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

MC - Dentei 
Diretoria Regiona! do Dentei em São Paulo 
Seção de Radiodifusão 
Entidade: Rede Central de Comunicaçao Ltda . 
Processo nQ 29100.001228/88 
Assunto: Pedido de renovação de outorga de radio­
difusão sonora 
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PARECER SRAD NlI 45/89 

A Rede Central De Comunicação Ltda., execu­
tante do serviço de radiodifusão sonora em ondas 
médias, na cidade de Campinas, Estado de São 
Paulo, requereu tempestivamente a renovação da 
outorga que lhe foi deferida. 

A requerente tem seus quadros societário e di­
retivo aprovados, respectivamente, pela Portaria 
Dentei nll 219, de 12-5-88 e pela Exposição de Moti­
vos nll 124, de 7-7-87 (DOU de 13-7-87), com as se­
guintes composições: 

Cotistas Cotas ValorNc:!! 

Orestes Ouércia 2.700.000 2.700,00 

Alaide Cristina Barbosa 
Ulson Ouércia 300,000 300,00 

Total 3.000.000 3.000,00 

__ ....:C::.;:a=r o Nome 

Diretora-Gerente Alana Cris1i a Barrosa l..JIsoo Quértia 

Decaiu o direito da entidade ao deferimento , 
prevista no artigo 4l1 , do Decreto nll 88.066/83, pelas 
razões constantes do Ofício nll 907/88 - DRlSP04J 
(fls. 16/17). 

Cumpra ressaltar que a postulante, durante o 
último período de vigência de sua outorga, não so­
freu qualquer pena ou advertência, conforme se veri­
fica na Informação SFIS nll 6/89, fls. 55. 

À vista do exposto, opinamos pelo encaminha­
mento destes autos à Divisão de Radiodifusão, para 
prosseguimento. 

Setor Jurídico, 3 de março de 1989. - Sebas­
tião L~pes Júnior, Assistente Jurídico. 

À consideração do Sr. Diretor Regional. 

SRAD/DR, 6 de março de 1989. - Nilton Apa­
recido Leal, Chefe da Seção de Radiodifusão. 

De acordo. 
Ao Sr. Diretor da Divisão de Radiodifusão 

DR/SPa, 6 de março de 1989. - Marcelo Apa­
recido Coutinho da Silva, Diretor Regional do Den­
tei em São Paulo. 

, - I I MINISTERIO DAS COMUNICAÇOES 
Departamento Nacional de Telecomunicações 

" , :1-----:..:: ::-'-". -~-~-I ~ ~t 1\ -C A-~'~-~ 1-:1~ : :;~~::::::~- _~U~-~~-'O::::::=SO::C-~;~=L======t'o-jo,/.,qj:~::;u~=~ -:/=-. -:'1 : 

li... . .. =========~~,I . -~--=--====:.--~-= -.====-=-= . 
( 
~NnoADE :_ RrnELENTRAL OE .cOMUNlCACl\.O LT-DA ________ -_~ ___ _ 

1:_~========ÇÇ=~~H __ ~O~~~·~.4=O~J~.~3~7~1/~Q~Q~Q~1 -~OI1~==========================~ 

, 
. I 

I 
I - -
• , 

1 , , 
• • ; • • , 

QUADRO SOCIAL 

I ----
I APROVADO PELOIAl!occor:n (NTE DA N\) OE I J DOU I I , 

, 
• 
I 

I AÇOES , 
NOME COTAS I VALOR 

OROl r~J\RIAS PREFERENCIAIS 

I 
2.700. 0qo I , 2.700 , 00 i 

• 
I 

ORESTES QUI::RCIA 

i CPF n9 024.008.718-68 
I 
: 
i ALAIDE CRISTINA BARBOSA 
I 
. 'JLSON QUERCIA 

ii CPF n9 017.044.068-03 

li 
I , . , 
~ I I ; 
: I 
11 
II 
II 
i ). .-----. _. .. ,-, - -- -

~~- _. ---~. ~~~~~.-
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I , 
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I 

• 
I 

300 . o c o , 300,00 

I 
j 

, 
(A Comissão de Educação) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NII 40, DE 1997 

(NII 339196, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Charrua Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Uru­
guaiana, Estado do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n2 634, de 25 de agosto de 1994, que reno­
va, por dez anos, a partir de 22 de junho de 1994, a 
permissão outorgada à Rádio Charrua Ltda. para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cida­
de de Uruguaiana, Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 22 Este Decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N1I 749, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 12 do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto à apreciação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato cons­
tante da Portaria n2 634, de 25 de agosto de 1994, 
que renova a permissão outorgada à Rádio Charrua, 
Ltda., para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Uruguaiana, Estado do Rio Gran­
de do Sul. 

Brasília, 16 de setembro de 1994. - Itamar 
Franco. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº 1071MC. DE 9 DE 
SETEMBRO DE 1994, DO SENHOR MINIS­
TRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES: 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência a 

inclusa Portaria nº 634, de 25 de agosto de 1994, 
pela qual renovei a permissão outorgada à Rádio 
Charrua Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade de Uru­
guaiana, Estado do Rio Grande do Sul. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério ma­
nifestaram-se sobre o pedido, considerando-o devi­
damente instruído de acordo com a legislação apli­
cável, o que me levou a deferir o requerimento de re--novaçao. 

3. Esclareço que, nos termos do § 32 do art. 
223 da Constituição, o ato de renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional, para onde solicito seja encaminha­
do o referido ato, acompanhado do Processo Admi­
nistrativo n2 53790.000110/94, que lhe deu origem. 

Respeitosamente. - Djalma Bastos de Mo­
rais, Ministro de Estado das Comunicações. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PORTARIA NII 634, DE 25 DE AGOSTO DE 1994 

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 
6º, inciso II, do Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo 
nº 53790.000110/94, 

Resolve: 
I - Renovar, de acordo com o art. 33, § 311, da 

l ei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, a partir de 22 
de junho de 1994, por mais dez anos, a permissão 
outorgada à Rádio Charrua Ltda., pela Portaria nº 
138, de 20 de junho de 1984, para explorar, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sono­
ra em frequência modulada, na cidade de Uruguaia­
na, Estado do Rio Grande do Sul. 

II - A execuçao do serviço, cuja outorga é re­
novada por esta Portaria, reger-se-á pelo Código 
Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e 
seus regulamentos. 

III - Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos ter­
mos do § 3º do art. 223 da Constituição. 

IV - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Djalma Bastos de Morais. 

DOCUMENTO ANEXADO PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
Delegacia no RS 

Parecer nll 016/94 - SEJURlDCOM/DMC/RS 

Referência: Processo nº 53790000110/94 

Origem: DMC/RSlSTR 

Assunto: Renovação de Outorga. 

Ementa: Permissão para executar serviço de radio­
difusão sonora cujo prazo tem seu termo final em 
20-6-94. Pedido apresentado tempestivamente. Re­
gulares a situação técnica e a vida societária. 
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Conclusão: Pelo deferimento. 
Rádio Charrua Ltda., permissionária do serviço 

de radiodifusão sonora FM na cidade de Uruguaia­
na, Estado do Rio Grande do Sul, requer renovação 
do prazo de vigência de sua permissão, cujo termo 
final ocorrerá em 22-6-94. 

1- Os Fatos 

1. Mediante Portaria n2 138 de 20 de junho de 
1984, foi autorizada permissão a Rádio Charrua 
Ltda., para explorar, por 10 (dez) anos o serviço de 
radiodifusão sonora em FM na cidade de Uruguaia­
na, Estado do Rio Grande do Sul. 

2. A outorga em questão começou a vigorar em 
22-6-84, data de publicação da portaria de permis­
são no Diário Oficial. 

II - Do Mérito 

3. O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
instituído pela Lei n2 4.117, de 27 de agosto de 
1962, estabelece os prazos de 10 (dez) anos para o 
serviço de radiodifusão sonora a 15 (quinze) anos 
para o serviço de televisão, que poderão ser renova­
dos por períodos sucessivos e iguais (art. 33 § 3º), 
períodos esses mantidos pela atual Constituição (art. 
22 - § 52). 

4. Por sua vez, o Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n° 52.795, de 
31 de outubro de 1963, declara: 

Art. 27. os prazos de concessão e permissão 
serão de 10 (dez) anos para o serviço de radiodifu­
são sonora e de 15 (quinze) anos para o de televi--sao. 

5. De acordo com o artigo 42 da Lei n2 5.785, 
de 23 de junho de 1972 as entidades que desejarem 
a renovação do prazo de sua outorga, deverão dirigir 
requerimento ao órgão competente, no período com­
preendido entre o 62 (sexto) e o 32 (terceiro) mês an­
terior ao término do respectivo prazo. 

6. O prazo de vigência desta permissão tem 
seu termo final dia 22 de junho de 1994, por­
quanto começou a vigorar em 22-6-84, com a 
publicação do ato correspondente no Diário Ofi­
ciai de 22-6-84. 

7. O pedido de renovação de outorga, ora em 
exame, foi protocolizado nesta Delegacia no dia 19-
1-94 dentro, pois do prazo legal (fI. 1). 

8. A requerente tem seus quadros societário e 
diretivo aprovados, respectivamente, pela Portaria n2 

386, DOU de 2-9-86 e Decreto n2 89629 DOU de 9-
5-84, com a seguinte composição: 

Cotistastas 

Edine Matte Cobelli 

João Rene Cobelli 

Lahire Serpa Jacques 

Mário Dino Cantisani Papaleo 

Alberto Lhamby 

Edine Matte Cobelli 

Cotas Valor el1l Cr$ 

177.998 177.998,00 

50.813 50.813,00 

50.813 50.813,00 

12.688 12.688,00 

12.688 12.688,00 

Sócia-Gerente 

9. A emissora se encontra operando regular­
mente, dentro das características técnicas que lhe 
foram atribuídas, conforme mencionado a fI. 18. 

10. É regular a situação da permissionária pe­
rante o Fundo de Fiscalização das Telecomunicaçõ­
es - FISTEL, consoante informação de fls. 21 a 22. 

11. Consultado o Cadastro Nacional de Radio­
difusão, verificou-se que a entidade, seus sócios e 
dirigentes não ultrapassam os limites fixos pelo arti­
go 12 e seus parágrafos, do Decreto-Lei n2 236 de 
28 de fevereiro de 1967. 

12. Finalmente, observa-se que o prazo de vi­
gência da outorga deverá ser renovado a partir de 
22-6-94, tendo em vista a data de publicação da por­
taria de permissao, no Diário Oficial (FI. 22.). 

Conclusão 

Do exposto, concluímos pelo deferimento do pe­
dido sugerindo o encaminhamento dos autos ao De­
partamento de Outorgas - DPOUT, para submissão 
do assunto da Secretaria de Fiscalização de Outorgas. 

• 
E o parecer / sub-censura". 
Porto Alegre, 18 de abril de 1994. - Alexandre 

Danton Gorski Rodrigues - Chefe do Serviço Jurídico. 
De acordo. 
Ao DPOUT solicitando a fineza de dar prosse­

guimento. 
Porto Alegre, 18 de abril de 1994. - Sidney Ochm­

man - Chefe da Divisão das Comunicações, Substituto. 
De ordem à Conjura para prosseguimento. 
Brasília, 25 de abril de 1994 - Esmeralda C. Y. 

Teixeira Castro - Coordenadora-Geral DPOUT/SFQ 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 41, DE 1997 

(N2 340196, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a outorga 
deferida à Fundação Cotrisel para· explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em 
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onda média na cidade de São Sepé, Esta- legais após deliberação do Congresso Nacional, a 
do do Rio Grande do Sul. quem deverá ser remetido o processo administrativo 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1!! Fica aprovado o ato a que se refere o 

decreto s/n!!, de 11 de outubro de 1994, que renova, 
por dez anos, a partir de 23 de julho de 1989, a ou­
torga deferida à Fundação Cotrisel para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de São Sepé, Es­
tado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2!! Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N!! 856, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 
com o § 12 do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto à apreciação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato cons­
tante do Decreto de 11 de outubro de 1994, que 
"Renova a outorga deferida à Fundação Cotrisel, 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de São Sepé, Estado do Rio 
Grande do Sul". 

Brasília, 18 de outubro de 1994. - (ilegível) 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N2 138IMC, DE 4 DE 
OUTUBRO DE 1994, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES. 

Execelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o in­
cluso Processo Administrativo nº 29102.000346/89-
56, em que a Fundação Cotrisel, concessionária do 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de São Sepé, Estado do Rio Grande do Sul, 
solicita renovaçao do prazo de vigência de sua con­
cessão por mais dez anos. 

2. O pedido de renovação encontra-se devi­
damente instruído de acordo com a legislação em 
vigor, e a estação está funcionando dentro das ca­
racterísticas técnicas a ela atribuídas por este Mi­
nistério. 

3. Esclareço que, em decorrência do aumento 
de potência da estação nos termos do Decreto n!! 
84.977, de 30 de julho de 1980, a entidade passou 
da condição de permissionária para a de concessio-

• • nana. 
4. Nos termos do § 32 do art. 223 da Constitui­

ção, o ato de renovação somente produzirá efeitos 

pertinente, que esta acompanha. 
Respeitosamente - Djalma Bastos de Morais, 

Ministro de Estado das Comunicações. 

TfTULO VIII 
Da Ordem Social 

CAPfTULO I 
Disposição Geral 

• •••••••••• " ••••••••••••••••••••• " •••••••••• o ••••• , •••• " •••••••••••••• o •••••••••• 

CAPfTULO V 
Da Comunicação Social 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o •••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima­
gens, observado o princípio de complementaridade 
dos sistemas, privado, público e estatal. 

§ 1 º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64 §§ 2º e 4º a contar do recebimento 
da mensagem. 

§ 2º A não renovação da concessão ou permis­
são dependerá de aprovação de no mínimo dois 
quintos do Congresso Nacional em votação nominal. 

§ 3º O ato de autorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional na forma dos parágrafos anteriores. 

§ 42 O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial. 

§ 52 O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de 15 
para as de televisão. 
• •••••••••• o ••••••••••••••••• o ••••••••••••••••••••••• o ••••••••••••••••••••••••••• o •• 

• •••••••••••••••••••••••••••• o ••••••••••••••••••••• o. o ••••••••••••••••••••••••••• o •• 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO DE 11 DE OUTUBRO DE 1994 

Renova a outorga deferida à Funda­
ção Cotrisel, para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média, na ci­
dade de São Sepé, Estado do Rio Grande 
do Sul. 

O Presidente da República, no uso das atribuiçõ­
es que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 da 
Constituição, e nos termos do art. 62 , inciso I, do De­
creto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em 
vista o que consta do Processo nº 29102.000346189-56, 
decreta: 
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Art. 12 Fica renovada, de acordo com o art. 33, sonora em Onda Média na cidade de São Sepé, Es-
§ 32, da lei n2 4.117, de 27 de agosto de 1962, por tado do Rio Grande do Sul. 
mais dez anos, a partir de 23 de julho de 1988, a ou- 2 - A outorga em questão começou a vigorar 
torga deferida pela Portaria n2 654, de 17 de julho de em 23 de julho de 1979, data da publicação da Por-
1979, à Fundação Cotrisel, que passou à condição taria n2 654 no Diário Oficial da União (nosso pro-
de concessionária pelo Decreto n2 84.977, de 30 de cesso n2 46.751 de 24-4-78). 
julho de 1980, para executar, sem direito de exclusi- 3 _ A entidade passou de sua primitiva condi-
vidade, serviço de radiodifusão sonora em onda mé- ção de permissionária para a de concessionária, 
dia, na cidade de São Sepé, Estado do Rio Grande conforme refere a fI. 1 deste processo, razão pela 

do Sul. qual o pedido de renovação deverá ser, oportuna-
Parágrafo Único. A execução do serviço de ra- mente, encaminhado à consideração do Exm2 Se-

diodifusão, cuja outorga é renovada por este Decre- nhor Presidente da República, a quem compete a 
to, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomuni- decisão. 
cações, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 22 Este ato somente produzirá efeitos le­
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 32 do art. 223 da Constituição. 

. Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, 11 de outubro de 1994; 1732 da Inde­
pendência e 1062 da República. - ITAMAR FRAN­
CO, Presidente - Djalma Bastos de Morais, Minis­
tro de Estado das Comunicações. 

DOCUMENTO ANEXADO PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

PROCESSO N2 29102.000346/89 

Parecer Sejur n2 197/92 
Sr. Chefe da Divisão das Comunicações: 

Processo: 29102.000346/89 

Origem: DM/RS 

Assunto: Renovação de Outorga 

Ementa: Permissão para execução do serviço de ra­
diodifusão em Onda Média, cujo prazo terminou em 
23-7-89. Pedido apresentado tempestivamente. Re­
gulares a situação técnica e a vida societária. 

Interessada: Fundação Cotrisel 

Conclusão: Pelo Deferimento. 
A Fundação Cotrisel, concessionária do serviço 

de radiodifusão sonora em Onda Média, na cidade 
de São Sepé, Estado do Rio Grande do Sul, requer 
aprovação do prazo de vigência de sua permissão, 
cujo termo final ocorreu em 23 de julho de 1989. 

1- Os Fatos 

1 - Mediante Portaria n2 654 de 17 de julho de 
1979, foi autorizada permissão à Fundação Cotrisel 

. para explorar por dez anos o serviço de radiodifusão 

Cumpre ressaltar que durante o período de vi­
gência da outorga, a executante foi advertida por in­
fração ao art. 71 § 22 da lei n2 4.117/62 (CBT), con­
forme se verifica a fI. 23, da informação n2 155/89 
datada de 14-7-89 e reportando-se a ato DG-Dentel 
no processo n2 123.041/81 in DOU de 29-7-82. Re­
centemente, se verifica pela folha de antecedentes, 
neste anexada sob n2 57, que recebeu outra adver­
tência por infração aos arts. 98 e 122 item 15 do 
Dec. n2 52.795/63, no processo número 
29102.001086/90, ambos os casos já arquivados. 

4 - O prazo de vigência desta permissão, teve 
início em 23 de julho de 1979, data de publicação da 
Portaria n2 654 (item 1 ant.) no Diário Oficiai da 
União, perdurando por dez anos, a teor do art. 33 § 
32 da lei n2 4.117/62, renováveis por períodos iguais 
e sucessivos de acordo com o interesse público, se 
o desempenho das entidades tiver sido em tudo obe­
diente aos ditames legais. A Carta Magna de 1988 
manteve essa regra em seu art. 223 § 52. 

II - Do Mérito 

5 - Os princípios legais maiores, supra mencio­
nados, estão regulados pelo Dec. n2 52.795/63 (Reg. 
do Servo de Radiodifusão), neste particular vigoran­
te, embora anterior à Constituição. É o caso previsto 
no art. 27 desse Regulamento. De acordo com o art. 
42 da lei n2 5.785 de 23- 6-72, temos que: 

• Art. 42 As entidades que desejarem a 
renovação do prazo de concessão ou per­
missão, deverão dirigir requerimento ao ór­
gão competente do Ministério das Comuni­
cações, no período compreendido entre os 6 
(seis) e os 3 (três) meses anteriores ao tér­
mino do resp~tivo prazo: 

§ 12 Os requerimentos de renovação 
obedecerão a modelo próprio e serão obri­
gatoriamente instruídos com os documentos 
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discriminados 
desta lei. 

no ato de regulamentação atribuídas, conforme mencionado a fI. 22 pelo setor 

22 Havendo a concessionária ou per­
missionária requerido a renovação no pra­
zo, na forma devida e com a documenta­
ção hábil, ter-se-á o pedido com deferindo, 
se o órgão competente não formular exi­
gências ou não decidir o pedido até a data 
prevista para o término da concessão ou 
permissão. " 

Atenda-se, ademais, às nonnas do Dec. nº 
88.066/83, que deu nova regulamentação à lei antes , 
transcrita e que em seu art. 4º, parágrafo Unico, as-
sim dispõe: "Formulada a exigência, a entidade per­
de o direito ao deferimento automático, previsto nes­
te artigo". 

E é o caso a focar, porque a emissora esteva 
com processos de apuração de infração em anda­
mento e não tinha trazido em boa ordem a docu­
mentação instrutória do pedido de renovação, o 
qual permaneceu pendente por longo tempo, até o 
recente atendimento das diligências (a respeito, in­
clusive com exame e aprovação de nova diretoria, 
conselho de administraçao, conselho curador e di­
retor técnico contratado), além da comprovação de 
pagamento ao Fistel (fls. 51 e 52). A comprova­
ção, da contribuição sindical está a fI. 27. Por ou­
tro lado, encontra-se em exame, neste Serviço, 
aguardando expedição de Portaria o processo n2 

29102.001169/91 através do qual a entidade re­
quer a aprovação de nova diretoria, conselho de 
administração, conselho curador e diretor técnico. 
O último quadro, diretivo, aprovado pela Portaria 
nQ 654 de 23-7-79 e Portaria nº 133 de 10-7-91, 
está constituído do seguinte modo: 

Presidente: José Trajano Trindade dos Santos 
12 Vice Presidente: Oscar Henrique Feldman 
22 Vice Presidente: Craci Pedro Pozzebom 
Conselho de Administração: Adalberto Brum de 
Carvalho - Alcione Geraldo Boemo - Geraldo Do­
mingos Weber - Joao Grigoletto - José Aires de 
Bastos - Mauro da Silva - Nilvo Edmar Streck - Pe­
dro de Grandi. 

6 - O pedido de renovação da concessão 
foi protocolado nesta Delegacia (então DR/Den­
tei) em 30 de março de 1989, tempestivamente, 
portanto, para os efeitos do cit. art. 42 da Lei n2 

5.785/72 (fI. 1). 
A emissora se encontra operando regularmen­

te, dentro das características técnicas que lhe foram 

de engenharia local. 
Finalmente observa-se que o prazo desta reno­

vação de outorga iniciada em 23 de julho de 1989, 
estendendo-se por igual período de dez anos até 23 
de julho de 1999. 

III - Conclusão: 

Diante do exposto, estando por fim o proces­
so regularmente instruído, opinamos pelo deferi­
mento e sugerimos o respectivo encaminhamento 
à Coordenação de Outorgas do DNPV, para pros­
seguimento. 

, 
E o nosso parecer, "sub censura". 
Porto Alegre, 11 de junho de 1992. Dr. Sylel 

Pires Ferreira, Chefe do Serviço Jurídico, ex-Min­
fralRS. 

De acordo. 
Encaminha-se à COT/DNPV para prosseguI­

mento. 
Porto Alegre 11 de junho de 1992. Yapir Marot­

ta - Chefe de Divisão. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 42,1997 

(N2 341/96, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Rádio Auri Verde de Londrina 
Ltda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de 
Londrina, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/n, de 27 de dezembro de 1994, que reno­
va, por dez anos, a partir de 12 de maio de 1994, a 
concessão da Rádio Auri Verde de Londrina Ltda., 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Londrina, Estado do Paraná. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N2 30, DE 1995 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combina­

do com o § 12 do artigo 223, da Constituição Fede­
rai, submeto à apreciação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato cons­
tante do Decreto de 27 de dezembro de 1994, que 
"Renova a concessão da Rádio Auri Verde de Lon-
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drina Ltda. para explorar serviço de radiodifusão so- mais dez anos, a partir de 1 II de maio de 1994, a 
nora em onda média, na cidade de Londrina, Estado concessão da Rádio Auri Verde de Londrina Ltda. 
do Paraná". renovada pelo Decreto nll 89.592, de 27 de abril de 

Brasília, 5 de janeiro de 1995. - Fernando 1984, sendo mantido o prazo residual da outorga 
Henrique Cardo. conforme Decreto de 10 de maio de 1991, alterado 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS NII 2351MC, DE 14 DE 
DEZEMBRO DE 1994, DO SENHOR MINIS­
TRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o 
incluso Processo Administrativo nll 53740.000359/93, 
em que a Rádio Auri Verde de Londrina Ltda., con­
cessionária do serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Londrina, Estado do Para­
ná, solicita renovação do prazo de vigência de sua 
concessão por mais dez anos. 

2. O pedido de renovação encontra-se devi­
damente instruído de acordo com a legislação em 
vigor e a emissora está funcionando dentro das 
características técnicas a ela atribuídas por este 
Ministério. 

3. Esclareço que, a entidade passou à condi­
ção de concessionária em função de aumento de po­
tência. 

4. Nos termos do § 311 do art. 223 da Constitui­
ção, o ato de renovação somente produzirá efeitos 
legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde deverá ser remetido o processo adminis­
trativo pertinente, que esta acompanha. 

Respeitosamente - DJalma Bastos de Morais, 
Ministro de Estado das Comunicações. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO DE 27 DE DEZEMBRO DE 1994 

Renova a concessão da Rádio Aurl 
Verde de Londrina Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Londrina, Estado do 
Paraná. 

O Presidente da República, no uso das atribuiçõ­
es que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 da 
Constituição, e nos termos do art. 611, inciso I, do De­
creto nll 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em 
vista o que consta do Processo nll 53740.000359193, 
Decreta: 

Art. 1 II Fica renovada de acordo com o art. 33, 
§ 311, da Lei nll 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 

pelo Decreto de 14 de outubro de 1994, para execu­
tar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média, na cidade de Londri­
na, Estado do Paraná. 

Parágrafo único. A execução do serviço de 
radiodifusão, cuja outorga é renovada por este 
Decreto, reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
Telecomunicações, leis subseqüentes e seus re­
gulamentos. 

Art. 211 Este ato somente produzirá efeitos le­
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 311 do art. 223 da Constituição. 

Art. 311 Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, 27 de dezembro de 1994; 17311 da 
Independência e 10611 da República. - ITAMAR 
FRANCO, Presidente - DJalma Bastos de Mo­
rais. 

DOCUMENTO ANEXADO PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Serviço Público Federal 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

Delegacia no Paraná 

PARECER SEJURlDMCIPR NII 50194 

Referência: Processo nll 53740.000359/93 

Interessada: Rádio Auri Verde de Londrina Ltda. 

Assunto: Renovação de outorga. 

Ementa: Concessão para executar serviço de radio­
difusão sonora, cujo prazo teve seu termo final em 
1 II de maio de 1994. Pedido apresentado tempesti­
vamente. Regulares a situação técnica e a vida so­
cietária. 

Conclusão: Pelo deferimento. 

A Rádio Auri Verde de Londrina Ltda., conces­
sionária do serviço de radiodifusão sonora em on­
das médias, na cidade de Londrina, Estado do Pa­
raná, requer renovação do prazo de vigência de sua 
concessão, cujo termo final ocorreu em 1 II de maio 
de 1994. 
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Dos Fatos 

1. Mediante Portaria nº 33-B/MJNI, de 24 de ja­
neiro de 1962, foi autorizada permissão à Rádio 
Club de Rolândia Ltda. para explorar o serviço de ra­
diodifusão sonora em ondas médias, na cidade de 
Londrina, Estado do Paraná. 

2. A outorga em apreço começou a vigorar 
em 16 de fevereiro de 1962, data da publicação do 
ato de outorga no Diário Oficial, tendo sido manti­
da, por mais 10 anos, conforme disposto no art. 
117 do Código Brasileiro de Telecomunicações, 
aprovado pela Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 
1962, prorrogada automaticamente pelo disposto 
no art. 1 º da Lei nº 5.785, de 23 de junho de 1972, 
até dia 1 º de maio de 1974 e, posteriormente, re­
novada por duas vezes, conforme a Portaria-MC 
nº 141, de 30 de janeiro de 1976, publicada em 
DOU II de 5 de fevereiro subseqüente; e Decreto 
nº 89.592, de 27 de abril de 1984, publicado em 
DOU do dia 30 de abril de 1984, sendo que os 
efeitos jurídicos da mesma foram mantidos pelo 
prazo residual, conforme disposto em Decreto de 
10 de maio de 1991, publicado em Diário Oficial 
do dia 13 subseqüente. 

3. A outorga em tela foi objeto de transferência 
direta da Rádio Club de Rolândia Ltda., para a Rádio 
Auri Verde de Londrina Ltda., mediante Portaria nº 
1.379, de 28 de dezembro de 1978, publicado no 
Diário Oficial do dia 4 de janeiro de 1979. 

4. Cumpre ressaltar que, durante o último periodo 
de vigência da outorga, a entidade foi penalizada a ad­
vertida, conforme se verifica na Infonnaçao de tis. 35. 

Do Mérito 

5. O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
instituído pela Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 
1962, estabelece os prazos de 10 (dez) anos para o 
serviço de radiodifusão sonora e 15 (quinze) anos 
para o serviço de televisão, que poderao ser renova­
dos por períodos sucessivos e iguais (art. 33, § 3º), 
períodos esses que foram ma tidos pela atual Cons­
tituição (art. 22, § 5º). 

6. Por sua vez, o Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 
31 de outubro de 1963, determina que: 

• Art. 27. Os prazos de concessão e de 
permissão serão de 10 (dez) anos para o 
serviço de radiodifusao sonora e de 15 
(quinze) para o de televisao." 

7. De acordo com o artigo 4º da Lei nº 5.785, 
de 23 de junho de 1972, as entidades que deseja-

rem a renovação do prazo de sua outorga, deverão 
dirigir requerimento ao órgão competente, no perío­
do compreendido entre o 6º (sexto) e o 3º (terceiro) 
mês anterior ao término da vigência da outorga. 

8. O pedido da renovação da outorga, ora em 
exame, foi protocolizado nesta Delegacia em 26 
de novembro de 1993, dentro, pois, do prazo legal, 
e o prazo de vigência da concessão deverá ser re­
novado a partir de 1 º de maio de 1994. 

9. A requerente tem seus quadros societário e 
diretivo aprovados, respectivamente, pela Exposição 
de Motivos nº 204, de 24 de setembro de 1984, com 
as seguintes composições: 

Cotistas 

Ereni Oliveira de Miranda 
Débora Oliveira de Miranda 

Total = 200 

Cotas Valor em Cr$ 

150 
50 

150.000,00 
50.000,00 

200.000,00 

Diretora-Presidente: Ereni Oliveira de Miranda 
Diretora: Débora Oliveira de Miranda 

10. A emissora se encontra operando regu­
larmente, dentro das características técnicas que 
lhe foram atribuídas, conforme mencionado às 
fls. 34. , 

11. E regular a situação da entidade perante o 
Fundo de Fiscalização das Telecomunicações - FIS­
TE L, conforme demonstrado às fls. 32. 

12. Consultado o Cadastro Nacional de Radio­
difusão, verificou-se que a entidade, seus sócios e 
dirigentes não ultrapassam os limites fixados pelo ar­
tigo 12 e seus parágrafos, do Decreto-Lei nº 236, de 
28 de fevereiro de 1967. 

Conclusão 

Pelo exposto, concluímos pelo deferimento do 
pedido, sugerindo o encaminhamento dos autos à 
Coordenação Geral de Outorgas/DPOUT/SFO/MC, 
para prosseguimento. 

É o parecer. 
• 
A consideração da Senhora Delegada. 

Curitiba, 18 de maio de 1994. - Alvyr Pereira 
de Lima Júnior, Chefe do Serviço Jurídico DAC/PR. 

De acordo . 
À ".- ISFOMC, 

para prosseguimento. 

Curitiba, 18 de maio de 1994. - Tereza Flal­
koski Dequeche, Delegada. 

(À Comissão de Educação) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NlI 43, DE 1997 

(nll 342/96, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato renova a permissão 
outorgada à Fundação Brasileira de As­
sistência e Educação - Fubae para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Caria­
cica, Estado do Espírito Santo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 II Fica aprovado o ato a que se refere a 
Portaria nll 1.250, de 23 de dezembro de 1994, que 
renova, por dez anos, a partir de 22 de agosto de 
1989, a permissão outorgada à Fundação Brasileira 
de Assistência e Educação - FUBAE para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Caria­
cica, Estado do Espírito Santo. 

Art. 211 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM NII 1.165, DE 1995 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 1 II do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto à apreciação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, Interino, o 
ato constante da Portaria nll 1.250, de 23 de dezem­
bro de 1994, que renova a permissão outorgada à 
Fundação Brasileira de Assistência e Educação -
FUBAE, para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modu­
lada, na cidade de Cariacica, estado do Espírito 
Santo. 

Brasília, 31 de outubro de 1995. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS NII 76, DE 19 DE OU­
TUBRO DE 1995, DO SR. MINISTRO DE ES--TADO INTERINO DAS COMUNICAÇOES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submeto à consideração de Vossa, Excelên-
cia, a inclusa Portaria nll 1.250, de 23 de dezem­
bro de 1994, publicada no Diário Oficiai no dia 30 
de dezembro subseqüente, pela qual foi renovada 
a permissão outorgada à Fundação Brasileira de 
Assistência e Educação - FUBAE, para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada, na cidade de Cariacica, Estado do Espírito 
Santo. 

2. A outorga em apreço foi deferida a entidade 
pela Portaria nll 702, de 13 de agosto de 1979, publi­
cada no Diário Oficiai de 22 de agosto do mesmo 
ano, data em que começou a vigorar a referida per-
missão. 

3. Ressalte-se que a permissão foi outorgada à 
Fundação Social "José Francisco de Paula" que, em 
virtude de alteração estatutária homologada pela 
Portaria nll 40, de 8 de agosto de 1989, passou a de­
nominar-se Fundação Brasileira de Assistência e 
Educação - FUBAE. 

4. Os órgãos competentes deste Ministério ma­
nifestaram-se sobre o pedido, considerando-o ins­
truído de acordo com a legislação aplicável, o que 
levou ao deferimento do pedido de renovação. 

5. Esclareço que, nos termos do § 311 , do art. 
223 da Constituição, o ato de renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional, para onde solicito seja encami­
nhado o referido ato, acompanhado do Processo 
Administrativo nll 29117.000146/89, que lhe deu 

• 
ongem. 

Respeitosamente, - Fernando Xavier Ferrei­
ra, Ministro de Estado das Comunicações - Interino. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PORTARIA 1.250, DE 2'3 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 
611, inciso II, do Decreto nll 88.066, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo 
nll 29117.000146/89, resolve: 

I - Renovar, de acordo com o art. 33, § 311 da 
Lei nll 4.117, de 27 de agosto de 1962, por mais dez 
anos, a partir de 22 de agosto de 1989, a permissão 
outorgada à Fundação Brasileira de Assistência e 
Educação - FUBAE pela Portaria nll 702, de 13 de 
agosto 1979, para explorar, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Cariacica, Estado do Espíri­
to Santo. 

II - A execução do serviço, cuja outorga é re­
novada por esta Portaria, reger-se-á pelo Código 
Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e 
seus regulamentos. 

III - Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos ter­
mos do § 311 do art. 223 da Constituição. 

IV - Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Djalma Bastos de Morais. 
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DOCUMENTOS ANEXADOS PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
Consultoria Jurídica 

PARECER CONJUR/MC N2 1.457/94 

Referência: Processo n2 29117.000146/89. 
Origem: Delegacia do MC no Estado do Espírito 
Santo. 
Interessado: Fundação Brasileira de Assistência e 
Educação - FUBAE. 
Assunto: Renovação de outorga. 
Emenda: Permissão para executar serviço de radio­
difusão sonora em frequência modulada, cujo prazo 
teve seu termo final em 22-8-79. Pedido apresenta­
do tempestivamente. Regulares a situação técnica e 
a vida societária. 
Conclusão: Pelo deferimento do pedido. 

I - Relatório 

A Fundação Brasileira de Assistência e Educa­
ção - FUBAE, permissionária do serviço de radiodi­
fusão sonora em frequência modulada, na cidade de 
Cariacica, Estado do Espírito Santo, requer a reno­
vação do prazo de vigência de sua outorga, cujo ter­
mo final ocorreu em 22 de agosto de 1989. 

2. Mediante Portaria n2 702, de 13-8-79, publi­
cada no Diário Oficial da União de 22 sub­
sequente, foi autorizada a permissão à Fundação 
Social "José Francisco de Paula", para explorar o 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modu­
lada, na cidade de Cariacica, Estado do Espírito 
Santo. 

3. Esclareço que, através da Portaria n2 40, oe 
8-8-89, a permissionária passou a denominar-se 
Fundação Brasileira de Assistência e Educação -
FUBAE. 

PROCESSO N2 29117.000146/89 

II - Do Mérito 

4. O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
instituído pela Lei n2 4.117, de 27 de agosto de 
1962, estabelece prazos de outorgas de 10 (dez) 
anos, para o serviço de radiodifusão sonora e 15 
(quinze) anos para o serviço de televisão, que pode­
rao ser renovados por períodos sucessivos e iguais 
(art. 33, § 32), períodos esses mantidos pela atual 
Constituição (art. 233, § 52). 

5. Por sua vez, o regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n2 52.795, de 
31 de outubro de 1963, declara: 

"Art. 27 Os prazos de concessao e per­
missão serão de 10 (dez) anos para o servi­
ço de radiodifusão sonora e de 15 (quinze) 
anos para o de televisao." 

6. De acordo com o art. 42 da Lei n2 5.785, de 
23 de junho de 1972, as entidades que desejarem a 
renovação do prazo de sua outorga, deverão dirigir 
requerimento ao órgão competente, no período com­
preendido entre o 62 (sexto) e o 32 (terceiro) mês an­
terior ao término do respectivo prazo. 

7. O prazo de vigência desta permissão teve 
seu termo final dia 22 de agosto de 1989, sendo que 
seu pedido de renovação foi protocolizado naquela 
Delegacia em 24 de maio de 1989, tempestivamente 
portanto. 

8. A peticionária tem seu quadro diretivo apro­
vado pela Portaria n2 702, de 13-8-79, com a seguin­
te composição: 
Diretor-Presidente 
Vice-Presidente 
Diretor-Executivo 
Diretor-Secretário 

Antario Alexandre Theodoro 
José Francisco de Paula 
José Durval Lima 
Silvério Luiz da Silva 

9. A emissora se encontra operando regular­
mente, dentro das características técnicas que lhe 
foram atribu ídas, fI. 157. 

10. Vale ressaltar que, durante o último período 
de vigência da outorga a entidade sofreu advertên­
cias e várias penas de multa, conforme se verifica na 
Pasta Cadastral Jurídica da emissora. 

11. É regular a situação da permissionária pe­
rante o Fundo de Fiscalização das Telecomunicaçõ­
es - FISTEL. 

12. Consultado o Cadastro Nacional de Radio­
difusão, verificou-se que a entidade e seus sócio não 
ultrapassam os limites fixados pelo art. 12 e seus pa­
rágrafos, do Decreto-Lei n2 236, de 28 de fevereiro 
de 1967. 

PROCESSO N2 29117.000146/89 

III - Conclusão 

13. Mediante o exposto, opino pelo deferimento 
do pedido de renovação da outorga por mais dez 
anos, a partir de 22 de agosto de 1989, e proponho 
a submissão do assunto ao Exm2 Senhor Ministro 
para encaminhamento do Decreto e Exposiçao de 
Motivos à Presidência da República. 

14. Esclareço ainda, que de acordo com o arti­
go 223, § 32 da Constituição Federal, a matéria de­
verá ser apreciada e deliberada pelo Congresso Na­
cional, a fim de que o ato de renovaçao possa pro­
duzir efeitos legais. 

• 
E o parecer "sub-censura". 
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Brasília, 14 de dezembro de 1994. - Vivian de 1952, cuja última renovação ocorreu através do 
Encinas Costa. Advogada - OAB/DF 11.699. Decreto n2 90.026, de 2 de agosto de 1984, publica-

Aprovo. Submeto ao Senhor Consultor Jurídi- do no Diário Oficial da União de 3 seguinte, por dez 
coo Brasília, 15 de dezembro de 1994. - Arislani de anos, a partir de 12 de novembro de 1983, cujo pra-
Araújo Borges Mijoler - Chefe de Divisão. zo residual da outorga foi mantido pelo Decreto de 

. 10 de maio de 1991. • (A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO 
N2 44, DE 1997 

(n2 343, de 1996, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Rádio ltaí Ltda. para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na cidade de Guaíba, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica aprovado o ato que se refere o De­

creto s/n2, de 18 de junho de 1996, que renova, por 
dez anos, a partir de 12 de novembro de 1993, a 
concessão da Rádio Itaí Ltda. para explorar, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média na cidade de Guaíba, Estado do 
Rio Grande do Sul. 

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N2 587, DE 1996 . . 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos temos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 12 do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto à apreciação de Vossa Excelência, acom­
panhado de Exposição de Motivos do Senhor Minis­
tro de Estado das Comunicações, o ato constante do 
Decreto de 24 de junho de 1996, que "Renovà â 
concessão da Rádio Liberdade de Sergipe Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão son~>ré~ . em. 
onda média, na cidade de Aracaju, Estado de.Sergi-. 
peNo 

Brasília, 27 de junho de 1996. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N2 119IMC, DE 18 DE 
JUNHO DE 1996, DO SENHOR MINISTRO DE ES-
TADO DAS COMUNICAÇÕES. 

. - . 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbliéa, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o 
incluso Processo Administrativo n2 

53840.000024/93, em que a Rádio Liberdade de 
Sergipe Ltda., solicita renovação da concessão para 
explorar o serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, ou­
torgada conforme Decreto n2 30.992, de 17 de junho 

2. Observo que o ato de outorga original está 
amparado juridicamente, considerando as disposiçõ­
es contidas na lei n2 5.785, de 23 de junho de 1972, 
e no Decreto n2 88.066, de 26-1-83, que a regula­
mentou, que consideram como deferidos os pedidos 
de renovação requeridos na forma devida e não de­
cididos ao término do prazo de vigência da conces­
são ou permissão, sendo, por isso, admitido o fun­
cionamento precário das estações, mesmo quando 
expiradas as respectivas outorgas. 

3. Com estas observações, lícito é se concluir 
que a terminação do prazo da outorga ou a pendên­
cia de sua renovação, a curto ou a longo prazo, não 
determina, necessariamente, a extinção do serviço 
prestado, podendo o processo da renovação ser ulti­
mado. 

4. Em sendo renovada a outorga em apreço o 
ato correspondente deverá assinalar que a renova­
ção ocorrerá a partir de 12 de novembro de 1993. 

5. Nessa conformidade, e em observância ao 
que dispõe a Lei n2 5.785, de 1972 e seu Regula­
mento, Decreto n2 88.066, de 1983, submeto o as­
sunto à superior consideração de Vossa Excelência, 
para decisão e submissão da matéria ao Congresso 
Nacional, em cumprimento ao § 32, do art. 223, da 
Constituição. 

Respeitosamente, - Sérgio Motta, Ministro de 
Estado das Comunicações. 

• 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO DE 24 DE JUNHO DE 1996 

Renova a concessão da Rádio liber­
dade de Sergipe Ltda. para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe. 

O Vice-Presidente da República, no exercício 
• 

do cargo de Presidente da República no uso das 
atribuições que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 
223 da Constituição e nos termos do art. 62, inciso I, 
do Decreto n2 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e 
tendo em vista o que consta do Processo Adminis­
trativo n2 53840.000024/93, decreta: 

Art. 12 Fica renovada, de acordo com o art. 33, 
§ 32, da Lei n2 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 
dez anos, a partir de 12 de novembro de 1993, a 
concessão da Rádio Liberdade de Sergipe Ltda, ou-
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torgada pelo Decreto n2 30.992, de 17 de .junho de 
1952, e renovada pelo Decreto n2 90.026, de 2 de 
agosto de 1984. Sendo mantido o prazo residual da 
outorga conforme Decreto de 10 de maio de 1991, 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusao sonora em onda média, na cidade 
da Aracaju, Estado de Sergipe. 

Parágrafo único. A execuçao do serviço de ra­
diodifusão cuja outorga é renovada por este Decreto, 
reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 22 Este ato somente produzirá efeitos le­
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 3º do art. 223 da Constituição. 

Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, 24 de junho de 1996. 175º da Inde­
pendência e 108º da República - MARCO MACIEL 
- Sérgio Motta. 

DOCUMENTO ANEXADO PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
Consultoria Jurídica 

PARECER CONJUR/MC Nº 100/96 

Referência: Processo nº 50790.000694/93 
Origem: Delegacia do MC no Estado do Rio Grande 
do Sul. 
Interessada: Rádio Itaí Ltda. 
Assunto: Renovação de outorga. 
Ementa: Concessão para executar serviço de radio­
difusao sonora em onda média, cujo prazo teve seu 
termo final em 1 º-11-93. Pedido apresentado tem­
pestivamente. Regulares a situação técnica e a vida 
societária. 
Conclusão: Pelo deferimento do pedido • 

Relatório 

1. A Rádio Itaí Ltda., concessionária do serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Guaíba, Estado do Rio Grande do Sul, requer a 
renovação do prazo de vigência de sua concessão, 
cujo termo final ocorreu em 1 º de novembro de 
1993. 

2. Mediante Decreto nº 44.861, ·de 21 de no­
vembro de 1958, foi autorizada a concessão à Rádio 
Itaí Ltda., para explorar o serviço de radiodifusão so­
nora em onda média, na cidade de Guaíba, Estado 
do Rio Grande do Sul. 

3. A concessão foi renovada da última vez pelo 
prazo de dez anos, a partir de 12 de novembro de 
1983, conforme Decreto nº 89.170, de 9 de dezem-

bro de 1983, publicado no Diário Oficial da União 
de 12 seguinte, cujo prazo residual da outorga foi 
mantido pelo Decreto de 10 de maio de 1991. 

4. O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
instituído pela Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 
1962, estabelece prazos de outorgas de 10 (dez) 
anos, para o serviço de radiodifusao sonora, e 15 
(quinze) anos, para o serviço de televisão, que pode­
rão ser renovados por períodos sucessivos e iguais 
(art. 33-§ 3º), períodos esses mantidos pela atual 
Constituição (art. 223-§ 5º). 

5. Por sua vez, o Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 
31 de outubro de 1963, declara: 

Art. 27. "Os prazos de concessão e 
permissão serão de 10 (dez) anos para o 
serviço de radiodifusão sonora e de 15 
(quinze) anos para o de televisão". 

6. De acordo com o art. 4º da Lei nº 5.785, de 
23 de junho de 1972, as entidades que desejarem a 
renovação do prazo de sua outorga, deverão dirigir 
requerimento ao órgão competente, no período com­
preendido entre o 6º (sexto) e o 3º (terceiro) mês an­
terior ao término do respectivo prazo. 

7. O prazo de vigência desta concessão teve 
seu termo final dia 1 º-11-93, sendo que o pedido de 
renovaç~o foi protocolizado naquela delegacia em 
25-6-93, tempestivamente portanto. 

8. A renovação deverá ocorrer a partir de 1 º de 
novembro de 1993. 

9. A peticionária tem seus quadros societário e 
diretivo aprovados pela Portaria nº 417, de 3-9-86, e 
EM n2 176, de 13-8-84, com as seguintes composi-
-ço~s.: 

Cotistas Valor em CZS 
Ereni Oliveira de Miranda 
Débora Oliveira de Miranda de Almeida 

102,60 
17,40 

Total: 120,00 

Quadro Diretivo: 

Ereni Oliveira de Miranda Diretora-Presidente 
Débora Oliveira de Miranda de Almeida Diretora 

10. Vale ressaltar que, durante o período de vi­
gência da outorga a entidade sofreu advertências e 
várias penas de multa e suspensão, conforme se ve­
rifica às fls. 42/43. 

11. A emissora se encontra operando regular­
mente, dentro das características técnicas que lhe 
foram atribuídas (fls. 41). 
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12. É regular a situação da concessionária pe- de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
rante o Fundo de Fiscalização das Telecomunicaçõ- Aracaju, Estado de Sergipe. 
es - FISTEL, consoante informação de fls. 63. Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 

13. Mediante o exposto, opino pelo deferimento na data de sua publicação. 
do pedido e sugiro o encaminhamento dos autos ao 
Exm2 Sr. Ministro de Estado das Comunicações, 
acompanhados da minuta dos atos próprios - Expo­
sição de Motivos e Decreto - com vistas ao encami­
nhamento ao Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, autoridade competente para conhecer e 
decidir do pedido. 

14. Posteriormente, de acordo com o art. 223, 
§ 32 da Constituição Federal, a matéria deverá ser 
apreciada pelo Congresso Nacional, a fim de que o 
ato de renovação possa produzir seus efeitos legais. 

É o Parecer "sub censura". 
Brasília, 7 de março de 1996. - Maria de Lour­

des de O. Alkmim, Chefe de Divisão. 
De acordo. À consideração do Sr. Consultor­

Jurídico. 
Brasília, 19 de março de 1996. - Adalzira 

França Soares de Lucca, Coordenadora. 

DESPACHO CONJURIMC N2 129/96 

Adoto o Parecer ConjurlMC n2 100/96, que pro­
pôs o deferimento do pedido de renovação do prazo 
de vigência da outorga da Rádio Itaí Ltda., para exe­
cutar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Guaíba, Estado do Rio Grande do Sul. 
Remetam-se os autos à secretaria de Fiscalização e 
Outorga para providências complementares e poste­
rior encaminhamento ao Exm2 Seriho-r Mihlstro. 

Brasília, 19 de março de 1996. - Antônio Da­
mingos Teixeira Bedran, Consultor Jurídico. 

(À Comissão de Educação.) . . 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 45, DE 1997 

(n2 344, de 1996, na Câmara dos Deputados) 
• 

• 
• 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Rádio Liberdade de Sergipe Uda., 
para explorar serviço de radiodifusão. sa­
nora em onda média na cidade de Araca­
ju, Estado de Sergipe. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica aprovado o ato a que se refere o 

decreto s/n2 , de 24 de junho de 1996, que renova, 
por dez anos, a partir de 12 de novembro de 1993, a 
concessão da Rádio Liberdade de Sergipe Ltda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 

MENSAGEM N2 587, DE 1996 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 
com o § 12 do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante do 
Decreto de 24 de junho de 1996, que "Renova a con­
cessão da Rádio Liberdade de Sergipe Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe". 

Brasília, 27 de junho de 1996. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM N2 119IMC 

Brasília, 18 de junho de 1996 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o 

incluso Processo Administrativo n2 

53840.000024/93, em que a Rádio Liberdade de 
Sergipe Ltda. solicita renovação da concessão para 
explorar o serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, ou­
torgada conforme Decreto n2 30.992, de 17 de junho 
de 1952, cuja última renovação ocorreu através do 
Decreto n2 90.026, de 2 de agosto de 1984, publica­
do no Diário Oficial da União de 3 seguinte, por dez 
anos, a partir de 12 de novembro de 1983, cujo pra­
zo residual da outorga foi mantido pelo Decreto de 
10 de maio de 1991. ' 

2. Observo que o ato de outorga original está 
amparado juridicamente, considerando as disposiçõ­
es contidas na Lei n2 5.785, de 23 de junho de 1972, 
e no Decreto n2 88.066, de 26-1-83, que a regula­
mentou, que consideram como deferidos os pedidos 
de renovação requeridos na forma devida e não de­
cididos ao término do prazo de vigência da conces­
são ou permissão, sendo, por isso, admitido <> fun­
cionamento precário das estações, mesmo quando 
expiradas as respectivas outorgas. 

3. Com estas observações, lícito é se concluir 
que a terminação do prazo da outorga ou a pendência 
de sua renovação, a curto ou a longo prazo, não deter­
mina, necessariamente, a extinção do serviço presta­
do, podendo o processo de renovação ser ultimado. 
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4. Em sendo renovado a outorga em apreço o 
ato correspondente deverá assinalar que a renova­
ção ocorrerá a partir de 12 de novembro de 1993. 

5. Nessa conformidade, e em observância ao 
que dispõe a Lei n2 5.785, de 1972 e seu Regula­
mento, Decreto n2 88.066 de 1983, submeto o as­
sunto à superior consideração de Vossa Excelência, 
para decisão e submissão da matéria ao Congresso 
Nacional, em cumprimento ao § 32 , do artigo 223, da 
Constituição. 

Respeitosamente, - Sérgio Motta - Ministro 
de Estado das Comunicações. 

-LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO DE 24 DE JUNHO DE 1996. 

Renova a Concessão da Rádio Li­
berdade de Sergipe Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Aracaju, Estado de 
Sergipe. 

O Vice-Presidente da República, no exercício 
do cargo de Presidente da República, no uso das 
atribuições que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 
223 da Constituição, e nos termos do art. 62, inciso I, 
do Decreto n2 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e 
tendo em vista o que consta do Processo Adminis­
trativo n2 53840.000024/93, decreta: 

Art. 12 Fica renovada, de acordo com o art. 33, 
§ 32, da Lei n2 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 
dez anos, a partir de 1 º de novembro de 1993, a 
concessão da Rádio Liberdade de Sergipe Ltda., ou­
torgada pelo Decreto nº 30.992, de 17 de junho de 
1952, e renovada pelo Decreto n2 90.026, de 2 de 
agosto de 1984, sendo mantido o prazo residual da 
outorga conforme Decreto de 10 de maio de 1991, 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Aracaju, Estado de Sergipe. 

Parágrafo único. A execução do serviço de ra­
diodifusão, cuja outorga é renovada por este Decre­
to, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomuni­
cações, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 22 Este ato somente produzirá efeitos le­
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 32 do art. 223 da Constituição. 

Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, 24 de junho de 1996; 1752 da Inde­
pendência e 1082 da República. - Marco Maclel -
Sérgio Motta. 

DOCUMENTO ANEXADO PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
Consultoria Jurídica 

PARECER CONJUR/MC Nº 226/96 

Referência: Processo n2 53840.000024/93 
Origem: Delegacia do MC no Estado de Sergipe. 
Interessada: Rádio Liberdade de Sergipe Ltda. 
Assunto: Renovação de outorga. 
Ementa: Concessão para executar serviço de radio­
difusão sonora em onda média, cujo prazo teve seu 
termo final em 12-11-93. Pedido apresentado tem­
pestivamente. Regulares a situação técnica e a vida 
societária. 
Conclusão: Pelo deferimento do pedido. 

1. A Rádio Liberdade de Sergipe Ltda., conces­
sionária do serviço de radiodifusao sonora em onda 
média, na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, re­
quer a renovação do prazo de vigência de sua con­
cessão, cujo termo final ocorreu em 11 de novembro 
de 1993. 

2. Mediante Decreto nº 30.992, de 17 de junho 
de 1952, foi autorizada a concessão à Rádio Liber­
dade de Sergipe Ltda., para explorar o serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média, na cidade de Ara­
caju, Estado de Sergipe , 

3. A concessão foi renovada da última vez pelo 
prazo de dez anos, a partir de 12 de novembro de 
1983, conforme Decreto n2 90.026, de 2 de agosto 
de 1984, publicado no Diário Oficial da União de 3 
seguinte, cujo prazo residual da outorga foi mantido 
pelo Decreto de 10 de maio de 1991. 

4. O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
instituído pela Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 
1962, estabelece prazo de outorgas de 10 (dez) 
anos, para o serviço de radiodifusão sonora, e de 15 
(quinze) anos para o serviço de televisão, que pode­
rão ser renovados por períodos sucessivos e iguais 
(art. 33-§ 32), períodos esses mantidos pela atual 
Constituição (art. 223-§ 52). 

5. Por sua vez, o Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n2 52.795, de 
31 de outubro de 1963, declara: 

Processo n2 53840.000024/93 

Art. ,27. "Os prazos de concessão e 
permissão serão de 10 (dez) anos para o 
serviço de radiodifusão sonora e de 15 
(quinze) anos para o de televisão". 

6. De acordo com o artigo 42 da Lei n2 5.785, 
de 23 de junho de 1972, as entidades que deseja-
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rem a renovação do prazo de sua outorga. deverão República, autoridade competente para conhecer e 
dirigir requerimento ao órgão competente, no perío- decidir do pedido. 
do compreendido entre o 62 (sexto) e o 32 (terceiro) 14. Posteriormente, de acordo com o artigo 
mês anteriores ao término do respectivo prazo. 223, § 32, da Constituição Federal, a matéria devera 

7. O prazo de vigência desta concessão teve ser apreciada pelo Congresso Nacional, a fim de que 
seu termo final dia 12 de novembro de 1993, sendo o ato de renovação possa produzir seus efeitos le-
que o pedido de renovação foi protocolizado na De- gais. 

• 
legacia do MC no Estado de Sergipe em 30 de julho E o Parecer "sub censura". 
de 1993, tempestivamente portanto. Brasília, 6 de junho de 1996. - Zilda Beatriz 

8. A renovação deverá ocorrer a partir de 12 de Silva de Campos Abreu, Assistente Jurídico. 
novembro de 1993. De acordo. À consideração do Sr. Consultor-

9. A peticionária tem seus quadros societários Jurídico. 
e diretivo aprovados pela EM n2 115, de 10-5-88, Brasília, 6 de junho de 1996. - Adalzira França 
com as seguintes composições: Soares de Lucca, Coordenadora de Comunicações. 

Cotistas 
Angélica Maria de Campos Rollemberg 
Antônio Valença Rollemberg Neto 
Francisco de Campos Rollemberg 
Total 

Cotas 
10.000 
3.000 
3.000 

16.000 

Sócio-Gerente - Antônio Valença Rollemberg 
Neto 

10. Vale ressaltar que, durante o período de vi­
gência da outorga a entidade sofreu advertências e 
várias penas de multa, conforme se verifica dos seus 
dados cadastrais. 

11. A emissora se encontra operando regular­
mente, dentro das características técnicas que lhe 
foram atribuídas (fI. 48). 

12. É regular a situação da concessionária pe­
rante o Fundo de Fiscalização das Telecomunicaçõ­
es - FISTEL, consoante infonnação de fI. 49. 

13. A outorga original está amparada juridica­
mente nos tennos de que dispõe, a Lei n2 5.785, de 
1972, e do Decreto n2 88.066, de 1983, eis que o pe­
dido de sua renovação foi apresentada na fonna de­
vida, no prazo legal e com a documentação hábil. 

14. Nos tennos da lei, o pedido ter-se-á deferi­
do, porquanto não decidido ao tenno da respectiva 
concessão ou pennissão, sendo pennitido o funcio­
namento em caráter precário, dos serviços outorga­
dos e não renovados em tempo hábil, concluindo, 
desta fonna, que a tenninação do prazo da conces­
são ou a pendência da sua renovação, a curto ou 
longo prazo, não detennina, necessariamente, a ex­
tinção do serviço prestado. 

15. Mediante o exposto, opino pelo deferimento 
do pedido e sugiro o encaminhamento dos autos ao 
Exm2 Sr. Ministro de Estado das Comunicações 
acompanhados da minuta dos atos próprios - Expo­
sição de Motivos e Decreto - com vistas ao encami- . 
nhamento ao Excelentíssimo Senhor Presidente da 

DESPACHO CONJURlMC N2 294/96 

Adota o Parecer Conjur/MC n2 226/96, que pro­
pôs o deferimento do pedido de renovação do prazo 
de vigência da outorga da Rádio Liberdade de Sergi­
pe Ltda., para executar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Aracaju, Estado 
de Sergipe. Remetam-se os autos à consideração 
do Senhor Ministro das Comunicações, acompanha­
dos das minutas de Decreto e Exposição de Moti­
vos, com vistas ao Excelentíssimo Senhor Presiden­
te da República. 

Brasília, 6 de junho de 1996. - Antônio Do­
mingos Teixeira Bedran, Consultor Jurídico. 

(Ã Comissão de Educação.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Os Projetos de Decreto Legislativo n2s 36 a 45, 
de 1997, lidos anterionnente, tramitarão com prazo 
determinado de quarenta e cinco dias, nos termos 
dos arts. 223, § 12, e 64, § 12, da Constituição, com­
binados com o art. 375 do Regimento Intemo. 

De acordo com o art. 122, II, "b", do Regimento 
Interno, combinado com o art. 42 da Resolução n2 

37, de 1995, do Senado Federal, as matérias pode­
rão receber emendas, pelo prazo de cinco dias úteis, 
perante a Comissão de Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que o Projeto de Reso­
lução n2 17, de 1995, de autoria do Senador Pedro 
Simon, que dispõe sobre a autorização para realiza­
ção de obras no edifício do Senado Federal, por ver­
sar sobre matéria administrativa, foi desanexado do 
Projeto de Resolução n2 66, de 1995, que altera o 
Regimento Interno do Senado Federal, passando a 
ter tramitação autônoma. 

A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania e, posterionnente, à Comissão Diretola . 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a art. 218 do Regimento Interno e de acordo com as 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 º Secre- tradições da Casa, as seguintes homenagens: 
tário em exercício, Senador Bello Parga. a) inserção em ata de voto de profundo pesar; 

É lido o seguinte: b) apresentação de condolências à família, aos 
Estados e Assembléias Legislativas de Pernambuco, 
Alagoas, Paraíba, Sergipe ~ Rio Grande do Norte, e 
ao Convento de Sao Felix, em Recife. 

REQUERIMENTO Nl! 377, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 152 do Regi­

mento Interno, a prorrogação do prazo da Comissão 
Parlamentar de Inquérito, criada através do Requeri­
mento nº 1.101, de 1996, destinada a "Apurar Irregu­
laridades Relacionadas à Autorização, Emissão e 
Negociaçao de Títulos Públicos, Estaduais e Munici­
pais, nos exercícios de 1995 e 1996", por mais 35 
(trinta e cinco) dias úteis. 

Justificação 

Não obstante o término das oitivas e os traba­
lhos desta Comissão estarem bastante evoluídos 
com relação ao relatório Parcial, é fundamental que 
se prorrogue o prazo para que os órgãos envolvidos 
nas investigaçoes possam encaminhar vários docu­
mentos importantes para os cruzamentos necessá­
rios que permitirão ao Senhor Relator emitir o seu 
Relatório Final. 

Sala das Sessoes, 2 de junho de 1997. - Roberto 
Requiao - Esperidião Amin - Onofre Quinan - Eman­
des Amorim - Pedro Simon - Lauro Campos - Gilvam 
Borges - Epitacio Cafeteira - Fernando Bezerra -
Eduardo Suplicy - Jonas Pinheiro - Levy Dias - José 
Fogaça - Osrnar Dias - Carlos Bezerra - Coutinho Jor­
ge - Ademir Andrade - Romeu Turna - José Eduardo 
Dutra - Lúcio Alcântara - Casildo Maldaner - Vilson Klei­
nübing - José Agripino - Ludio Coelho - Benedita da Sil­
va - José Serra - Ney Suassuna - Humberto Lucena -
Flaviano Melo - Júnia Marise - Regina Assumpção - An­
tonio Carlos Valadares - Rarnez T sbet - Marina Silva 

O SR. PRESIDENTE (G€!raldo Melo) - O re­
querimento lido contém subscritores em número sufi­
ciente para a prorrogação solicitada, nos termos do 
art. 152 do Regimento Interno. O requerimento será 
publicado para que produza os devidos efeitos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Bello Parga. 

• 
E lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nl! 378, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Pelo falecimento do Frei Damiao Bozzano, da 

Ordem dos Frades Capuchinhos-OSMCAP, ocorrido 
em 31 de maio último, requeremos, nos termos do 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1997. - Gui­
lherme Palmeira - Geraldo Melo - Bello Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esse 
requerimento depende de votação do Plenário, para 
cujo encaminhamento podem fazer uso da palavra 
os Srs. Senadores que o desejarem.(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, passa-se à 
votaçao. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 

mesa ofício, que será lido pelo Sr. 1 º Secretário em 
exercício, Senador Bello Parga. 

• 
E lido o seguinte: 

OFíCIO Nº 917-LPFU97 

Brasília, 28 de maio de 1997 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Pauderney Avelino passa a fazer parte, como mem­
bro titular e presidente, da Comissão Mista destina­
da a emitir parecer à Medida Provisória nº 1.537-38, 
de 9 de maio de 1997, que "Dispõe sobre a base de 
cálculo da Contribuição para o Programa de Integra­
ção Social - PIS devida pelas pessoas jurídicas a 
que se refere o § 1 º do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 
de julho de 1991, e dá outras providências·, em 
substituição ao Deputado João Maia. 

Atenciosamente, Deputado Inocêncio Olivei­
ra, Líder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Na forma 
do Regimento, será feita a substituição solicitada. 

Passa-se à lista de oradores. 
Con~edo a palavra ao Senador Bernardo Ca­

bral, que dispoe de vinte minutos. 
O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Pro­

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Preside'lte, srªs e 
Srs. Senadores, comemora-se no próximo dia 5 do 
mês em curso o Dia Mundial do Meio Ambiente, pro­
clamado pela Organização das Nações Unidas. 

Não tenho dúvida de que hoje a preservação e 
a proteção ambiental encontram-se na Agenda Inter­
nacional em todos os momentos. 
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O Senador Edison lobão, do meu partido, o ra de representar -, bem como proporcionar aos pro-
PFl, no dia 28 de maio, neste plenário, pronunciou fissionais da área de Recursos Hídricos, que no mo-
um discurso de fôlego sobre o tema, tendo dado à mento toma novo impulso, a informação legislativa 
Nação brasileira e ao mundo a posição clara, cons- atualizada e correta. 
ciente e responsável do Congresso Nacional e parti- Em função disso, é que está saindo brevemen-
cularmente desta Casa, abordando todos os aspec- te a edição do Cademo legislativo n2 02/97, tendo 
tos da complexidade desta matéria. como tema "legislação Estadual de Recursos Hídri-

Desde o início de meu mandato, tenho me po- cos", e é a minha modesta contribuição ao que cha-
sicionado sobre a questão ambiental, notadamente maria "Dia Sagrado· ao Dia Mundial do Meio Am-
os recursos hídricos, tema que reputo o mais rele- biente. 
vante e que se constitui no insumo estratégico para Isso porque, Sr. Presidente, País afora e no ex-
o próximo século. Oxalá os governos encontrem o terior, fala-se muito no chamado meio ambiente. 
equilíbrio, e o Hemisfério Norte permita que o He- Poucos conhecem a matéria, outros dela não têm 
misfério Sul alcance o real desenvolvimento susten- conhecimento, a não ser pela leitura de jomais e, al-
tável, afastando a miséria dos nossos povos. gumas vezes, por aspas colhidas de outras publica-

Estabeleci, como uma das metas do meu man- ções. E o que é mais incrível, Sr. Presidente, é que, 
dato de Senador, a elaboração de textos e tornar a partir da Eco 92 muita coisa ainda está por fazer. 
possível informação de relevância para o efetivo Por isso me antecipei. Sei que, no próximo dia 
exercício da cidadania, seja em nível da Região 5, outros oradores irão abordar a matéria, mas nada 
Amazônica, seja em nível do País como um todo, ini- como, de logo, anunciar essa contribuição que é o 
ciando pela questão do Desenvolvimento Sustentá- Caderno legislativo n2 2, sobre legislação Estadual 
vel. de Recursos Hídricos. 

Assim, em 1995, com a colaboração estreita da 
minha Assessoria, publiquei "O Papel das Hidrovias 
no Desenvolvimento Sustentável da Região Amazô­
nica Brasileira·, que alcançou duas edições de dois 
mil volumes cada uma, seguido de "O Município e a 
Cidadania: Seleção de Textos para o Administrador 
Público e o Cidadão·, em 1996, também de dois mil 
volumes. Em 1997, na biblioteca do Senado, devido 
à sanção da lei n2 9.433, lancei o início de uma sé­
rie de Cadernos legislativos, com "Direito Adminis­
trativo, Tema: Água", coletânea única e atualizada 
da legislação Federal, destinada a subsidiar as açõ­
es do Governo, Usuários e Sociedade Civil, na nova 
postura do gerenciamento dos Recursos Hídricos, 
de uma forma descentralizada e participativa. 

A importância desse trabalho, Sr. Presidente, 
foi tão grande que, como V. Ex' sabe, a Mesa deter­
minou a publicação de cinco mil volumes, que já 
está com a sua edição completamente esgotada. 

Verifiquei que em complemento à lei n2 9.433, 
de 0811/97, os Estados deverão ter suas legislações 
próprias na área de Recursos Hídricos, para os rios 
de seu domínio. Somente os Estados da Bahia, 
Ceará, Minas Gerais, Paraíba, Pernambuco, Rio 
Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Santa Catari­
na, São Paulo, Sergipe e Distrito Federal aprovaram 
até o momento sua legislação. 

No sentido de subsidiar os Estados que ainda 
não tem sua legislação própria, inclusive o Estado 
do Amazonas - meu rincão natal e que tenho a hon-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, com os 
agradecimentos a V. Ex' e à Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Gilvam Borges. 
(Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Gilherme 
Palmeira. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Franceli­
no Pereira. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eman­
des Amorim. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgota­
do o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à . 
• 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Item 1: 

Primeiro dia de discussão, em segundo 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção n2 4, de 1997 (n2 1/95, na Câmara dos 
Deputados), que dá nova redação ao pará­
grafo 52 do art. 14, ao caput do art. 28, ao in­
ciso II do art. 29, ao caput do art. n e ao 
art. 82 da Constituição Federal (reeleição) 
tendo Parecer sob n2 127, de 1997 da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
favorável à proposta, com votos contrários 
dos Senadores Antonio Carios Valadares e 
Josaphat Marinho e, em separado, do Sena­
dor José Eduardo Outra. 
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A Presidência esclarece ao Plenário que, nos cípios e de suas respectivas autarquias, in-
termos do disposto no art. 363 do Regimento Inter- clusive concessão de garantias, seus limites 
no, a matéria constará da Ordem do Dia durante três e condições de autorização, e dá outras pro-
dias úteis, em fase de discussão, quando poderão vidências. 
ser oferecidas emendas que não envolvam o mérito, 
assinadas por um terço, no mínimo, da composição 
do Senado. 

Transcorre hoje o primeiro dia de discussão 
deste segundo turno. 

Em discussão a proposta. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

voltará a ser incluída na Ordem do Dia da próxima 
sessão, para prosseguimento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Item 2: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N!! 72, DE 1997 
(Em Regime De Urgência, nos Termos do 

Requerimento N!! 373, de 1997 - art. 336, b) 

Discussao, em turno único, do Projeto 
de Resolução n!! 72, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer n!! 293, de 
1997, com voto contrário do Senador Lauro 
Campos), que autoriza o Estado do Ceará a 
contratar operação de crédito extemo, com 
garantia da União, junto a The Overseas 
Economic Cooperation Fund - OECF, no va­
lor equivalente a seis bilhões e vinte milhões 
de ienes japoneses, destinado ao financia­
mento parcial do Projeto de Energia Eólica 
do Estado do Ceará. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão. 

Passa-se à discussão do projeto em turno único. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo oradores que queiram discutir a 

matéria, está encerrada a discussão. 
A votação será realizada na próxima sessão deli­

berativa ordinária, em virtude da falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Item 3: 
-PROJETO DE RESOLUÇAO N!! 41, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336 ·c", do Regimento Interno -

Requerimento n2 368, de 19976) 

Projeto de Resolução n!! 41, de 1997, 
de autoria do Senador Bernardo Cabral, que 
acrescenta dispositivo à Resolução n!! 69, de 
1995, do Senado Federal, que dispõe sobre 
as operações de crédito intemo e extemo 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-

(Para proferimento de parecer, nos termos do 
art. 346, III, do Regimento Interno.) 

A Presidência retira o Item 3 da pauta, nos ter­
mos do art. 175, e, do Regimento Interno. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo 
Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (AM-PFL. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
quero que fique registrado nos Anais do Senado 
que, no dia 24 de março deste ano, apresentei esse 
projeto de resolução. Veja bem V. EXª, 24 de março! 
Por quê? Porque a Comissão Parlamentar de Inqué­
rito que investiga as emissões de títulos públicos por 
parte dos Estados e Municípios havia aprovado o re­
querimento do Senador Fernando Bezerra. 

O que o Senador Fernando Bezerra queria? 
Que se apresentasse uma proposição legislativa no 
sentido de tomar obrigatória a realizaçao de leilões 
públicos para a colocação de títulos de emissão dos 
Tesouros dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-

• • • 
nlClplOS. 

Penei, Sr. Presidente, fiz pesquisas, inclusive 
com a pressa que todos queriam, para que se ado­
tas se um mecanismo de leiloes públicos com a finali­
dade de se estabelecer forma exclusiva de coloca­
ção de títulos de emissão de Estados, Municípios e 
Distrito Federal. Afirmei que a idéia era contribuir 
para maior transparência e divulgação de informaçõ­
es a todos os participantes do mercado, ensejando a 
criação de compradores voluntários e restringindo as 
possibilidades práticas lesivas ao Erário. O Presi­
dente do Senado, no dia 25 de março, fez publicar a 
matéria no Diário do Senado Federal e esta foi à Co­
missão de Assuntos Econômicos. 

Entretanto, Sr. Presidente, verifiquei que o pro­
jeto nao havia recebido parecer, nem tinha sido vota­
do. Requeri aos eminentes Líderes que a matéria, 
em regime de urgência, viesse ao plenário a fim de 
que, antes da conclusão dos trabalhos da Comissão 
Parlamentar de Inquérito, fosse criado um mecanis­
mo ágil dentro do Senado, como está sendo feito, a 
nossa leniência, a nossa eqüidistância, sobre um 
problema dessa natureza. 

Os Srs. Líderes aquiesceram. Verifico que está 
para ser proferido o parecer. O eminente Secretário­
Geral da Mesa, Dr. Raimundo Carreiro, com a pres­
teza de sempre, informou-me que havia sido desig­
nado um Relator, que, hoje, não se encontra presen-
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te, razão pela qual - suponho - V. EXª retirou a ma- conclusões de Comissão de Inquérito, antes de tudo, 
téria de pauta. reuniu sua direção partidária e, considerando que os 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Perfei- elementos estavam tão claros - não no sentido de 
tamente. cassar mandato, de prender, o que for, mas no senti-

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, do da ética do comportamento, da convivência parti-
eu gostaria de lhe pedir que fizesse voltar, de acordo dária -, determinou a exclusão daqueles dois parla-
com o Regimento, a matéria à pauta dos nossos tra- mentares. 
balhos, com a presença do novo Relator, porque A Imprensa ficou impressionada e eu também. 
esse projeto de resolução visa apenas a deixar o Se- Depois da exclusão, esses dois parlamentares re-
nado bem. Se o Senado entender de não querer nunciaram aos seus mandatos, numa atitude com-
votá-lo por esta ou por aquela razão, quero deixar preensível, mas não justificável, reconhecendo seus 
registrado que cumpri o meu dever. erros. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa Depois das gravações envolvendo o filho do 
deseja assegurar a V. EXª que a matéria está auto- Governador do Amazonas, e uma série de fatos en-
maticamente incluída na Ordem do Dia da sessão de volvendo o próprio Govemador do Amazonas, todos 
amanhã. esperam a próxima reunião da Executiva do PFL. 

Voltamos à lista de oradores. Todos querem saber se a reunião da executiva do 
Concedo a palavra ao Senador Gilvam Borges. PFL será realizada e se será pedida também a ex-

(Pausa.) clusão do Governador do Amazonas; ou se isso 
Concedo a palavra ao Senador Francelino Pe- ocorreu por se tratar de dois parlamentares que já 

reira, inscrito como primeiro orador após a Ordem do estavam saindo do PFL e indo para o PSDB. Foi 
Dia. (Pausa.) questão de momento, pois, mais algumas horas, 

Concedo a palavra ao Senador Ernandes Amo- eles estariam sendo acusados na gravação de per-
rim, inscrito como segundo orador após a Ordem do tencerem ao Partido de V. EXª, Sr. Presidente, cujo 
Dia. (Pausa.) Secretário-Geral na Câmara, Deputado Arthur Virgí-

Concedo a palavra ao Senador Guilherme Pal- lio, estava com o processo e pediu mais algum tem-
meira. (Pausa.) po para discutir sobre é\ admissão deles ou não nos 

A palavra está facultada aos Srs. Senadores quadros do PSDB. 
que desejarem fazer uso dela. Dizem as más línguas, eu não acredito - como 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si- vou acreditar numa maledicência dessas? -, que o 

mono 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, inicia-se, hoje, a 
discussão do segundo tumo da emenda da reelei­
ção. Provavelmente, deveremos votá-Ia na quarta­
feira. 

Na semana passada, da tribuna, fiz um pronun­
ciamento sobre a matéria e entregava a V. Ex', com 
muita honra de minha parte, uma carta endereçada 
a Sua Excelência o Senhor Presidente da República, 
na qual chamava a atenção para o seguinte detalhe: 
esta matéria deverá ser votada, na quarta-feira, sem 
ter sido aprovada a emenda do referendo, sem que 
tenha sido criada na Câmara Deputados uma CPI 
que investigaria o que se passou naquela Casa. 

Sr. Presidente, venho a esta tribuna elogiar o 
PFL pela sua atitude de coragem ao expulsar de 
seus quadros os dois deputados. O PFl, ao tomar 
conhecimento pelos jomais da transcrição das fitas 
gravadas envolvendo dois parlamentares que per­
tenciam aos seus quadros, antes de esperar por 

PFL excluiu esses parlamentares de seus quadros 
porque eles já estavam saindo do Partido, e o peso 
político deles era zero. Mas essa gente diz: no caso 
do Govemador do Amazonas é diferente, porque 
esse tem peso político expressivo. Eu não acredito. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães, que está no 
exterior, não teve tempo de analisar essa questão. 
Mas S. EXª usará o mesmo enérgico discurso: que 
se excluam os parlamentares. Tenho a convicção de 
que esse é o mesmo discurso que S. Ex! vai usar 
para dizer: que se exclua o Governador. 

Sr. Presidente, a Imprensa está noticiando que 
o Presidente Antonio Carlos Magalhães e o Presi­
dente Femando Henrique Cardoso já têm uma gra­
vação de uma conversa de alcova que teria sido gra­
vada, no quarto do governador, entre o govemador e 
seu compadre, padrinho de seu filho, na qual exis­
tem fatos ainda mais sérios e ainda mais graves. 

O Sr. Bernardo Cabral - V. Exª me permite 
um aparte, Senador Pedro Simon? 

O SR. PEDRO SIMON - Ouço V. EXª com o 
maior prazer, Senador Bernardo Cabral. 
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O Sr. Bernardo Cabral - Senador Pedro Si- até com ironia, dá graças a Deus pela morte daquele 
mon, no momento oportuno, espero abordar o caso cidadão. Veremos ali não só a ação do corrupto que 
Governador Amazonino Mendes, do meu Estado. pegou R$200 mil, mas também a do corruptor - e 
Entendo que ainda não é a hora, mas gostaria de aos corruptores nós não conseguimos chegar nun-
comentar esse registro que V. Ex' fez, qual seja, que ca. 
o Senador Antonio Carlos Magalhães ou a Executiva 
do Partido expulsou dois parlamentares e deverá to­
mar a mesma atitude para com o Governador do 
Amazonas. Gostaria apenas de que V. Ex!! fizesse 
uma reflexão: os dois parlamentares se declararam 
autores do ato que praticaram e que a Imprensa re­
gistrou. O Governador do Estado vem-se insurgindo, 
dizendo que absolutamente não é verdadeiro o fato. 
Há, portanto, e aí talvez o PFL se situe - não posso 
falar em nome dele, não devo fazê-lo, não tenho pro­
curação -, mas como membro da sua Executiva, 
apesar de não ter estado naquela reunião, penso 
que tenho o direito de fazer essa observação. Há 
uma diferença de atitudes: dois confessaram o ato 
que praticaram; o Governador do Amazonas tem-se 
recusado a dizer que o que se diz é falso. De modo 
que quero apenas situar, quanto ao PFL, por que 
ainda não tomou as suas medidas. Era apenas esse 
registro, para que V. Ex!! fizesse justiça na reflexão. 

O SR. PEDRO SIMON - A gravação da con­
versa dos dois Parlamentares foi o que a imprensa 
publicou, sem ouvir os dois Deputados. Eles não fo­
ram chamados para depor. Não sei onde eles reco­
nheceram ou deixaram de reconhecer. Eles não fo­
ram chamados pela Executiva do PFL, para dizer se 
praticaram ou não o ato. A imprensa publicou a ma­
téria, e a nota do PFL disse que os fatos que saíram 
na Folha de S.Paulo eram tao claros que estava 
evidente a falta de decoro parlamentar, inde­
pendentemente do fato de eles receberem ou não o 
dinheiro. 

A gravação, os fatos apresentados, a voz dos 
próprios Deputados dizendo o que tinha acontecido, 
tudo isso foi considerado tão grave que a Executiva 
do PFL, independentemente de saber se ganharam 
ou não o dinheiro, tomou a decisão de expulsá-los. 
Volto a repetir que não me consta que a Executiva 
tenha chamado aqueles Deputados e tenha pedido a 
eles que dissessem se era verdade ou mentira. O 
que sei é que a Executiva disse: "Os fatos apresen­
tados pela Folha de S.Paulo já são tão graves que, 
independentemente de terem ou não terem recebi­
do, o decoro impede que eles continuem entre nós, 
eles não têm mais condições de conviverem conos­
coo. 

Se formos analisar a gravação, veremos que 
há fatos ainda mais graves. O filho do Governador, 

Sr. Presidente, o prestígio e a credibilidade do 
Presidente da República baixou de 71 % para pouco 
mais de 30%. Essa questão de se criar ou não a CPI 
é mais séria do que pensamos. 

O Presidente Samey envolveu-se de corpo e 
alma e pressionou o Congresso para ganhar o man­
dato de cinco anos. Sarney, o Antonio Carlos Maga­
lhães, atual Presidente do Congresso, sabem como: 
um era Presidente da República, o outro, Ministro 
das Comunicações. 

Crueldade, Sr. Presidente! Crueldade, porque 
foram tão incompetentes - e tenho repetido isso -
que ninguém no Brasil diz que toda aquela pressão, 
toda aquela distribuição de TV, tudo aquilo que 
aconteceu não foi para que o Sr. Sarney ganhasse 
os cinco anos, ou seja, um ano a mais. Essa ima­
gem que se vendeu à opinião pública não é verda­
deira. Naquela época, pode ter surgido a expressão 
"é dando que se recebe", mas a movimentação nao 
aconteceu para que Samey ganhasse cinco anos, 
mas para que não perdesse dois anos. O mandato 
do Presidente Sarney era, na verdade, de seis anos. 
Ele concordava em que fosse reduzido a cinco, e a 
Constituinte queria fixá-lo em quatro. Até hoje, não 
se fixou a imagem de que o Presidente Sarney con­
cordava em abrir mão de um ano de seu mandato. O 
"é dando que se recebe" vendeu a imagem de que 
ele tinha direito a quatro e de que, comprando o 
Congresso Nacional, ganharia o quinto ano de man­
dato. 

O Presidente Samey teve a gentileza de convi­
dar-me nao como Ministro, mas como Governador 
do Rio Grande do Sul, para mais de uma solenidade, 
inclusive em São João Dei Rey, quando se inaugu­
rou a estátua em homenagem a Tancredo Neves. 
Era impressionante. Parecia Deus. As pessoas se 
abraçavam ao Dr. Sarney, querendo beijar-lhe as 
mãos, endeusando a sua figura. Na volta, pegamos 
o avião em Barbacena, à meia-noite, e toda o povo 
estava na rua, para endeusar a figura do Dr. Sarney. 
Logo depois da votação do mandato de cinco anos, 
S. Exª, no primeiro turno, não pôde dizer em quem 
votaria, porque, se fizesse isso, o seu candidato per­
deria votos. 

O Presidente Femando Henrique Cardoso tem 
muita credibilidade, e isso me lembra a figura do Dr. 
Ulysses Guimarães. Pelo amor de Deus, o Dr. Ulys-
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ses Guimarães tinha muito mais credibilidade, muito to é um direito da minoria; por isso basta um terço 
mais serviço prestado e muito mais história! Era cha- para constituí-Ia. 
mado de Moisés, porque conduziu seu povo por Foi conseguido um terço na Câmara dos Depu-
anos a fio, em busca da Terra da Promissão, que tados, mas a CPI não é instalada, porque o Governo 
era a liberdade e a democracia. A figura do Dr. Ulys- diz que, para instalá-Ia, tem de ficar na fila - e são 
ses era a de um deus, de um homem puro, sobrena- mais de 19 -, a não ser que ter:lha maioria do Plená-
tural, de um abnegado, com uma história de dedica- rio. Entretanto, das mais de 19, nenhuma está em 
ção à sua terra e à sua gente. funcionamento, nenhuma está desenvolvendo suas 

Quando poderia passar pela nossa cabeça que atividades. Não querem criar a CPI, Sr. Presidente. 
um homem com a sua história, com a sua biografia, E o projeto vem para esta Casa, que é Casa 
com a sua luta, com o seu desprendimento, vitorioso revisora. Esta Casa, de acordo com a Constituição, 
na convocação da Constituinte, vitorioso na convo- deveria ser Casa revisora. O que é revisar? Revisar 
cação das eleições diretas, vitorioso na convocação é receber o projeto, a emenda, o que vier da Câmara 
da anistia, vitorioso na restituição da democracia e dos Deputados, analisar e, se estiver tudo bem, 
da liberdade, na hora da eleição, receberia apenas aprovar; se estiver errado, rejeitar; se tiver que modi-
meia dúzia de votos? Foi isso: Dr. Ulysses recebeu ficar, modificar. Sobre um projeto que tem interroga-
uma votação insignificante. ção com relação à compra de parlamentares, esta 

O erro do Dr. Ulysses Guimarães foi o de não Casa responde que não tem nada a ver com isso. 
ter sabido se situar no Governo do Sr. José Sarney: Não tem nada a ver com isso, e vai votar depois de 
ser Governo ou ser Oposição. Aliás, esse foi o erro amanhã a emenda da reeleição. Retornando o nos-
do PMDB, mas Dr. Ulysses foi quem pagou a conta. so querido Presidente, a imprensa noticia que se 
Nosso erro histórico naquela época foi o de ficarmos vota na quarta-feira. 
com um pé no Governo e o outro na Oposição, e o Há a minha emenda. Por que a minha emen-
Dr. Ulysses Guimarães pagou a conta - repito. da? Porque, independentemente da CPI da compra 

Dr. Fernando Henrique Cardoso está atraves- de votos - esse é um fato sério, muito sério -, mes-
sando um momento de grande significado. Volto a mo que não houvesse CPI de compra de votos, 
repetir que não me passa pela cabeça em nenhum mesmo que o projeto tivesse sido aprovado pela 
momento a imagem do Sr. Fernando Henrique Car- unanimidade da Câmara dos Deputados, sem ne-
doso compromissado com o que aconteceu na Câ- nhum ilícito, volto a dizer, Sr. Presidente - e V. Ex· 
mara dos Deputados. Não posso acreditar que um me respondeu, para honra minha, após o meu pro-
homem que conheço, que o Brasil conhece, estava nunciamento na semana passada, da tribuna; posso 
preocupado em dar R$200 mil a um Deputado do não ter os conhecimentos jurídicos de V. ExI, mas 
Amazonas ou a um Deputado do Amapá ou a quem tenho muita experiência, Sr. Presidente - há uma di-
quer que seja. Esse é um estilo que não foi o do Pre- ferença entre fazer uma emenda constitucional e al-
sidente Fernando Henrique ao longo da sua história. terar princípios da Constituição, como queremos fa-

Não há nenhuma dúvida de que o Presidente zer agora. 
Fernando Henrique Cardoso não tem qualquer tipo Esta Casa vai cometer um golpe congressual. 
de envolvimento - digo isso, porque é o que sinto - O que é um golpe congressual? É um golpe, Sr. Pre-
com o que aconteceu na Câmara dos Deputados. sidente. Vamos violentar a Constituição. 
Mas, S. ExI pode pagar o preço. Uma coisa é golpe de Estado, golpe militar, 

Se acontecer o que querem que aconteça, ja- como aconteceu em 1964, quando os militares de-
mais haverá Comissão Parlamentar de Inquérito ram o golpe; outra coisa é uma revolução, como 
para apurar o que ocorreu ali. aconteceu em 1930, quando a revolução fechou o 

Sr. Presidente, é dramático. Não há nenhuma Congresso. Outra coisa é o que querem que aconte-
Comissão Parlamentar de Inquérito funcionando na ça aqui. Vamos usar uma maioria de 3/5 para emen-
Câmara dos Deputados. A Constituição diz que po- dar a Constituição, retroagindo a Constituição, por-
dem funcionar cinco ao mesmo tempo; e para fun- que, quando Fernando Henrique Cardoso foi eleito 
cionar independente das cinco, a CPI tem de ser Presidente da República, não existia o instituto da 
aprovada pelo Plenário. Pelo que entendo, para fun- reeleição. Ele não foi eleito com o instituto da reelei-
cionarem as cinco, basta um terço dos votos, porque ção. Quando ele foi eleito, o que estava em vigor era 
a CPI é um direito da minoria. Em qualquer parla- o instituto da não-reeleição, que existia ao longo de 
mento do mundo, Comissão Parlamentar de Inquéri- toda a vida republicana, uma das poucas tradições 
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que têm história no Brasil, porque este é um país quão nociva é a reeleição como processo institucio-
sem história, é um país sem tradição. As suas leis, o nal para o País. Cumprimento V. Ex;! pela garra e 
seu Congresso, a sua legislação, () tempo de man- pela insistência ao querer tirar esse processo de 
dato, isso muda a cada Constituinte. Mas, em todas dentro da circunstância corrompida do Congresso 
as mudanças, uma nunca aconteceu. Em todas as Nacional e jogá-lo para aeração de uma discussão 
constituintes, 1891, 1934, 1946, 1988 e a Assem- pública e a efetivação do referendo. Acredito que a 
bléia Nacional Revisora de 1993, se discutiu reelei- luta de V. Exi! é vã. Já vimos, pelos resultados das 
ção e todas votaram contra. votações ocorridas até agora, que o Congresso per-

Sr. Presidente, cinco Assembléias, a última, a manece em absoluta subserviência ao Governo Fe-
Constituinte de 1988, com os votos do Sr. Femando deral. 
Henrique Cardoso, do Senador Serra e do Senador 
Covas, com o voto da maioria dos Parlamentares 
que estão aqui, votaram contra, quer em 1988, quer 
em 1993. O Senador Serra votou contra a reeleição 
na Constituinte de 1988 e na revisão, em 1993. 

Então, há uma tradição contra a reeleição. 
Como vamos agora, numa assembléia que não é 
Assembléia Nacional Constituinte, que não é Assem­
bléia Nacional Revisora, um Congresso, numa 
emenda ordinária comum, criar a reeleiçao? Criar a 
reeleição, tudo bem! Mas fazer retroagir seus efeitos 
a um Presidente que foi eleito quando não havia ree­
leição? Só existe uma maneira de fazer isso: é o 
plebiscito, é o referendo. 

O Sr. Roberto Requião _. V. Exª me permite 
um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Ouço V. Exi! com pra-
zero 

O Sr. Roberto Requião - Senador, seus argu­
mentos são irretorquíveis. O simples fato de estar-

. mos acompanhando o que aconteceu dentro do 
Congresso National, no processo de votação dessa 
emenda, leva-nos à certeza da inviabilidade do pro­
cesso de reeleição. Primeiro, Senador Pedro Simon, 
foram os cheques reeleição, F~$200 mil para cada 
um; os corrompidos sendo punidos de forma liminar 
pelo próprio partido a que pertenciam e, mais adian­
te, renunciando ao mandato para não serem cassa­
dos. Além disso, estamos assistindo a uma pressão 
brutal exercida sobre o Congresso realizada pelo 
Governo Federal. Tenho a impressão de que esta­
mos aqui em épocas de Tachito Somoza: para os 
amigos, tudo; para os indiferentes, justiça; para os 
inimigos, chumbo. Trata-se de uma orquestração de 
imprensa fantástica, batendo duro em cada provável 
adversário que surja para fazer frente à candidatura 
do príncipe. Dentro do Congresso, a pressão sem li­
mites desabrida, uma complacência absoluta do Se­
nado da República e a negação de todas as tradiçõ­
es e todos os debates anteriores. A tramitação da 
emenda da reeleição no Congresso Nacional e no 
Senado da República é uma demonstraçao clara de 

O Presidente Fernando Henrique, o nosso prín­
cipe, é senhor de cutelo e baraço dos votos do Con­
gresso Nacional. 

O SR. PEDRO SIMON - Senador Roberto Re-
quião, é com profundo pesar que digo que não tenho 
nenhuma dúvida de que V. Ex;! tem razão. Não sei o 
Congresso, mas esta Casa é de uma humildade que 
vai às raias de macular o seu servilismo ao Presi­
dente da República. 

Fui Senador na época da ditadura; fui Senador 
na época em que o Senador Teotônio Vilela ocupava 
a tribuna e ninguém ficava aqui para ouvi-lo, porque 
S. Exª dizia algumas verdades que doíam; fui Sena­
dor na época em que a Arena fazia o que queria. 
Naquele tempo, havia na cabeça de todos a cassa­
ção, o ato de arbítrio, o ato de força. Mesmo assim, 
muitas vezes esta Casa se rebelou. Hoje, esta é , 
uma Casa de humilhação. E triste pertencer a esta 
Casa nessas condições. 

Tenho certeza de que não mudo um voto nesta 
Casa. Estou nesta tribuna por causa da figura do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, que, apro­
vada essa emenda na quarta-feira, vai concorrer à 
reeleiçao. Sua Excelência não está coagindo esta 
Casa, que vai votar porque quer. Não há que se di­
zer que o Presidente Fernando Henrique esteja 
pressionando esta Casa. Desta vez, a coisa é tao 
tranqüila, tao serena, tão "mole", tão fácil, que o Dr. 
Sérgio está em Portugal, o Sr. Antonio Carlos está 
na Espanha e o seu filho, futuro coordenador políti­
co, está em Paris. O negócio aqui é tão tranqüilo, 
singelo, é tudo tão simples que tenho de concordar 
que não há nenhum problema. Todavia, a imagem 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso vai ficar 
marcada. 

Este Congresso vai votar, Senador Bernardo 
Cabral, e V. Ex!!, homem cuja biografia temos que 
admirar e respeitar pela coerência, nos vários mo­
mentos em que teve de agir nas posições mais dís­
pares, manteve coerência aos seus princípios, que 
são os de sempre. Esta Casa vai ter que votar, vio-
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lentando uma norma constitucional, e o Presidente do no momento em que seu prestígio está em bai-
da República vai pagar o preço. xa? Conforme V. Ex' diz, Senador Pedro Simon, o 

Uma jomalista importante do meu Estado, hoje, 
entrevistava-me, num programa de rádio, antes de 
eu viajar para Brasília, sobre a carta que eu enviara 
ao Presidente. O argumento usado é o de que hoje 
não há ambiente para emendar e voltar para a Câ­
mara dos Deputados como referendo porque o am­
biente está tão carregado, tão áspero e é muito im­
previsível o que poderia vir a acontecer. Embora al­
guns parlamentares do Governo, nos corredores, di­
gam-me que gostariam de votar e são a favor do re­
ferendo, que, inclusive, o Presidente da República é 
a favor, mas não concorda que volte para a Câmara, 
seria por demais traumático o processo de votação, 
ainda que a Câmara só possa votar se aceita ou não 
o referendo, pois o resto já está votado. 

Se aprovássemos o referendo, a única questão 
a voltar para a Câmara e ser discutida seria se ela 
aceita ou não o referendo, e a reeleição continuaria. 

Sr. Presidente, quando os favoráveis dizem 
que não queriam mandar por causa disso, pedi que 
V. Ex' enviasse uma carta ao Presidente. Nessa car­
ta, peço o seguinte: Senhor Presidente, quarta-feira 
o Senado vota a reeleição, mas, até lá, fale à Nação 
ou envie à Câmara dos Deputados um projeto crian­
do o referendo. A reeleição será aprovada na quarta­
feira, mas na quinta-feira, o Presidente entra com 
um projeto pedindo o referendo. Se houver tumulto, 
se acontecer qualquer tipo de agitação na Câmara 
ou no Senado, se a Câmara disser "não", não have­
rá qualquer problema, pois a reeleição já está apro­
vada. Estou à espera da resposta. Sr. Presidente, 
ainda continuo esperando. Tenho lido todos os jor­
nais, ouvido e conversado com pessoas de sua inti­
midade. Desta forma, vim a esta tribuna para lem­
brar que a Nação continua esperando a sua palavra. 
É claro que Sua Excelência pode não falar, mas o 
seu silêncio significará oposição a essa idéia, de tal 
forma que a proposta seria tão insignificante e tão 
sem valor que não mereceria nenhuma resposta. Ati­
re-a na cesta do lixo! Por outro lado, Sua Excelência 
poderá aceitá-Ia, enviando ao Congresso Nacional a 
emenda criando o referendo. 

Pobre de mim, Pedro Simon, neste dia 02 de 
junho, segunda-feira, aqui nesta Sessão do Senado, 
às 15 horas e 30 minutos. Eu digo, Sr. Presidente, 
que o destino do Sr. Fernando Henrique Cardoso 
está em jogo. 

A jornalista me dizia: "Senador, V. Ex' acredita 
que o Presidente da República desejará um referen-

Presidente poderia desejá-lo há uns dois meses, 
quando tinha 70% de credibilidade; agora que bai­
xou para uns trinta e poucos, certamente não aceita­
rá." Respondi o seguinte: minha brilhante jornalista, 
creio que a senhora está equivocada. No momento 
em que o Presidente aceitar a responsabilidade e 
disser que quer o referendo, ele começa a restabele­
cer a sua credibilidade, passa a não ter mais nada a 
ver com a compra de votos ou com os expedientes 
que estão sendo usados, adquire a sua autonomia, a 
sua confiança. Ele fala à Nação que há um projeto 
pela reeleição e afirma querer que o povo dê a últi­
ma palavra. 

Digo com toda sinceridade: ele ganha o refe­
rendo. Se não houver referendo, não sei o que acon­
tecerá nas eleições. 

Sr. Presidente, este Senado está atravessando 
um momento tão interessante, que as Lideranças do 
Governo procuraram os parlamentares do Senado. 
Afinal, aqui se encontram os príncipes da República; 
aqui estão ex-governadores, ex-ministros, ex-presi­
dente, e é natural que haja muitos candidatos a Go­
vernador. Diz a imprensa que são quarenta candida­
tos ao Govemo de Estado que não votariam a 
emenda da reeleição, porque não admitem que go­
vemadores e prefeitos possam candidatar-se à ree­
leição sem se afastar do cargo. Então, apresentaram 
uma emenda dizendo que para Presidente da Repú­
blica não haveria problema. 

O Presidente da República pode ser candidato 
à reeleição e ficar no cargo. Governador, não, tem 
que sair. E apresentaram a emenda. A emenda seria 
aprovada, porque praticamente os que votariam em 
causa própria seriam mais de 40. Então, as lideran­
ças do governo foram conversar com esses Parla­
mentares - não estou dizendo que todo Senador, 
mas muitos votariam nessa emenda. Não posso ge­
neralizar, o que seria um absurdo. Retiro e modifico 
o meu pronunciamento. Muitos votariam. Possuía 
grande chance de ser aprovado. Então, os Parla­
mentares do Governo foram aos Senadores mos­
trando essa Lei Complementar n2 64, de 18 de maio 
de 1990. O que diz essa Lei? Regulamenta, estabe­
lece, de acordo com o art. 14, § 92, da Constituição 
Federal, os casos de inelegibilidades, prazos de ces­
sação e determina outras providências. Demonstra 
os prazos de afastamento. Essa Lei Complementar 
diz o seguinte: 

Art. 12 São inelegíveis: 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
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II - para Presidente e Vice-Presidente 
da República; 

a) até 6 (seis) meses depois de afasta­
dos definitivamente de seus cargos e funçõ­
es - até seis meses depois de afastados 
dos cargos. 

10 - os Governadores e Vice-Govema-
dores. 

Então, a lei dizia que, para ser candidato a Pre­
sidente da República, o Governador tinha que se 
afastar do cargo seis meses antes. 

Mais adiante, no item III: 

III - para Governador e Vice-Governa­
dor de Estado e do Distrito Federal: 

a) os inelegíveis para o cargo de Presi­
dente e Vice-Presidente da República espe­
cificados na alínea "a" do inciso 11. . ." - que é 
o que eu terminei de ler. 

Então, o que dizia essa lei? Para o Governador 
ser candidato a Presidente da República, tinha que 
afastar-se do cargo seis meses antes. O que dizia 
essa lei? Para ser candidato a Govemador, Chefe 
de Gabinete Civil, além de outros detentores de car­
gos citados nesse inciso III, e todos os que são ine­
legíveis para Presidente da República também o são 
para Governador. 

Quando essa lei foi votada, não existia a reelei­
ção; nao existia a reeleição nem para Presidente da 
República, nem para Governador, nem para Prefeito. 
O que querem as Lideranças do Governo dizer ago­
ra? É a coisa mais fantástica que vi em minha vida: 
querem dizer que a lei votada em 18 de maio de 
1990 vale para o que vamos votar agora sobre a 
reeleição. Na época, não havia reeleiçao, mas futu­
ramente haverá. Estão dizendo que Governador e 
Prefeitos deverão afastar-se seis meses antes. Di­
zem que não haverá a necessidade de se votar a 
emenda constitucional na Câmara, porque, de acor­
do com a lei de 1990, Governador, Vice-Governador, 
Prefeito e Vice-Prefeito já devem se afastar. 

Quando aquela lei foi regulamentada, não ha­
via o instituto da reeleição. Esse argumento vil e 
cruel depõe contra o Congresso Nacional, e muitos 
Parlamentares não votaram a emenda que obrigava 
Governador e Vice-Governador a afastarem-se seis 

. meses antes, porque as Lideranças lhes garantiram 
que esse artigo está em vigor, que essa lei vai valer. 

Não vai valer, Sr. Presidente. Digo serenamen­
te daqui que não vai valer. Os Governadores, os 
Vice-Govemadores, os Prefeitos e os Vice-Prefeitos 

não precisarão se afastar dos cargos para concorrer: 
se o Presidente puder sair, o Governador também o 
poderá; se o Presidente puder ficar, também fica o 
Governador. Estão querendo inventar algo que não 
existe. Trata-se de uma fórmula inexistente. Há Se­
nadores - não são Vereadores do interior ou Depu­
tados de primeiro mandato -, inclusive ex-Governa­
dores, acreditando que isso é para valer, e não o é. 

Sr. Presidente, estou na expectativa da palavra 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso em res­
posta à carta que V. Ex' lhe entregou. 

Ainda gostaria de dizer, Sr. Presidente, que 
pode parecer que Pedro Simon, usando essa lingua­
gem, está fazendo oposição e restrição ao Presiden­
te. Eu olho para a minha consciência, que me diz 
que não há ninguém nesta Casa que esteja sendo 
mais amigo de Femando Henrique Cardoso do que 
Pedro Simon. 

Às vezes, Sr. Presidente, o amigo é difícil, 
quando estamos cercados de pessoas que nos di­
zem que tudo é uma maravilha. Nós estamos que­
rendo ver que tudo é uma maravilha. 

Eu sou amigo do Presidente. O Sr. Fernando 
Henrique Cardoso, no ano que vem, vai para uma 
reeleição, devendo o seu cargo primeiro ao ex-Presi­
dente da Câmara dos Deputados, o Deputado Luis 
Eduardo, que, no exercício da Presidência, teve au­
toridade, foi brilhante, passou por cima, foi duro e 
votou com grande mérito, tanto que se fez uma dife­
rença entre S. Ex!! e o seu sucessor. Até se quis fa­
zer a crítica de que o seu sucessor, o Deputado Mi­
chel Temer, não tem aquela autoridade, aquele co­
mando que teve o então Presidente na condução do 
processo. 

Viveremos um fato, Sr. Presidente, inédito na 
história da República: o filho lá, e o pai aqui. O pai 
agiu com tanta firmeza, competência, rigidez, coor­
denação, comando, de uma maneira rápida e sere­
na, permitindo-se a tranqüilidade de comparecer, 
diga-se de passagem, a uma importantíssima reu­
nião - faça-se justiça - dos Presidentes de Parla­
mento de toda a América Latina, na Espanha, em 
Madri. S. Ex' está tranqüilo, pois sabe que sua auto­
ridade, sua credibilidade e o seu prestígio é forte. 

V. Ex', no lugar de S. Ex', o Presidente do Se­
nado, também conduz com tal serenidade que o pro­
jeto será aprovado. Os agradecimentos já se fazem 
sentir, tanto se faze sentir que o nome atual para 
coordenador político do processo - não sabemos 
bem o que vem a ser isso - mas, na minha opinião, 
quem está coordenando o processo político há al-
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gum tempo é o próprio Presidente Fernando Henri- Era o que tinha a dizer. 
que Cardoso. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Antes 

Na verdade, era Sua Excelência, o Ministro de dar a palavra ao próximo orador, a Mesa deseja 
Nelson Jobim não o era. Criou um ministério com um esclarecer ao Plenário que a Ordem do Dia já foi en-
nome específico, ou seja, Ministério da Coordenação cerrada e que os oradores inscritos já foram chama-
Política e deu a um Parlamentar de São Paulo. Eu dos duas vezes, para conhecimento daqueles que 
assisti a posse do Sr. lris Rezende e, na sua posse, chegaram depois que tudo isso já tinha ocorrido no 
o Presidente da República fez questão de dizer decorrer desta sessão. 
"agora, a coordenação política será do Senador lris Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar 
Rezende". Por isso, todas as pessoas ficaram dizen- Dias. 
do que ele havia destituído o Ministro da Coordena- O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR. Pronuncia o 
doria. E, acrescentou: "Será do Iris, acompanhado seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-
do Ministro das Relações Políticas". sidente, Sr's e Srs. Senadores, fui designado pelo 

Pois, agora, vem um novo fato: o Coordenador 
das Relações Políticas do Presidente será o Deputa­
do Luis Eduardo Magalhães. Teremos, portanto, Se­
nado Federal, porque já é Presidente do Congresso 
Nacional o Sr. Antonio Carlos Magalhães. E tere­
mos, na coordenação política, desde que sozinho, 
sem intermediários e sem coadjuvantes - essa é a 
sua exigência - o Sr. Luís Eduardo Magalhães. Em 
meio aos dois, tendo um à direita e outro à esquer­
da, está sendo levado à reeleição o Senhor Fernan­
do Henrique Cardoso. 

Será que é esse o processo que Sua Excelên­
cia deseja? Será que Sua Excelência deseja dever 
agradecimentos e gentilezas pela sua reeleição a A, 
a B ou a C? Sua Excelência, cumprindo a Constitui­
ção, olhando para o povo, poderia dizer. "Posso ser 
candidato à reeleição se o povo, num referendo, dis­
ser sim' à reeleição. Aí, aceito". 

Gosto de fazer em relação aos outros o que fa­
ria em relação a mim. Sempre procuro me colocar 
no lugar dos outros, Sr. Presidente. Quando vou 
para a tribuna, quando vou fazer uma análise, quan­
do vou fazer uma crítica, procuro me situar na posi­
ção daquele a quem estou dirigindo a análise ou a 
crítica. Se eu pudesse ser um passarinho para asso­
prar e cantar no ouvido do Presidente, eu diria: "Fi­
que com o povo, confie no povo, permita que o povo 
dê uma palavra sobre reeleição e fique, Vossa Exce­
lência, muito amigo do Sr. Antonio Carlos Magalhã­
es, muito amigo do filho do Sr. Antonio Carlos, muito 
amigo do Sr. Sérgio Motta, muito amigo de todos, 
mas não deva a ninguém a sua reeleição; deva a 
sua reeleição a uma decisão do povo". 

Na minha humildade, rezo para que Deus ins­
pire o Presidente, para que Sua Excelência tire uma 
conclusão que seja serena e da qual não venha a se 
arrepender no futuro. 

Muito obrigado. 

Presidente do Senado, Senador Antonio Carlos Ma­
galhães, e pela Comissão de Relações Exteriores, 
para representar o Senado no encontro da Organiza­
ção Internacional de Epizooties. 

O encontro realizou-se em Paris, de 25 a 29 úl­
timo, e teve a participação dos 64 países que com­
põem aquela organização, que tem como objetivo 
estabelecer critérios para o mercado internacional de 
animais e seus derivados, especialmente, o mercado 
da carne. O Brasil, com a necessidade que tem de 
conquistar novos mercados e manter os mercados já 
conquistados, se fez presente com uma delegação 
chefiada pelo Ministro Arlindo Porto. 

O Ministro da Agricultura nos convidou e aos 
Deputados Hugo Biehl, Valdir Colatto e a empresá­
rios representantes do setor de carnes, para que lá 
fôssemos e propuséssemos a liberação do mercado 
de dois Estados do sul do País, Estado de Santa 
Catarina e Estado do Rio Grande do Sul. Esses dois 
Estados estão há mais de 30 meses sem foco de fe­
bre aftosa e, portanto, cumprem os requisitos da or­
ganização. Podem, então, contar com os benefícios 
da ausência dessa enfermidade nos seus rebanhos 
e participar de um mercado que é muito competitivo 
e exigente. 

Ao lado da proposta apresentada pelo Ministro, 
nós apresentamos a proposta de inclusão do Paraná 
na próxima reunião da organização, que ocorrerá em 
janeiro próximo, já que o Paraná está há mais de 24 
meses sem foco de febre aftosa. Aliás, no Paraná, só 
houve um caso de febre aftosa e o nosso animal foi 
contaminado por animais provenientes do Paraguai. 

Posso estar causando um problema diplomáti­
co, mas tenho que ser sincero e dizer que considero 
estranho que os representantes do Paraguai tenham 
apresentado um relatório informando a inexistência 
de casos de febre aftosa nos últimos 32 meses na­
quele País. Ou a informação da Secretaria de Agri­
cultura do Paraná não está correta e os animais não 
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são procedentes do Paraguai, ou o Paraguai teve fe- perder competitividade em função de problemas que 
bre aftosa há menos de 24 meses e, portanto, não já são identificados internacionalmente. O Brasil es-
poderia estar incluído na lista dos países livres para taria, então, na contramão dos processos econômi-
exportaçao à União Européia. cos em funçao da falta de controle de qualidade de 

É bom frisar que a União Européia é o maior seus produtos. Então, a iniciativa de V. Exª é louvá-
mercado comprador de carnes do nosso País. Sao velo Sua participação nesses encontros enriquece a 

• 
comercializados para lá cerca de US$400 milhões discussão dos debates aqui no Senado, pois muitas 
em carne e derivados todos os anos. vezes somos levados a obedecer ao argumento da 

A propósito, discutiu-se o uso de anabolizantes autoridade e não à autoridade do argumento. Quan-
nos animais de engorda. do estamos bem informados, prevalece a autoridade 

Tramita no Senado um projeto meu que proíbe do argumento. É disso que o Brasil está precisando. 
o uso de anabolizantes. Voltei da reunião na Organi- Apresentei um projeto semelhante ao de V. Exª, com 
zaçao Internacional convicto de que estou certo. Se relação à alteração genética de grãos, como da nos-
liberarmos o uso de anabolizantes no nosso País, sa soja e tantos outros produtos. O Mercado Comum 
estaremos cometendo um grave erro. São compro- Europeu está fazendo boicote à soja geneticamente 
vados os danos que causa à saúde do consumidor alterada. . 
um grupo específico de anabolizantes. Sem estrutu- O SR. OSMAR DIAS - A soja transgênica. 
ra técnica, não poderíamos controlar o uso dessa A Sr' Marina Silva - Exatamente. Nesse caso, 
droga e estaríamos oferecendo um enorme risco estaremos produzindo algo que nao teria mercado. 
para os consumidores. Além disso, estaríamos colo- Estamos também buscando dar uma contribuição 
cando em risco também esse mercado que é hoje o por duas razões: primeiramente, não sabemos quais 

• 
maior. E para lá que enviamos 80'}'0 de toda a expor- sao as conseqüências dessas alterações para a 
tação de carne do Brasil. saúde das pessoas; em segundo lugar, estaríamos 

O Ministro Arlindo Porto causou grande surpre- criando um problema em termos de competitividade. 
sa ao informar no seu relatório que o nosso rebanho Parabenizo V. EXª. 
é de 165 milhões de cabeças. Isso significa que te- O SR. OSMAR DIAS - Muito obrigado, Sena-
mos o maior rebanho comercial do mundo. O nosso dora Marina Silva. 
rebanho só não é maior que o da índia, que, por ra- Esse projeto está aguardando apenas a mani-
zões religiosas nao pode ser comercializado. festação oficial do Ministério da Agricultura. Confio 

Conseqüentemente, os olhos dos produtores e no Ministro Arlindo Porto, que esteve em Paris e em 
importadores de todo o mundo estão voltados para o Bruxelas, numa reunião com os importadores da 
nosso País. É preciso, portanto, muito cuidado ao li- nossa carne. Ali S. EXª ouviu claramente que a 
berar o uso de anabolizantes ou liberar a exportação União Européia nao aceitará o uso de anabolizantes 
para algumas áreas do País considerando-as livres nos bovinos brasileiros, sob pena de sermos retira-
de febre aftosa. dos do mercado de importação. É isso que estao es-

Precisamos tomar cuidado, porque o mercado perando os Estados Unidos e outros países que ex-
é exigente e a fiscalização é intensa. Por sermos o portam carne para a União Européia. 
maior rebanho comercial do mundo, estamos sendo Essa missão do Ministro Arlindo Porto foi de 
observados de perto pelos concorrentes que querem extrema importância para assegurarmos esse gran-
apontar qualquer falha em nossa estrutura de produ- de mercado. Há uma expectativa para os próximos 
ção para nos alijar do mercado de exportação. anos de grande expansão do consumo de carne. No 

A Sr' Marina Silva - V. Exª me concede um Brasil, já estamos consumindo 36 quilos de came 
aparte? bovina por ano, num aumento que vem sendo cons-, 

O SR. OSMAR DIAS - Com muito prazer, Se- tante e permanente. Esse consumo tem crescido 
nadora Marina Silva. praticamente 2% ao ano, índice este significativo 

A Sr' Marina Silva - Senador Osmar Dias, pri- num país que tem mais 150 milhoes de habitantes. 
meiro gostaria de parabenizar V. Exª pela iniciativa O consumo tem aumentado consideravelmente, o 
do projeto. A saúde pública é motivo de cuidados. A que permite a expansão da nossa produção. 
utilizaçao de anabolizantes sem nenhum tipo de con- A expansao do mercado internacional, através 
trole, e de uma forma irresponsável, como V. Exª in- de programas sanitários como o que vem sendo de-
formou que ocorre, é motivo de preocupação. Há senvolvido pelo Ministério da Agricultura, é de extre-
uma outra preocupação estrutural, pois poderíamos ma importância. Mas não adianta apenas realizar-



10790 Terça-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1997 
, . 

mos. E preciso mostrarmos aos países importadores 
que as condições do nosso rebanho são as melho­
res possíveis, principalmente quando o mundo se di­
reciona para uma alimentação cada vez mais natural 
e há exigências cada vez maiores nesse sentido. 

O Brasil é um dos únicos países a manter uma 
produção natural com pastagens nativas ou planta­
das, mais animais criados a regime de campo e que 
têm, portanto, uma qualidade incomparável para ser 
oferecida ao mercado internacional. 

O Sr. Romeu Tuma - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. OSMAR DIAS - Com prazer ouço V. Ex' 

O Sr. Romeu Tuma - Sabe V. EXª que a minha 
tristeza foi a de chegar um pouco atrasado e não as­
sistir ao início do seu discurso, sempre inteligente e 
claro, na área da agricultura e da agropecuária. A 
preocupação de V. Ex' tem um valor inestimável, 
principalmente para mim, que passei um período de 
mais de seis meses com autoridades do Mercado 
Comum Europeu, investigando a importação de car­
ne brasileira, notadamente para a França e para 
essa região da Europa, onde se discutiu o processo 
sobre fraude, não s6 sobre a troca dos produtos fa­
turados com os que realmente eram embarcados. 
Às vezes, pegava-se um embarque de 100 mil lín­
guas, como se fossem 100 mil línguas, e havia ou­
tros produtos. Faziam-se os cálculos de quantos 
bois teriam que matar para obter-se aquele número 
exato de línguas exportadas. Além disso, havia os 
anabolizantes, uma série de outros processos de en­
gorda do gado, os quais V. Ex' conhece melhor do 
que eu. Apenas participei da parte criminal, penal, 
na qual as autoridades do Mercado ComLJm tinham o 
poder de punição para o importador com muito rigor 
e que, aqui, não sentimos. As grandes dificuldades 
de investigar pela Receita, pela Polícia Federal a 
parte documental obrigaram esses investigadores do 
Mercado Comum a virem ao Brasil cinco vezes. Fui 
duas vezes a Bruxelas discutir o assunto. Não sei, 
depois de ter assumido como Senador e ter largado 
a Polícia Federal, se os processos tiveram continui­
dade ou não. Aliás, o discurso de V. Ex' me dá a 
boa idéia para buscar informações e para acompa­
nhar de perto todo esse processo do projeto que V. 
Ex', com tanta capacidade, traz à discussão neste 
plenário. Muito obrigado pelo aparte. 

O SR. OSMAR DIAS - Senador Romeu Tuma, 
é muito importante o depoimento de V. Ex'. Sua ex­
periência será de extrema importância para que pos­
samos decidir, no Senado Federal, essa questão 
fundamental para a pecuária brasileira. 

Sr. Presidente, fiquei satisfeito em ver os em­
presários brasileiros, do Rio Grande do Sul ao Norte 
e ao Nordeste, comparecendo ao encontro em Paris, 
defendendo a tese de que o Brasil deve continuar 
com seu rebanho sendo engordado à base de pasta­
gem e de ração, se necessário, mas jamais com o 
uso de anabolizantes. Isso seria uma agressão ao 
mercado intemacional, e poderíamos perdê-lo total­
mente ou grande fatia. 

Também quero aqui elogiar o posicionamento 
do Ministro Arlindo Porto. Na sua gestão, estamos 
verificando maior preocupação quanto ao aspecto 
sanitário do rebanho brasileiro. Fico satisfeito por­
que, quando Secretário no Paraná, insisti muito para 
que livrássemos o nosso rebanho da febre aftosa. 
Esse trabalho não dá resultado de um ano para o 
outro. Precisamos de muitos anos de persistência 
para que os nossos produtores, nossos criadores se 
conscientizem de que hoje o aspecto sanitário é o 
mais importante na conquista de novos mercados. 

A Senadora Marina Silva falava da soja trans­
gênica, que poderá ter limitações de mercado, princi­
palmente na União Européia, hoje em dia, o merca­
do mais exigente. Lá, a soja produzida naturalmente, 
sem adubo químico ou defensivos agrícolas, tem o 
dobro do preço daquela feita em nosso País, onde 
utilizamos, tradicionalmente, agroquímicos para 
combater as pragas e as doenças. Portanto, dá-se 
um valor enorme à produção natural de alimentos. O 
Brasil não pode - agora que conquistamos esse mer­
cado - regressar e caminhar na contramão da hist6-

• na. 
Louvo a posição do Ministro Arlindo Porto e, 

sobretudo, o seu desempenho nesta missão, pois foi 
muito importante para colocarmos os Estados de 
Santa Catarina e do Rio Grande do Sul, já livres da 
febre aftosa, no mercado da União Européia e, em 
conseqüência, abrirmos as portas para o Paraná, 
Mato Grosso do Sul e outros estados que, aos pou­
cos, vão se credenciando para esse mercado exi­
gente. 

Sr. Presidente, enquanto estava representando 
o Senado da República e o meu Estado, fui vítima 
de uma destemperada agressão do Governador do 
Paraná que ontem utilizou a rede de televisão e o di­
nheiro do povo para mentir aos paranaenses. 

Já que me inscrevi para amanhã, não usarei 
este espaço. No entanto, esse Govemador já está 
merecendo, há muito tempo, ouvir algumas verda­
des deste Senado. Ele está acusando o Senado da 
República de prejudicar o Estado do Paraná quando, 
na verdade, é ele quem omite as informações funda-
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mentais para uma análise do pedido de empréstimos bastante pOlêmico, a respeito do qual as entidades 
que faz aqui no Senado Federal. Ele esconde que governamentais e não governamentais têm se mani-
deu empréstimos à Renault sem cobrar juros e cor- festado com freqüência. Refiro-me ao dia de ontem, 
reção monetária e esconde qual o valor que empres- 1 Q de junho, mundialmente dedicado ao combate ao 
tou à Renault. fumo. 

Não vou falar sobre esse assunto hoje, Sr. Pre­
sidente, e não vou falar também como está sendo 
utilizado o dinheiro do Paraná na construção das 
poucas obras que estão sendo feitas. Com certeza, 
Sr. Presidente, o dinheiro nao está chegando ao 
povo. Boa parte do dinheiro que sai dos cofres do 
Estado está parando no meio do caminho. 

Pretendo começar a discussão desse assunto 
amanhã, aqui no Senado Federal. Vamos debater 
com o Governador do Paraná o que ele está fazen­
do com o dinheiro do povo. Não é só o gasto com 
publicidade, que ultrapassou R$105 milhões no ano 
passado. Com esse valor, fizemos um programa de 
8 anos, que foi considerado pelo Banco Mundial o 
maior programa de desenvolvimento rural já finan­
ciado pelo Banco. Ele gastou em um ano o que gas­
tamos em oito para transformar a agricultura do Es­
tado do Paraná. 

Vamos iniciar um debate. Vou usar a tribuna do 
Senado, que é o único instrumento de que disponho 
hoje, porque a imprensa do Paraná se fecha ao ouvir 
o outro lado da história, ouve o Governador com 
muita generosidade, retribuindo a generosidade do 
Governador nesse gasto imenso com a mídia para 
se promover e para promover os seus amigos. Va­
mos iniciar uma conversa aqui, inclusive sobre 
obras, Sr. Presidente, que já foram pagas e não fo­
ram executadas. Vamos conversar sobre uma rela­
ção delas amanhã, para iniciar uma conversa com o 
Governador do Paraná, uma conversa franca, Sr. 
Presidente, com o Governador, que mentiu ontem e 
pagou, com o dinheiro do povo, para mentir ao povo 
do Paraná. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 

registra, com satisfação, que o pronunciamento do 
Senador Os mar Dias é fruto de um relatório de sua 
viagem ao exterior como representante do Senado, 
cumprindo determinação desta Casa. É tradição 
desta Casa que os Srs. Senadores em missão oficial 
no exterior apresentem um relatório. 

Concedo a palavra à Senadora Emilia Fernan-
des. 

A SRA. EMILlA FERNANDES (PTB-RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, farei 
esta tarde um pronunciamento sobre um assunto 

Sabemos que no mundo existe hoje 1,1 bilhão 
de fumantes, representando um terço da população 
mundial com mais de 15 anos, segundo dados da 
Organização Mundial da Saúde. 

·Cerca de 47% dos homens e 12% das mulhe­
res fumam, embora essas porcentagens variem de 
um país para outro. Nos países desenvolvidos, por 
exemplo, só 7% das mulheres fumam, enquanto nos 
países em desenvolvimento esse índice é de 24%." 

Queremos lembrar, srªs e Srs. Senadores, o 
que representa cada cigarro. 

·Cada cigarro é composto por 20% de alcatrão 
e nicotina; 20% de água e 60% de gases tóxicos, 
como o gás carbônico. Tudo isso está na fumaça 
que, uma vez aspirada, vai direto para o pulmão e 
para o estômago. Cada vez que o fumante mata sua 
vontade de fumar, ingere . 485 substâncias químicas 
que afetam a oxigenaçao do organismo, dificultam a 
irrigação dos tecidos, sobrecarregam o coração e ir­
ritam as paredes do estômago." 

Esses são dados oferecidos por médicos, pes­
soas competentes que têm o conhecimento do as­
sunto. 

O que representa o ato de fumar? Sabemos 
que, na década de 50, significava charme e até uma 
certa emancipação, firmada principalmente na déca­
da de 60, em que o cigarro passou a ser símbolo de 
emancipação da mulher. 

Após essa época, o hábito de fumar perdeu al­
gum espaço, diante das estatísticas e das denúncias 
médicas. Hoje, sem dúvida, o tabagismo não é mais 
considerado apenas um hábito, é comprovada mente 
um vício. A própria Organizaçao Mundial da Saúde 
encara o tabagismo como epidemia e estima que 33 
milhões de pessoas no mundo estejam entregues ao 
vício do fumo. 

A comunidade médica alerta que o cigarro cau­
sa mais de vinte e cinco doenças diferentes, entre 
elas os cânceres de laringe, de pulmão, de esôfago, 
de fígado, de pâncreas e de estômago; na mulher, o 
fumo provoca também câncer de mama e de colo 
do útero. A lista de mazelas provenientes do cigarro 
inclui ainda acidentes vasculares, hipertensão e 
doenças pulmonares crônicas, como enfisemas e 
bronquites. 
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Queremos ainda chamar a ate lição para a inci­
dência de doenças e mortes que os dados estatísti­
cos já comprovam. 

"Três milhões de pessoas morrem a cada ano 
no mundo por causa do fumo, uma a cada segundo. 
O quadro sombrio foi divulgado ontem pela Organi­
zação Mundial da Saúde - OMS. 

O número de mortes passará dos dez milhões 
nas próximas décadas - 70% das quais ocorrerão 
nos países em desenvolvimento -, caso as autorida­
des da área de saúde não reforcem as ações contra 
o fumo." 

Somente em São Paulo, são oito milhões de 
fumantes, e o número de mortes provocadas pelo ci­
garro chega a quinze mil por ano. 

No Distrito Federal, o pneumologista Celso Ro­
drigues, que está à frente de uma campanha realiza­
da pela Secretaria da Saúde, "estima que existam 
pelo menos 600 mil fumantes, cerca de 30% da po­
pulação." 

Somente no Hospital de Base, há dados que 
comprovam que "80% dos 16 leitos da Pneumologia 
são ocupados por pacientes portadores de doenças 
ligadas ao fumo: câncer de pulmão, enfisema e 
bronquite. Todas crônicas e incuráveis. Esses são 
os doentes que mais permanecem no hospital. A 
média é de 15 dias. As outras doenças pulmonares 
exigem apenas quatro dias de internação". 

"Um dos exemplos mais dramáticos da crise 
que o tabagismo pode provocar na saúde pública 
acontece na Rússia, onde, segundo dados da OMS, 
aproximadamente 750 pessoas morrem a cada dia 
por causa do cigarro." 

Alertou a Opas - Organização Pan-Americana 
de Saúde: 

"O cigarro pode tornar-se a principal 
causa de mortes na América Latina no próxi­
mo século ( ... ). Atualmente, 135 mil pessoas 
morrem por ano na região por causa de 
doenças relacionadas ao fumo. 

Em uma geração, se os hábitos dos fu­
mantes não mudarem radicalmente, o cigarro 
poderá custar a vida de 500 mil pessoas por 
ano na América Latina." 

Afirma o Assessor de Imprensa Regional da 
Opas, Sr. Enrique Madrigal: 

"No ano 2020 o cigarro vai ser a princi­
pal causa das mortes e o principal fator de 
risco na América Latina, se não for feito algo 
para mudar essa tendência." 

"De acordo com a Organização Mun­
dial da Saúde - OMS, o cigarro mata três mi­
lhões de pessoas ao ano em todo o mundo 
e 500 milhões de pessoas da atual popula­
ção global morrerão devido ao fumo." 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, sabe­
mos que essa questão é polêmica e que tem sido 
discutida amplamente por instituições governamen­
tais e não governamentais. Por outro lado, não se 
sabe como enfrentar a poderosa indústria tabagista, 
que promove um produto que vicia, mata, intoxica, 
enfim, que também expõe adultos, jovens e crianças 
a um trabalho que prejudica a saúde, causando se­
qüelas irreversíveis. A grande maioria dessa indús­
tria do fumo convive com a exploração criminosa da 
mão-de-obra infantil e se omite em relação ao empo­
brecimento do agricultor plantador do fumo. 

Ainda mais: silencia diante do aumento de 
doenças e mortes causadas pelo fumo, e o que é 
mais grave, investe bilhões de dólares em campa­
nhas publicitárias que neutralizam totalmente as me­
didas e campanhas públicas de saúde. 

Estamos, neste momento, somando a nossa 
voz a essa campanha de alerta que ontem se de­
sencadeou em todo o mundo. Talvez não com o en­
tusiasmo, com a força, com o espaço que o assunto 
merece por parte da mídia nacional e internacional. 
Essa decisão de fumar ou não fumar passa, sem dú­
vida, por uma questão muito pessoal; cada pessoa 
decide o que quer para sua vida, mas é também 
uma responsabilidade de todos nós: pais, professo­
res, médicos, poHticos, trabalhadores. Precisamos 
conhecer os problemas, as conseqüências, para fa--zer a nossa opçao. 

É necessário, cada vez mais, que se invista em 
campanhas de esclarecimento e de combate ao fumo, 
com programas de prevenção, de alerta, divulgação 
dos males causados, por intermédio de panfletos, ví­
deos educativos, enfim, toda sorte de material que 
possa alertar para os males do tumo. Está comprova­
,do qu~ os jovens começam a fumar entre os 10 e 12 
anos e que, se não experimentam cigarros até os 15 
anos, dificilmente se transformam em fumantes. 

Portanto, queremos que a sociedade ajude na 
reflexão dessa questão, busque o esclarecimento e, 
principalmente, que os órgãos governamentais tam­
bém dêem sua parcela de contribuição. Por enquan­
to, podemos nos manifestar contra, nos engajar nas 
campanhas de combate ao fumo e continuar convi­
vendo com esse mal que atinge tantas pessoas e 
que, certamente, continuará a atingir. O mais terrí­
vel, o mais triste é que os números são aterrorizan-
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teso Os estudiosos e os entendidos do assunto estão mentos provocados pelas colisões, sobretudo trau-
denunciando, mas pouco ou quase nada se conse- matismo craniano. Isso significa que pelo menos 75 
gue de resultado concreto. mil pessoas perdem a vida nesses acidentes, provo-

Esta Casa, Srs. Senadores, Sr4s Senadoras, cados, principalmente, por falta de atenção dos mo-
seria, sem dúvida, um espaço significativo de enga~ toristas, pela imprudência, pela imperícia e pela ve-
jamento nessa luta de combate ao fumo. locidade associada à fadiga. 

Era o registro que gostaria de fazer, Sr. Presi- O acidente não é uma fatalidade, mas uma 
dente, ressaltando o Dia Mundial Sem Tabaco que doença social que tem cura e pode e deve ser cura-
transcorreu ontem, primeiro de junho. da. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra, como Líder, ao nobre Senador France­
lino Pereira. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL-MG. 
Como Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.) -Sr. Presidente, S's e Srs. Sena­
dores, hoje, desde cedo, permaneci nesta Casa não 
apenas por um dever em relação à sessão de hoje -
deliberativa -, mas também pelo fato de estarmos ini­
ciando em segundo tumo a discussão do Projeto de 
Emenda Constitucional nll 4, que tramita nesta Casa, 
relativo' à reeleição. Acompanhei, aqui, os debates 
correntes e volto para manifestar minha posição 
como Relator na próxima quarta-feira, quando ire­
mos votar, conclusivamente, a Emenda da reeleição. 

Neste momento, quero aproveitar a oportunida­
de para fazer um ligeiro registro. A Comissão Espe­
cial da Câmara dos Deputados deverá concluir ama­
nhã a votação do projeto do novo Código de Trânsito 
brasileiro, com a apreciação dos destaques ofereci­
dos ao projeto. 

A votação, em Plenário, deverá ocorrer nos 
próximos dias, estimando-se que o projeto seja san­
cionado pelo Presidente da República até o início de 
agosto, dando-se por finda uma tramitação de quase 
quatro anos, iniciada na própria Câmara, em setem­
bro de 1993. 

A boa nova sobre a iminente aprovação do 
novo Código de Trânsito chega no momento em que 
assistimos a mais um episódio dessa triste guerra do 
trânsito que mata, todos os anos, no próprio local 
dos acidentes, mais de 25 mil pessoas ~rande par­
te na faixa dos 18 aos 35 anos --e deixa mais de 300 
mil feridos. 

Dados que nos foram fomecidos esta manhã 
pelo Gerat -Grupo Executivo para a Redução de 
Acidentes de Trânsito, criado em dezembro do ano 
passado, no âmbito da Câmara de Políticas de Infra­
Estrutura da Casa Civil da Presidência da República, 
s·ão ainda mais alarmantes. Dos 300 mil feridos nos 
acidentes de trânsito em rodovias e ruas deste País, 
pelo menos 23% morrem em decorrência de feri-

Sr. Presidente, as atenções do Congresso e da 
opinião pública estiveram voltadas, nos últimos me­
ses, para questões de indiscutível relevância. Temas 
como a privatização da Companhia Vale do Rio 
Doce, a votação da reeleição e das reformas admi­
nistrativa e previdenciária, as investigações da CPI 
dos Precatórios e o recente escândalo da venda de 
votos de Deputados centralizaram as atenções da 
opinião pública e dominaram o espaço da mídia. 

Mas, enquanto isso, as pessoas continuaram 
morrendo na guerra do trânsito. Foi necessária a 
produção de vítimas de notoriedade, como nossas 
jovens ginastas do Flamengo, para que os jornais, 
as rádios e as televisões voltassem novamente sua 
atenção para a macabra rotina das mortes no trânsi­
to. 

Não cairemos na tentação de afirmar que, no 
dia em que entrar em vigor a lei que institui o novo 
Código de Trânsito Brasileiro, os acidentes e as mor­
tes . acabarão como num passe de mágica. O novo 
código não é uma panacéia, ele é apenas um instru­
mento de que vão dispor a sociedade e o Govemo, 
no esforço comum de enfrentar a mortandade de­
senfreada. O novo código não terá apenas regras 
punitivas mais rígidas para punir as infrações de mo­
toristas irresponsáveis ou despreparados. Há todo 
um conjunto de dispositivos que estimulam a educa­
ção no trânsito, especialmente por intermédio de 
campanhas nos meios de comunicação em escala 
nacional. Terá de ser feito um grande esforço de 
conscientização de todos os segmentos com res­
ponsabilidade na administração do trânsito para que, 
uma vez em vigor a nova legislação, possa ser ela 
aplicada em toda a sua extensão. 

Nesse sentido, tenciono propor a realização de 
fóruns ou seminários articulados pelo Senado e pe­
los órgãos do Poder Executivo envolvidos no proble­
ma para que, juntos, possamos discutir o trânsito 
como manifestação de cidadania. São reuniões que 
discutirão o novo papel do Município na administra-, 
ção do trânsito em seu território; as novas tarefas 
destinadas às Polícias Militares e às Polícias Rodo-
viárias e como os cidadãos, organizados na diversi-
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dade de suas instituições, poderão contribuir para a cer dentro de pouco tempo em meio aos números de uma dura 

paz no trânsito, uma sentida aspiração de todos os realidade. 

brasileiros. 
Examinarão também a legislação ordinária em 

tramitação no Congresso e sua importância como 
elemento de suporte à aplicação das disposições do 
Código de Trânsito Brasileiro. Refiro-me ao Projeto 
de Lei n2 2.659/96, que estabelece restrições ao co­
mércio de bebidas alcoólicas nas estradas e ao Pro­
jeto de Lei n2 2.660/96, que dispõe sobre o controle 
da duração da jomada de trabalho dos caminhonei­
ros. Ambos tramitam na Comissão de Viação e 
Transportes da Câmara dos Deputados e, após 
aprovados naquela Casa, virão ao exame do Sena­
do. 

Como representantes do povo, não podemos 
mais ignorar a chocante realidade das mortes no 
trânsito, que, se ganham visibilidade na mfdia quan­
do se trata de gente importante, transformam os po­
bres em frios números nas gavetas do Instituto Médi­
co Legal. 

Desejaria, Sr. Presidente, juntar a este meu 
pronunciamento matérias publicadas na edição de 
ontem do Jornal do Brasil contendo dados recentes 
sobre a ocorrência de desastres nas rodovias e ave­
nidas de todo o País e informações sobre projetos 
em tramitação no Congresso Nacional: o Projeto do 
Código de Trânsito Brasileiro e os Projetos de Lei 
n2s 2.659/96 e 2.660/96. 

Requeiro a V. Ex' , Sr. Presidente, a transcrição 
nos Anais da Casa do trabalho publicado no Jornal 
do Brasil pela jornalista Mona Bittencourt, com a co­
laboração dos jomalistas Ana Cláudia Costa e Jaíl­
ton de Carvalho, de Brasília, para que formemos um 
processo informativo sobre a tramitação daqueles 
projetos e a perversidade do trânsito neste País. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. FRANCELlNO PEREIRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

ANEXO I 

Jornal do Brasil 

De 10 de junho de 1997 

A TRISTE GUERRA DO ASFALTO 

Mona Blttencourt" 

Por mais que tenha abalado o País, a tragédia da madru­

gada da quinta-feira passada na Via Outra com o ônibus em que 

viajava a equipe de ginástica olímpica do Flamengo vai desapare-

No escabroso palco em que se transformaram as rodovias 

brasileiras, ela vai acrescentar seis mortes as estatísticas que s0-

mam até 50 mil baixas por ano na guerra d~ estradas. 

'O acidente com as ginastas do Aamengo não foi fruto de 

fatalidade, mas de uma doença social. É um gravíssimo problema 

de saúde pública, afirma José Roberto de Sousa Dias, secretário­

executivo do Grupo Executivo para a Redução de Acidentes de 

Trânsito (GERAT), órgão vinculado a Câmara de Políticas de In­

fra-estrutura, da Casa Civil da Presidência da República. 

Pela mesa de José Roberto passam números que Impres­

sionam. Como os dados de um estudo realizado pelo Departa­

mento Nacional de Trânsito (DENATRAN), que levantou um total 

de 1,4 milhão de acidentes de trânsito no Pais nos últimos dois 

anos. De saldo, eles deixaram 600 mil pessoas feridas e cerca de 

100 mil mortas. 

As estatísticas da Policia Rodoviária Federal, que compi­

lam as ocorrências nas estradas federais, não ficam atrás. Ano 

passado, nos 54 mil quilómetros de rodovias da União, foram re­

gistrados 115.304 acidentes. Na análise dos números, ficou cons­

tatado que 40% deles (43.762) foram causados por falta de aten­

ção dos motoristas. As colisões representaram 30% (33.917). No 

total, foram 62.765 vítimas, sendo 7.895 delas mortas. 

Imprudência - Os número das estradas federais mostram 

ainda que 80% (78.405) dos acidentes aconteceram em retas 

contra 20% (25.256) em curvas. Ao contrário do que se supõe, a 

maioria dos acidentes acontecau durante o dia. Foram 70.341 
(70%) contra os 49.972 (300/0) que ocorreram à noite. Também na 

contramão do que se poderia imaginar, com mau tempo - chuva 
e neblina - ocorrem menos acidentes (16%) do que com tempo 

bom (84%). 'Isso demonstra que a causa dos acidentes são im­

prudência e imperícia aliadas ao binómio velocidade-fadiga', ana­

lisa José Roberto. 

Numa projeção das estatísticas de 95 do Denatran - que 

registram 700 mil acidentes em rodovias e áreas urbanes do 

Pais, com 321.110 feridos e 25.613 mortos - o ano de 96 não fi­

cou atrás. A estatística de 96 ainda não está fechada, mas os nú­

meros que temos nos levam a presumir que é semelhante a 95. E 

é bom lembrar que são computadas apenas as mortes nos locais 

dos acidentes. Se formos contar os que morrem em hospitais em 

conseqOência das lesões, o número sobe para mais de 50 mil, ou 

100 mil em dois anos', afirma José Roberto. 

A estatística é alvo de pesquisa do Centro de Referência 

Nacional de Atendimento ao Trabalhador em Transporte, do Insti­

Mo de Ortopedia da Faculdade de Medicina, da Universidade de 

São Paulo (USP). Segundo José Roberto, a constatação do cen­

tro foi de que anualmente 180 mil vitimas de acidentes sofrem le­

sões permanentes. 'É assustador saber que o equivalente à p0-

pulação de uma cidade de porte médio fica com seqOelas tisicas', 

comenta o secretário. 



Junho de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL T erça- feira 3 \0795 , 
Um dado dos arquivos do Gerat chega a dar ares de rotina 

o que aconteceu com as atletas do Flamengo: de cada cinco aci­

dentes com ônibus em rodovias, três envolvem caminhões ou 

carretas. Diante da constatação, o Gerat estabeleceu como meta 

a definição de estratégias para combater o problema. A começar 

por uma pesquisa em parceria com a Faculdade de Medicina da 

USP e o Ministério da Saúde para traçar um retrato do caminho­

neiro brasileiro. 

Um pré-teste realizado no ano passado, com coleta de uri­

na , exame físico e um questionário com 100 caminhoneiros em 

estradas de Pemambuco, Rio Grande do Sul e São Paulo se não 

revelou novidades, expôs com mais realismo o principal problema 

que afeta os motoristas de caminhão: o uso de drogas. Em Per­

nambuco, 10% dos entrevistados tinham ingerido anfetaminas. 

No Rio Grande do Sul, 6%, e em São Paulo, 4%. 'Se projetarmos 

isso para o País, chegaremos a 50 mil motoristas drogados nas 

estradas' , diz José Roberto. 

Tarja. preta - Se as anfetaminas são a principal droga 

consumida pelos caminhoneiros, a cocaína e a maconha ga­

nharam algum espaço: 1 % dos motoristas entrevistados em 

São Paulo revelaram usar estas drogas. De acordo com José 

Roberto, os medicamento que mais aparecem nas entrevistas 

são os inibidores de apetite Nobese e Desobese. 'São remé­

dios com tarja preta, que só podem ser vendidos com receita 

retida, mas os motoristas compram a R$1 o comprimido ou 

R$10 a cartela com 12', revela. 

Em junho, a pesquisa vai ser realizada em âmbito nacio­

nal. 'O exame é facultativo e o motorista não é identificado. Va­

mos cruzar dados como idade e duração da jomada de trabalho 

com pressão arterial e estado físico', explicou. A intenção é ter 

tudo pronto em setembro. 'A partir da análise da pesquisa, estu­

daremos medidas para controlar os problemas', diz José Roberto. 

Para o secretário, a pesquisa faz parte de uma estratégia para or­

ganizar a investida contra a insegurança nas estradas. 'Estamos 

esperando que o Congresso aprecie os dois projetos de lei que o 

govemo apresentou em dezembro, diz. O projeto nV 2.659/96, 

que trata da restrição ao comércio de bebidas alcoólicas nas es­

tradas, está na Comissão de Viação e Transportes da Câmara. 

'O que se faz nas estradas é um crime. As churrascarias servem 

a came salgada para estimular o consumo de cerveja e ainda 

mantém bufê com cachaça grátis', critica José Roberto. 

Já o projeto de lei nV 2.660/96 diz respeito ao controle da 

duração da jomada de trabalho dos caminhoneiros. Pelo projeto, 

o motorista só poderá dirigir por oito horas com uma hora de des­

canso. Duas horas extras serão permitidas se o período de des­

canso subir para duas horas. A lei também vai obrigar o caminho­

neiro a ficar no mínimo 11 horas longe do volante. 'Recebemos o 

apoio do Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviá­

rios e da Confederação Nacional dos Transportes. Hoje, o empre­

sário tem consciência de que os prejuízos materiais e com cau­

sas trabalhistas são maiores com os inúmeros acidentes', afirma 

José Roberto. 

A REALIDADE EM NÚMEROS 

· .............. ...... ... ....... .... ...... .... ............ ... ........ ... ...... ......... . . 
• 1,4 milhão de acidentes de trânsito deixaram 100 mil 

mortos e 600 mil feridos nos últimos dois anos. 

• Em 1996, aconteceram 115.304 acidentes nos 54 mil 

quilómetros de rodovias federais. 

• 40% dos acidentes foram ocasionados pela falta de aten­

ção dos motoristas. 
• 

• Acidentes ocorridos durante o dia chegam a 70.341 . A 

noite, são 49.972. 

• De cada 5 acidentes com ônibus em rodovias, três envol­

vem caminhões ou carretas. 

• Questionários com caminhoneiros constatou que 10% 

dos etrevistados em Pemambuco já ingeriram anfetaminas. 

• 1 % dos motoristas entrevistados em São Paulo revela­

ram usar maconha ou cocaína. 

sília. 

, Colaboraram Ana Cláudia e Jailton de Carvalho, de Bra-

ANEXO II 

GUERRA DA LEI 

Jornal do Brasil 

de 1 v de junho de 1997 

O presidente do Conselho Nacional de Trânsito (Contran) , 

Kazuo Sakamoto, afirma que a disputa por poder entre estado e 

municípios se constitui num dos maiores entraves à tramitação do 

projeto de criação do novo Código Nacional de Trânsito. 

Segundo ele, os órgãos estaduais e municipais resistem a 

redefinição de funções previstas no Código. 

'Há um conflito de competência entre as instâncias res­

ponsáveis pelo trânsito,' disse: 

Um dos pontos mais controvertidos do projeto é a transfe­

rência do poder de fiscalizaçf.io do trânsito urbano dos estados 

para as prefeituras. 

'Para controlar o trânsito; as prefeituras terão que consti­

tuir uma guarda específica e isso mexe com os interesses da Po­

lícia Militar' explica. 

O projeto foi enviado pelo presidente Itamar Franco ao 

Congresso em 1993. Depois de passar pela Câmara e pelo Sena­

do, a proposta voltou a ser 3nalisada por uma comissão especial 

da Câmara. 

O Presidente Femando Henrique Cardoso anunciou em 

duas solenidades públicas, que a criação de regras rigorosas 

para o trânsito era uma das prioridades de seu governo. 

Apesar disso, Femando Henrique não chegou a destacar 

nenhum deputado da base de sustentação do govemo para agili­

zar a tramitação do novo código. 

O relatório sobre o projeto está sendo preparado pelo De­

putado Aki Karas (PMDB - SP). 

Procurado por telefone em Taubaté, onde reside, o depu­

tado não foi localizado. 
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ANEXO III 

Jornal do Brasil 

de 10 de Junho de 1997 

GUERRA DA RUA 

Se comparado com o número de mortos em cada uma das 

guerras de vulto ao redor do mundo, seguramente o trânsito no 

Brasil mata muito mais. Desde maio de 1993, quando o projeto do 

novo Código Nacional de Trânsito entrou em tramitação no Con­

gresso Nacional, morreram mais brasileiros vítimas de acidentes 

em estradas e vias urbanas do que americanos no período mais 

crítico da Guerra do Vietnã enfrentado por eles. 

Só em 1995 e 1996 de acordo com estimativa do Departa­

mento Nacional de Trânsito (Denatran), cerca de 100 mil pessoas 

morreram em acidentes nas estradas e vias urbanas de todo o 

País. Durante os cinco anos mais dramáticos das tropas america­

nas em território vietnamita 58 mil soldados perderam a vida. A 

estimativa do Departamento Nacional de Trânsito é que cerca de 

50 mil pessoas sucumbiram à imperícia e à imprudência no ano 

passado, somando-se vítimas que morreram nos locais dos aci­

dentes e as que ainda conseguiram chegar com vida a um hospi­

tal. 

A estatística vai mais longe ainda. Na Guerra das Malvi­

nas, que teve a duração de tres meses no ano de 1982, 2.208 

combatentes morreram. A cada tres meses do ano passado, 

12.500 pessoas perderam a vida, em média, nas ruas e estradas 

brasileiras, sem falar nas 45 mil que sofreram vários tipos de le­

sões graves. A média diária de acidentes, computada pelo Dena­

tran em 96, chega a 1,9 mil, ou seja, ela vai muito além da esta­

tística diária de americanos que morreram nos combates. 

ANEXO IV 

Jornal do Brasil 

De 10 de Junho de 1997 

O SOFRIMENTO DOS SOBREVIVENTES 

Mutilação e perda dos movimentos devido a acidentes de 

trânsito passaram a ser fatos corriqueiros no dia-a-dia das esta­

tísticas de acidentes de automóveis no País. Um dos casos mais 

tristes é relatado pela coordenadora da Associação de Vítimas de 

Acidentes de Trânsito, Vera Dias Cameiro. 

Na madrugada de janeiro de 1992, vítima de um acidente 

de trânsito, o estudante Carlos Eduardo Fraga, com 18 anos, fi­

cou tetraplégico, após uma batida de automóvel. 

O estudante estava dormindo no banco traseiro de seu 

carro, no acostamento na Avenida Semambetiba, no Recreio dos 

Bandeirantes (Zona Oeste), quando a Médica Vera Lúcia Prates, 

que dirigia em alta velocidade e alcoolizada, bateu na traseira de 

seu carro. Com o impacto do choque, o estudante foi arremessa­

do para o banco da frente, sofreu lesões na coluna e ficou tetra­

plégico. 

A advogada Vera Dias Cameiro somente fundou a Asso­

ciação de vítimas após perder o filho, o universitário Agostinho 

Dias Cameiro Júnior, em conseqüência de um acidente de trân­

sito, em junho de 1990, no Leblon (Zona Sul). O rapaz viajava 

no banco traseiro do carro, dirigido por seu irmão, quando foi 

atingido pelo Voyage dirigido pelo ator Felipe Camargo. Na oca­

sião, o irmão de Agostinho, Guilherme, disse que o ator estava 

embriagado e o agrediu a socos. O ator foi processado por h0-

micídio culposo e lesões corporais culposas por ter provocado a 

colisão. 

Para Vera Dias Cameiro, apenas a mudança no Código 

Nacional de Trânsito não vai alterar a realidade enfrentada pelas 

vítimas de acidentes de trânsito. 'Temos que lutar contra isso. 

Não adianta fazer leis, botar a polícia ou fazer novo código. O que 

precisamos imediatamente é fazer uma campanha de conscienti­

zação das pessoas', lembra. Para ela, só uma campanha intensi­

va e permanente, mostrando os impactos e conseqüências dos 

acidentes, pode reverter a alarmante estatística do trânsito no 

Brasil. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador 
Francelino Pereira, a Mesa fará transcrever os docu­
mentos a que V. Ex' se refere, como parte integran­
te de seu pronunciamento, nos termos regimentais. 

Concedo a palavra ao Senador Gilvam Borges. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Ernandes Amo-
• nm. 

o SR. ERNANDES AMORIM (PMDB-RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, há pouco, 
ouvi as palavras do Senador Osmar Dias quanto às 
propagandas nos Estados. Elas vêm ao encontro do 
discurso que ora apresento. 

Retornei hoje do meu Estado e, mais uma vez, 
constrangido ocupo esta tribuna para trazer ao co­
nhecimento do povo brasileiro a dramática situação 
do Estado de Rondônia, onde está instalado o mais 
corrupto governo da história brasileira. 

Trata-se de um governo que não respeita a sua 
infância pobre e carente, roubando-lhe a merenda 
escolar. Ultimamente, conforme denúncias do Pro­
motor de Justiça aposentado, Dr. Walter Teixeira, 
que ocupava a Secretaria de Interior e Justiça, e se 
demitiu por intermédio de uma carta aberta por não 
concordar com o que estava presenciando, está 
ocorrendo o desvio das refeições destinadas ao sis­
tema penitenciário e dos recursos repassados pelo 
Ministério da Justiça para ampliação do Complexo 
Penitenciário Enio Pinheiro, fato este que já foi por 
mim denunciado. 

Esses fatos nos chegam por meio de denún­
cias pessoais, feitas por homens de bem que feliz­
mente servem ao Estado, pois a maioria absoluta da 
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imprensa de Rondônia criminosamente se omite, com Com razão, o ilustre representante do parquê, 
honrosas exceções de algumas emissoras de rádios. em seu brilhante parecer, menciona que: 

A publicidade govemamental enganosa é o "Penso, como muitos, que as questões 
maior negócio do Estado. São feitas obras com re- assoladas pela impetrante são graves, e o 
cursos do Governo Federal, a exemplo da recupera- Poder Judiciário, atento que deve estar aos 
ção da BR-364, distribuição de tratares, ambulâncias princípios da legalidade, moralidade, impes-
e, por último, o terminal graneleiro de Porto Velho. E soalidade, igualdade e publicidade, deveria 
o Governo estadual, em suas campanhas publicitá- tomar as providências necessárias para ave-
rias, assume a paternidade dessas obras. riguar, com isenção, os fatos e, se necessá-

Como se não bastasse, são pagas "campa- rio, determinar o cancelamento do tão tumul-
nhas institucionais" não realizadas à "agências-ara- tuado processo de licitação. Vela-se, com tal 
pucas", criadas com o único objetivo de saquear o atitude, pelo patrimônio público, que não 
dinheiro público. merece isso e não pode ficar sujeito a acor-

Citarei apenas dois casos recentes, pois os de- dos entre empresas que acabam por lotear 
mais são de amplo conhecimento desta Casa por- as verbas públicas. 
que inúmeras vezes ocupei esta tribuna para fazer De forma didática e incontestável, tan-
denúncias e pedir providências do Govemo Federal. to que ninguém impugnou eficazmente, a 

Primeiro: em memorável sentença do eminente impetrante trouxe aos autos conhecimento 
Juiz de Direito da Capital, Dr. Oudivanil Marins, foi de relação de interdependência entre em-
decretada a prisão preventiva de nove personalida- presas participantes do processo licitatório. 
des do esquema de corrupção do Govemo Raupp, Isso já seria motivo suficiente para o supra-
entre os quais se destacam: o Secretário de Comu- mencionado cancelamento para a restituição 
nicação Social do Governo; um irmão da Primeira- da moralidade e da legalidade". 
Dama do Estado; a Deputada Mariinha Raupp; um Faço apenas um reparo à assertiva. O Judiciá-
sobrinho do Governador; um ex-presidente e um ex- rio não tem poder de petição para o caso; somente 
diretor financeiro da Ceron - empresa de eletrifica- de decisão, se for provocado. 
ção do Estado - e vários empresários que se apro- A licitação que se ataca é Tresloucada, mas é 
priaram ilegalmente de R$1.480 milhão (um milhão, uma Doida de Posses, visto que o objeto da mesma 
quatrocentos e oitenta mil reais) destinados ao apor- é seleção e contratação de agência(s) de publicida-
te de capital à Ceron, recursos que sequer foram de e propaganda, dividida em quatro lotes: 
contabilizados na empresa, saindo direto da Secre- Lote 1 - valor R$1.000.000,OO (um milhão de 
taria de Fazenda para as contas particulares dos ce- reais), por trimestre; 
lerados que agem sob o comando do chefe do Go- Lote 2 - valor R$700.000,OO (setecentos mil 
verno do Estado, o Sr. Valdir Raupp. reais) , por trimestre; 

Segundo: trata-se da mais vergonhosa licitação Lote 3 - valor R$2.300.000,OO (dois milhões e 
para publicidade governamental, da qual me escusa- trezentos mil reais) , por trimestre; 
rei de tecer qualquer comentário, talo meu estarreci- Lote 4 - valor R$1.420.000,OO (um milhão, qua-
mento. Citarei apenas alguns trechos da sentença trocentos e vinte mil reais), por trimestre. 
do Eminente Magistrado, Dr. João Tadeu Severo de Os lotes totalizam a importância de 
Almeida Neto, da 2ª Vara da Fazenda Pública, data- R$5.420.000,OO (cinco milhões, quatrocentos e vinte 
do do dia 21 de maio último e que faz parte do meu mil reais), por trimestre. Permissa vênia, é de dar in-
pronunciamento. veja a qualquer Coca-Cola, a maior anunciante do 

"No Mérito. mundo em publicidade. Entendo que essa importân-
A princípio pensei em determinar ao car- cia seja suficiente para se adquirir metade das emis-

tório que riscasse as expressões bdSlouca- saras de rádio do Estado, algumas retransmissoras 
dos, desvairados, doidos, loucos, constan- de televisão, fundar e manter um excelente jornal. 
tes da petição de fls. 116, da lavra do eminen- Em dois anos, pela previsão, totalizam-se 
te Procurador do Estado, Emílio César Abelha R$43.360.000,OO (quarenta e três milhões, trezentos 
Ferraz; porém, acho salutar que a mesma e sessenta mil reais). 
abrilhante os autos, visto que bem define a Sr. Presidente, imagine V. Ex!! que esses re-
concorrência pública que se ataca no remé- cursos estão sendo gastos em publicidade no pobre 
dia heróico." e falido Estado de Rondônia. 
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Concluímos que acabou de vez a tempestade 
no Estado de Rondônia; só existe a bonança. Não 
terei mais que julgar pedidos de providências por fal­
ta de reagentes no IMl. Inexistirão atrasos de mais 
de sessenta dias nos salários dos servidores do Es­
tado. Não faltarão combustíveis para a Polícia Militar 
transportar presos para as audiências, e todas se 
realizarão. A população não terá mais que contribuir 
com carne, frango margarina e outros gêneros de 
primeira necessidade para o Lar do Ancião. O Lar da 
Criança, finalmente, funcionará. O Iperon passará a 
atender ao povo e a custear em dia todas as provi­
dências do Estado, etc. 

Em termos de licitação pública, a atuação ad­
ministrativa há de se desenvolver, obrigatoriamente, 
de modo que sejam respeitados os princípios da le­
galidade, da impessoalidade, da moralidade, da pu­
blicidade e da igualdade. 

Toda licitação deve obedecer aos princípios que 
a regem e que são os seguintes: procedimento formal; 
publicidade de seus atos; igualdade entre os licitantes; 
sigilo na apresentação das propostas; vinculação ao 
Edital ou convite; julgamento objetivo; adjudicação 
compulsória do vencedor; probidade administrativa. 

Se o administrador perceber qualquer conluio 
entre os interessados, é do seu dever anular a licita­
ção, fazendo prevalecer a probidade, princípio cons­
titucional que deve ser resguardado nos procedi­
mentos licitatórios. 

Voltando à Tres/ocada, parafraseando Caetano 
Veloso "Da feia fumaça que sobe apagando as es­
treias, e da força da grana que ergue e destrói coi­
sas belas", lembramos que a participação na licita­
ção da empresa Sage Vídeo Produtora, que possui 
como sócios João Assis Ramos, sobrinho do emi­
nente Governador do Estado de Rondônia, e Amaril­
do José Rocha, cunhado do eminente Governador 
do Estado de Rondônia, fere, em tese, o princípio da 
impessoalidade. Sr. Presidente, se a citação desses 
dois nomes aqui não basta, o do sobrinho do Gover­
nador e o do irmão da esposa do Governador, que é a 
Deputada Marinha Raupp, lembro que foi expedido 
mandado de prisão preventiva desses dois cidadãos 
no Estado de Rondônia, por corrupção, em outro pro­
cesso também denunciado por mim aqui nesta Casa. 

Frise-se, ainda, a participação de microempre­
sas em concorrência de vulto, e da presente, veda­
das pela Lei n!! 7.256/84 de se incluírem como tal. 

Segundo o jornal Folha de S.Paulo, a fonte 
maior de corrupção deixou de ser as obras públicas, 
visto que mais nada se constrói, nem elefantes brancos. 

O quente da corrupção passou a ser as agên­
cias de publicidade, e os Governos investem nelas 
visando ao lado pessoal e pagando para não serem 
mal falados, desviando verbas de setores prementes 
da população. 

Esse é um pequeno trecho da sentença do Me­
ritíssimo Juiz. 

Sem comentários! 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, confes­
so que faço essas denúncias constrangido e decep­
cionado, pois o meu grande sonho ao chegar ao Se­
nado da República era ocupar esta tribuna para co­
municar à Nação o progresso e o desenvolvimento 
do meu Estado: quebra de recordes de safras, siste­
ma modelar de educação e saúde pública, sistema 
eficiente de saneamento básico, água e esgoto e es­
tradas vicinais de boa qualidade. O povo de Rondô­
nia, em sua maioria esmagadora, é composto de 
pessoas sérias e trabalhadoras. 

Gente não nos falta; o que nos falta é um go­
verno decente, compromissado com o trabalho, com 
o respeito ao dinheiro público, com a moralidade e 
com a dignidade. 

Sr. Presidente, o quadro do meu Estado é 
preocupante, pois nos chegam notícias de que o 
BNDES estaria para injetar mais dinheiro público na 
Ceron, mediante emissão de debêntures, o que me 
causa estranheza, pois o Governo do Estado já não 
dispõe de nenhuma ação da Ceron, uma vez que o 
seu percentual de 51 % já está caucionado à Eletro­
brás, por conta de um adiantamento vencido e não 
pago, para evitar um colapso total no sistema ener­
gético do Estado. 

Deve-se louvar a nova administração da Ceron 
indicada pela Eletrobrás, que está procurando, de 
forma profissional e com seriedade, salvar uma em­
presa falida e desacreditada, que deve várias vezes 
o seu patrimônio, com dezenas de ações judiciais e 
inscrita como inadimplente no Cadin. 

Chamo a atenção desta Casa e do Tribunal de 
Contas da União para o fato de que não há notícias 
da aplicação dos recursos já liberados para a Ceron, 
os quais desapareceram nos escaninhos do Gover­
no Raupp. 

O Estado necessita, com urgência, de investi-
. mentos na área energética. Precisamos de melho­

rias nos sistemas de transmissão e distribuição, bem 
como de atendimento a vários municípios que produ­
zem energia com motores diesel totalmente suca-
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teados, que passam a maior parte do tempo quebra­
dos, enquanto as cidades permanecem às escuras. 

Queremos e defendemos a liberação de recur­
sos para o meu Estado, mas que seia feita de forma 
criteriosa, com severa fiscalização, para que se cum­
pram os seus objetivos. 

Sr. Presidente, ainda em recente visita ao Es­
tado de Rondônia, em companhia do Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, para a inauguraçao do ter­
minai graneleiro da Hermasa, em Porto Velho, de­
nunciei pessoalmente ao Senhor Presidente da Re­
pública os desmandos dessa coisa chamada Gover­
no Valdir Raupp, fato que causou em Sua Excelên­
cia um profundo constrangimento e provocou uma 
mudança total em sua agenda, para evitar que apa­
recesse e permanecesse mais tempo ao lado de tão 
corrupto Governador. 

Esses fatos já são do conhecimento desta 
Casa e, em particular, do nosso eminente Presiden­
te, Senador Antonio Carlos Magalhães, com o qual 
comungo a postura de combate duro e permanente 
à corrupção e aos corruptos do estilo Valdir Raupp. 

Encerrando, quero saudar o nosso Presidente 
Antonio Carlos Magalhães pelo seu projeto de lei 
que institui o rito sumário para o julgamento de ca­
sos de corrupção contra a Administração Pública, 
que espero ver aprovado nesta Casa em regime de 
urgência, para colocar esse Governador no seu lu­
gar, que é a cadeia, de onde roubou, juntamente 
com sua gangue, até os alimentos. 

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ERNANDES AMORIM EM SEU DIS­
CURSO: 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE RONOONIA 

~ Vara da Fazenda Públlca-Porto Velho. 

PROCESSO N° 001.96.023232-0 

Quando os Ricos estão na Guerra, são os ~ 
bres que morrem. 

(Jean - Paul Sarb.) 

Vistos etc. 

Barradas Propaganda lida., impetrou Mandado de segu­

rança em face do Superintendente de Comunicações do Governo 

do Estado de Rondônia na pessoa de Robson Souza de Oliveira , 
ambos qualificados nos autos, alegando em síntese que foi vi0-

lentamente tolhida em seus direitos, por ato ilegal da autoridade 

• 

• 

coatora que a considerou totalmente inabilitada para participar 

do ato licitatório pela razão de ter deixado de obedecer o dis­

posto naquele edital, desconsiderando completamente o recurso 

apresentado pela impetrante naquela oportunidade, motivo pelo 

qual constata-se a habilitação ilegal das demais concorrentes. 

Alega a impetrante que Cleornar Eustáquio e Silva, sócio 

gerente da Vídeo Way Produções, uma das concorrentes daquela 

licitação, é praticante de grande tráfico de influência e chega ao 

absurdo de minutar editais para licitação onde participa como 

concorrente. E, contestação ao recurso administrativo interposto 

pela ora autora, confessou a existência de uma organização que 

visa dominar a estrutura empresarial para comandar ilegalmente 

as comunicações do poder executivo. Aduz ainda, a o embasa­

mento familiar da assessoria do Govemador do Estado de Ron­

dônia, demonstrando a nítida interdependência das concorrentes 

que agem conjuntamente com o propósito de monopolizar os ser­

viços de publicidade do estado. 

Condama a impetrante, especial atenção para a empresa 

individual de Raimundo Nonato Sales de Menezes que recebeu 

em outubro de 1995 e dois meses apenas (abril e maio) de 1996, 

resultando a importância de R$2.822.150,OO. 

Devido à concessão de liminar, concedida no MS de nO 

001.96.017911-0, a impetrante requereu administrativamente a 

reabertura da fase de habilitação, e em decorrência disto, a co­

missão decidiu suspender os trabalhos sem apreciar seu requeri­

mento. Todavia, ao retomarem os trabalhos, quedaram indiferen­

tes os julgadores do certame quanto ao requerimento, sem apre­

ciá-lo. Insistindo, a impetrante protocolou novo requerimento, bem 

como, interpôs, logo após, recurso com base na Lei de Licitações, 

recurso, sendo o primeiro ignorado e o segundo indeferido. 

Alega a impetrante que apesar da veracidade dos fatos 

alegados pela mesma, nenhuma das licitantes daquela licitação, 

apresentou de uma a outra corroborando o conluio entre as parti­

cipantes. 

Demonstra a existência do fumus bonl lurls bem como o 

periculum in mora, requerendo por fim a notificação da autoridade 

coatora; a notificação do Ministério Público; a ratificação do pedi­

do liminar, face o que dispõe a Lei nO 8.666/93; e a determinação 

para afastar as licitantes Antônio Dirceu Pelicani - ME e Vídeo 

Way Produções Lida., daquela concorrência. 

Atribuiu à causa o valor de R$l .000,OO (um mil reais) e 
juntou documentos em autos suplementares correspondentes aos 

volumes 215. 

A liminar fora concedida no despacho de fts. 43/45. 

Os mandados de citação de Vídeo Way Produções lida., e 

Antônio Dirceu Pelicani - ME, foram juntados às fls. 108/109. 
• 
As fts. 54155, a impetrante notificou o MM juízo da desobe-

diência da autoridade coatora, quanto à determinação da liminar. 
• 
As fts. 62164, a autoridade coatora manifestou-se aduzindo 

a ilegitimidade passiva ad causam para compor a lide, posto que 



10800 Terça-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1997 

o ato ofensivo fora praticado pela Comissão de licitação, aludin­
do alnda, que as vias administrativas não foram exauridas. No 

mérito, sustenta a autoridade que evidente a Ira da impetrante, 
posiú seu representante, ter deixado o cargo de Secretário da 

Fazenda. Sustenta ainda que a impetrante não seguiu o proce­

dimento licitatório, motivo pelo qual a mesma tenta impedir seu 

prosseguimento. Aduz a inexistência de direito IiqOido e certo. 

Requereu a denegação da segurança. 

Juntou does. de fls. 6511 OS. 

Às fls. 110/113, AntOnio Dirceu Pelicani - ME, manifestou­

se aduzlndo a ausência de requisitos para a concessão da limi­

nar, mencionado ainda que a Impetrante, está trazendo ao poder 

judiciário suas picuinhas de ordem pessoal. Sustenta sua mani­

festação contrária à participação da autora no certame Iicltatórlo 
pela desobediência da mesma quanto ao edital. ln fine, requereu 

a denegação do mandamu8. 

Em suas manifestações, às tis. 114/123, o Estado de Ron­
dônia alega que as alegações de qualificação para a licitação, ar­

gOida pela impetrante, são Inverídlcas, sendo a mesma absoluta­
mente desqualificada para o certame licitatório, eis que, nem 

mesmo sabe a metragem correta de suas instalações trsicas. 
Sustenta, ainda, que a pretensão da impetrante é utilizar-se do 
judiciário para ofuscar sua Inércia quanto a prática dos atos licita­

tórlos. 

Quanto a má-fé da impetrante, sustenta o Estado litiscon­

sorte que resta nítida, quando as alegações de que o ex-Secretá­
rio de Comunicação do Govemo do Estado do Mato Grosso era 
membro da equipe da licitante Z-S, que por sua vez conseguiu re­
futar tals alegações. Clamou pela denegação do pedido. 

Parecer dó' Ministério Público Indica robusta documentação 
que comprova o estreito vrnculo entre as duas empresas licitan­
tes: Vrdeo Way Produções Ltda. e AntOnio Dirceu Pelicanl, que 
chegaram a contratar mesmo advogado para a defesa dos Inte­

resses de ambas, complementa o Parquet que a empresa Anto­
nio Dirceu Pelicani - ME não apresentou certidão negativa de 
execução patrimonial a tempo, vindo a fazê-Io após o prazo aceI­

.0 em lei, atitude esta que leva à anulação do pleito. Da mesma 
maneira destaca a afirmação categórica de Cleomar Eustáquio e 

Silva a pretensão de unir todas as empresas em desfavor da 1m­
petrante. 

Destarte, clama o Ministério Público pela concessão do 
WrIt, bem como o afastamento das empresas Video Way Produ­

ções Ltda., e Antônio Dirceu Pelicani da licitação. 

É o relatório. 

Decido. 

Da preliminar de ilegitimidade passiva. 

Afasto de plano a preliminar, visto que a autoridade noml­

nada como coatora foi a que julgou o recurso que afastou a Impe­
trante da concorrência pública, sendo legrtima sua figuração no 
poIo passivo do WrIt. Bem como , a falta de exaustão da esfera 

administrativa não é óbice ao mandamus e nem pedido de re­
consideração Interrompe o prazo para o mandado de segurança 

(súmula 430 do STF). 

No mérito. 

A princrplo pensei em determinar ao cartório que riscasse 

a expressão tresloucados (desvairados, doidos, loucos), constan­

te da petição de fls. 116, da lavra do eminente Procurador do Es­

tado EmOio César Abelha Ferraz, porém, acho salutar que a mes­

ma abrilhante os autos, visto que bem define a concorrência pú­

blica que se ataca no remédio heróico. 

Com razão o ilustre representante do parquet, em seu bri­

lhante parecer quando menciona que: 

"Penso como acredito que muitos, que as ques­

tões assacadas pela impetrante são graves e o poder 

judiciário, atento que deve estar aos princrpios da lega­
lidade, moralidade, impessoalidade, Igualdade e publici­

dade deveria tornar as providências necessárias para 
se averiguar com isenção os fatos e, se necessário, de­

terminar-se o cancelamento de tão tumultuado proces­
so de licitação. Vela-se com tal atitude, pelo patrimOnlo 
público, que não merece e não pode ficar sujeito a 

acordos entre empresas que acabam por lotear as ver­
bas públicas. 

De forma didática e incontestável, tanto que nin­

guém impugnou eficazmente, a impetrante trouxe aos 
autos conhecimento de relação de interdependência 
entre empresas participantes do processo licltatório. 
Isto já seria motivo suficiente para o supra mencionado 
cancelamento para a restituição da moralidade e da le­

galidade." 

Faço apenas um reparo a assertiva, o judiciário não tem 

poder de petição para o caso, somente de decisão se for provo­

cado. 

A licitação que se ataca é tresloucada. mas é uma doida 
de posses, visto que o objeto da mesma é a seleção e contrata­
ção de agência(s) de publicidade e propaganda, dividida em qua­

tro lotes: 

"Lote 1 - valor R$1 .000,OOO,OO (um milhão de reais) por 

trimestre; 

Lote 2 - valor R$700.000,OO (setecemos mil reais) por tri­

mestre; 

Lote 3 - valor R$2.300.000,OO (dois milhões e trezentos 

mil reais), por trimestre; 
• • 

Lote 4 - valor R$1.420.000,OO (um milhão, quatrocentos e 

vinte mil reais), por trimestre." 

Os lotes totalizam a importância de R$5.420.000,OO (cinco 

milhões, quatrocentos e vinte mil reais), por trimestre. Permissa 

vênla, é de dar inveja a qualquer Coca-Cola (a maior anunciante 
do mundo em publicidade), entendo que suficiente para se adqui­
rir metade das emissoras de rádio do Estado, algumas retrans­

missoras de televisão, fundar e manter um excelente jomal. Em ' 
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dois anos, pela previsão, totaliza-se R$43.360.000,OO (quarenta 

e três milhões, trezentos e sessenta mil reais). 

Concluimos que acabou de vez a tempestade no Estado 

de Rondônia, só existe bonança. Não terei mais que julgar pedi­

dos de providências por falta de reagentes no IMl. Inexistirão 

atrasos de pedidos de providências por falta de reagentes no IMl. 

Inexistirão atrasos de mais de 60 (sessenta) dias nos salários dos 

servidores do Estado. Não faltarão combustíveis para a Polícia 

Militar transportar presos para as audiências e todas se realiza­

rão. A população não terá mais que contribuir com o lar do ancião 

com came, frango, margarina e outros gêneros de primeira ne­

cessidade. O lar da criança, finalmente, funcionará. O IPERON 

passará a atender e custear em dia, toda a previdência do estado 

e etc. 

Em termos de licitação pública, a atuação administrativa há 

de se desenvolver, obrigatoriamente, de modo que sejam respei­

tados os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e igualdade. 

Toda licitação deve obedecer aos princípios que a regem e 

que são os seguintes: procedimento formal; publicidade de seus 

atos; igualdade entre os licitantes; sigilo na apresentação das pro­

postas, vinculação ao edital ou convite; julgamento objetivo; adju­

dicação compulsória ao vencedor; probidade administrativa. 

Se o administrador perceber qualquer conluio entre os inte­

ressados é do seu dever anular a licitação, fazendo prevalecer o 

princípio da probidade. Probidade, princípio constitucional que 

deve ser resguardado nos procedimentos licitatórios. 

Voltando a treslocada, parafraseando Caetano Veloso: "Da 

feia fumaça que sobe apagando as estrelas e da força da grana 

que ergue e destrói coisas belas". A participação na licitação da 

empresa Sage Vídeo Produtora que possui como sócios João A:;­

sis Ramos, sobrinho do eminente Govemador do Estado de Ron-
• • 

dônia e Amarildo José Rocha, cunhado do eminente Govemador 

do Estado' de Rondônia, fere, em tese, o princípio da impessoali-
dade. • 

Frise-se, ainda, a participação de microempresas 'e:m çqn- . 
corrência do vulto da presente e vedadas pela lei n2 7.256/84 de 

se incluírem como tal. 

Segundo o jomal Folha de S.Paulo a fonte maior de cor-
• • • 

rupção deixou de ser as obras públicas, visto que mais nada se 
constrói, nem elefantes brancos. O quente da corrupção passou a 

ser as agências de publicidade e os govemos investem nas mes-, , 
mas visando o lado pessoal e pagando para não ser mal falado, 

desviando verbas de setores prementes da população. . 

A bem lançada petição inicial só merece reparos nas III e 

IV estrofes do poema de Maikowisk, visto que é dissemos e não 

dizemos e em vez de luz é lua. 

O Edital de concorrência, fi. 35, ~ volume, estabelece que 

a vigência do contrato será até o final do exercício financeiro de 

1996, podendo ser prorrogado nos termos da Lei nQ 8.666193, ine-

xiste na mencionada lei casos de prorrogação que se insira con­

trato de publicidade. Aparecendo a perda do objeto no presente 

wrlt of mandamus. O prazo de duração dos contratos adminis­

trativos está subordinado à vigência dos créditos que lhes deram 

possibilidade legal de celebração - no exercício orçamentário. 

Findo o exercício orçamentário, findo o crédito, sem objeto fisca a 

licitação. Aparece a impossibilidade jurídica do pedido, existente 

quando da propositura, mas faltante no presente momento, su­

perveniente e ensejadora da extinção do processo sem o julga­

mento do mérito (art. 267, VI do CPC), ficando os jurídicos efeitos 

da liminar, justa e digna de toda à espécie de encômios. 

Ex Positls e por tudo o mais que dos autos constam, pela 

perda do objeto, julgo extinto o processo. Custas ex legis. Sem 

honorários a teor da súrnula 512 do STF. Remeta-se cópia da 

presente ao eminente presidente do egrégio Tribunal de Justiça 

do Estado de Rondônia. Oficie-se o Egrégio Conselho de Contas 

do Estado, remetendo-se cópias da inicial, do parecer do Ministé­

rio Público e da presente decisão. Remeta-se, incontinenti, cópia 

dos autos ao Ministério Público por força do disposto no art. 40 do 

Código de Processo Penal e art. 102 da Lei n2 8.666/93. 

P.R.!. 

Porto Velho, 21 de maio de 1997. - Dr. João Tadeu Seve­

ro de Almeida Neto, Juiz de Direito. 
• 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-' 
do a palavra ao Sr. Senador Guilherme Palmeira. 

. . 

o SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL-AL. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, na verdade', 
o assunto a que me vou reportar neste p'ronuncia-

• 
mento talvez já pudesse até ter sido superado por-
que b ' objetivo maior era justificar o requerimento de 
ptofllhdo ' pesar pelo falecimento do saudoso e ines~ 
quecível Frei Damião, subscrito por V. E~, que, an­
tes da minha chegada, foi aprovado pela unanimida­
de desta Casa. 

.. ,,, .. 
Eu estava inscrito para tratar de dois assull­

tos relevantes; um deles é a necessidade de se 
acelerar uma reforma tributária para esse País, o 

• _ , i 

que parece cada dia mais longe. Entehtlo que não 
podemos ficar somente remendando as leis. Preci­
samos de medidas práticas e definitivas neste mo­
mento. Espero poder tratar desse assunto nos pró­
ximos dias, como também da regulamentação, no 
caso de aprovação - imagino que ocorrerá amanhã 
-, da reeleição. Já foi lido um projeto de minha au­
toria, que se encontra sobre a mesa, e pretendo 
justificar melhor esse projeto que disciplina as elei: 
çoes e as limitaçoes que deverão ser observadas 

, 
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por aqueles que discutem reeleição de presidente a 
prefeito. O projeto está bem colocado, e, certamen­
te, com a colaboração, a contribuição e a análise 
dos Srs. Senadores, poderemos aperfeiçoá-lo e evi­
tar o abuso que poderá ocorrer, tranqüilizando aque­
les que temem a utilização da máquina do Estado 
em favor de candidaturas. 

O meu projeto, que espero seja bem examina­
do pela Casa, como sempre tem sido as matérias 
que por aqui tramitam, proporcionará um debate am­
plo sobre como controlarmos a ação das máquinas 
federal, estadual e municipal, com relação àqueles 
que pretendem se reeleger. 

Sr. Presidente, venho à tribuna nesta tarde, 
mesmo depois de aprovado o requerimento de 
profundo pesar pela morte deste santo missioná­
rio, Frei Damião, dar o meu testemunho, como po­
lítico provinciano das Alagoas, da força espiritual 
deste missionário que tanto ajudou a todos, princi­
palmente aos menos favorecidos, aos pobres, aos 
mais abandonados, àqueles que, praticamente, 
estão fora de um contexto social. O Frei Damião 
ajudou, até a sua morte, a sociedade, principal­
mente a nordestina, a sociedade dos miseráveis e 
dos pobres. Frei Damião ajudava-nos a compreen­
der as dificuldades pessa gente tão fora · de um · 
contexto de desenvolvimento. 

'Mas, Sr. 'Presidente, não pretendo ler -tedo · G 
discurso que havia preparado; vou destaca"r alguns ' 
trechos que considero importantes, não a biografia . 
de Frei Damião, porque esta já foi espalhada -pela ' 
mídia para todo este País. . 

, Frei Damião faleceu com 98 anos, ainda lúéldo . 
e pregando bem. Ele chegou ao Brasil em 1931, vin-' 
do da Itália e, não muito tempo depois, chegou à 'ca­
pital do meu Estado, Maceió, e ao Convento dos Ca~ . 
puchinhos, que lá ainda existe, que teve a felicidade ' 
e a honra de recebê-lo como Professor de Filosefia e­
Teol.ogia, cl-lrsos que realizara na célebre Universi­
dade Gregoriar.ta, em Roma, onde grande parte .do , . 
clero brasileiro estudou e continua estudando, sob a' . . . , 
orientação inteligente e altamente marcante da Com-
pàr'lhia'de Jesus, os nossos conhecidos jesuítas. 

, . . - . 
Daí é que partiu para a notável atividade mis~ . , 

sionária, à qual ele chamou de ·Santas Missões~ .. , , 

Foi o substituto, na nqssa interpretação, e por 
que não dizer, exclusivo no ofício evangélico, do co­
nhecido e ainda hoje venerado em todo o Nordeste, 
o Padre Cícero Batista, falecido 'em 1934. , . 

Frei Damião foi sempre conhecido como o Pa­
dre Milagreiro. 

A esse respeito, no Estado de Alagoas, repito 
um episódio narrado pelo ex-Prefeito de Santana do 
Ipanema, ex-Deputado Estadual e hoje emérito Pre­
sidente do Tribunal de Contas do Estado, Dr. Isnaldo 
Bulhões Barros. 

Assim descreve o caso o ilustre jornalista José 
Elias, coluna diária na Gazeta de Alagoas·: 

"Três anos sem chover, o sertão expe­
rimentava, no verão de 1986, sua pior seca, 
quando Frei Damião partiu do Poço das 
Trincheiras, para Santana do Ipanema. A 
santa missão, empurrada pela multidão, 
chegou à cidade e o padre, enciumado, não 
deixou nenhum político usar da palavra para 
fazer a saudação. Aí, o prefeito Isnaldo Bu­
Ihões engoliu calado e, diplomaticamente, 
sem fazer confusão, levou Frei Damião para 
Batalha, onde o povo o aguardava há um 

• mes. 
Lá, o romeiro Bulhões, autorizado pelo 

prefeito Aloísio Rodrigues, fez um discurso 
e, com o microfone numa mão, abraçou o 
Frei Damião com a outra: "Quem sabe que a 
fé dos sertanejos em Frei Damião não traga 
a chuva de volta à região?· Perguntou e 
olhou, logo em seguida, para o frade que, le­
vantando a cabeça, riu e, depois, encheu os 

., olhos de lágrimas. O povo que, ansioso, lo­
tava a praça pública silenciou e esperou a 

. . 

• 

• 

-reaçao. 
De repente, o tempo ficou nublado e, 

antes do prefeito reiniciar o discurso, caiu 
um temporal na região, acabando com a fes­
ta. Choveu a noite inteira, as cidades ama­
nheceram molhadas e os trabalhadores, 
com o astral lá em cima, tiraram a enxada 
de trás da porta.· 

Isnaldo Bulhões, hoje Presidente do 
Tribunal de Contas, não tem dúvida de que 
testemunhou um milagre.· ".,. " . . 

.. . 
Esse fato, miraculoso ou não, coincidência ou 

não, foi-me confirmado pelo Dr. Isnaldo Bulhões. 

A pregação de Frei Damião era tradicional e ra­
dicai, não obstante a extrema bondade e a cordiali­
dadE;} de que era possuidor. 

As suas palavras, que arrastavam e quase fa­
ziam delirar multidões, não poupavam os pecadores. 
Esses teriam, necessariamente, suas almas queima-
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das no fogo do inferno, enquanto os eleitos, os bons, as viagens, suas pregações, eram a sua vida. Sem 
desfrutariam das delícias do paraíso celestial. isso, ele não teria motivação para continuar a viver" . 

Não havia contemporização e, assim mesmo, E acrescenta: "Frei Damião era uma pessoa 
por onde passava, as conversões ao catolicismo que gostava de viver, amava a vida e as pessoas e 
se multiplicavam, arrastadas mais pelo exemplo de se realizava ajudando aos outros." 
sua vida do que pelo seu conteúdo teológico. 

A título de ser fiel à história de um renoma-Era, na expressão da palavra, um homem de 
Deus, um carismático, um santo, cuja canonização do frade capuchinho, não posso deixar de regis-
já vai ser pedida a Roma, ao Papa João Paulo II, trar que a sua imensa penetração popular se ex-
pela Arquidiocese de Olinda e Recife, e certamen- teriorizava na respeitável literatura de cordel. 
te por todas as outras arquidioceses do Nordeste. Perdoem V. Ex's alguns dos títulos hilariantes: 

"Histórias do Protestante que tirou ao barba de 
O próprio Arcebispo Metropolitano de Ma- Frei Damião", "A mulher que virou cabra por 

ceió, Dom Edvaldo Amaral, dá um depoimento, zombar de Frei Damião", "Protestante que virou 
que tenho a honra de citar, baseado em um noti-

urubu porque quis matar Frei Damião", "O rapaz 
ciário local. Diz o ilustre Arcebispo que teve a 

que virou bode porque profanou Frei Damião", 
oportunidade de acompanhar a rotina de Frei Da- "A moça que virou cachorro porque deu uma ba-
mião durante as suas missões, de 20 a 22 horas 

nana ao padre Frei Damião." e "Exemplo do 
de trabalho: "Ele saía da confissão para a prega- crente que profanou Frei Damião." 
ção; comia metade de um prato de papa e guarda-
va a outra metade para a próxima refeição, com Sr. Presidente, tenho, também, o meu próprio 
uma resistência louca". depoimento sobre Frei Damião da época em que tive 

Era uma espécie - como se diz - de "missioná- o honra de ser Govemador de Alagoas. Tivemos al-
rio" à moda antiga. gumas oportunidades de encontros em eventos que 

Falo um pouco da história de Frei Damião, de marcaram o meu Govemo. 
quando ele era ainda jovem na Itália, da luta que Sempre nutri uma profunda admiração pela 
pôde desenvolver. Mas quero que isso conste dos simplicidade, humildade e bondade de Frei Damião, 
Anais da Casa e fique como lido, para não cansar e, a meu convite inauguramos a estrada asfaltada 
ainda mais V. Exi's. que liga Palmeira dos índios às cidades de Igaci e 

Há uma coisa interessante na sua biografia: Arapiraca, agreste alagoano e palco de várias San-
Frei Damião não admitia ser comparado ao Padre tas ·Missôes pregadas pelo virtuoso da Ordem dos 
Cícero do Juazeiro. Sobre isso, exclamava: Capuchinhos. 

"Fico desgostoso quando me compa­
ram com o Padre Cícero. Ele foi um fanati­
zador rebelde que chegou a ser. suspenso 

,de suas ordens religiosas pelo Papa. Eu 
apenas prego o Evangelho, ensinando o ca­
minho do céu, convertendo almas e purgan­
do os pecados da Terra." 

Era tempo perdido pedir a Frei Damião que pa­
rasse de trabalhar. Com 98 anos, a atividade física é 

o 

totalmente fora de propósito pelas próprias condiçõ-
es de alta senectude. 

Dignas de notas, no entanto, são as explica­
ções dadas pelo médico pneumologista, Dr. Blan­
card Torres, que acompanhou o emérito Capuchi­
nho. 

Diz o médico: "Em outras circunstâncias, o 
trabalho seria desaconselhado, mas as missões, 

Existe, perto de Palmeira dos índios, a Vila São 
Francisco, marcada pela vida do Beato Franciscano. 
A pedido. de Frei Damião, meu Governo construiu a 
ponte que liga a via principal à mencionada vila, o 
que foi de muito agrado à pessoa do ilustre Capuchi­
nho, pa~a onde sempre se dirigia para fazer as suas 

-oraçoes. 

Com a sua morte, perderam o Nordeste e a 
Igreja Católica um grande, excelente e especial pre­
gador da palavra de Deus. 

Que o seu exemplo e as virtudes de sua vida 
sejam um penhor para a melhoria de Álagoas e de 
todos os Estados, cujo chão foi palmilhado por um . . . 
justo e santo: Frei Damião de Bozzano. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. GUILHERME PALMEIRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO 
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Discurso do Senador Guilberme Palmeira 
proferido no Plenério do Senado Federal 

em 02 de 'unho de 1997. 

Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores 

Faleceu em Recife, no Hospital Português, depois de 
dezenove internações por motivo de. agravamento de doenças 
cardiovasculares, o venerando e querido Frei Damião, nascido em 
Toscana, Itália. 

Seu nome de batismo era Pio Giannoti, nome que jã 
estava profetizando a sua vida religiosa, que se concretizou, na 
condição de Pregador do Evangelho, quando na Ordem dos Frades 
Capuchinhos. 

Foram 98 (noventa e oito) anos de vida inteiramente 
dedicada ao homem e ao seu aperfeiçoamento cristão. 

Frei Damião chegou ao Brasil em 1931, vindo da Itália e 
desembarcando no Recife, por onde iria começar a sua vida de 
Apóstolo de Cristo, na Igreja Católica Apostólica Romana. 

Poucos anos depois, veio para Maceió e o convento dos 
Capuchinhos teve a felicidade e a honra de recebê-lo como 
Professor de Filosofia e Teologia, cursos que realizara na célebre 
Universidade Gregoriana, em Roma, onde grande parte do clero 
brasileiro jã estudou e continua estudando, sob a orientação 
inteligente e altamente marcante da Companhia de Jesus, os nossos 
conhecidos Jesuítas. 

Daí é que partiu para a notável atividade missionâria, à 
qual ele chamou de "Santas Missões". 

Foi o substituto e, por que não dizer, exclusivo no oficio 
evangélico, do conhecido e, ainda hoje, venerado em todo o 
Nordeste, o Padre Cícero Batista, falecido em 1934. 

Frei Damião foi sempre conhecido como o "Padre 
Milagreiro" . 

A esse respeito, no Estado de Alagoas, repito um 
episódio narrado pelo ex-Prefeito de Santana do Ipanema, ex­
Deputado Estadual e, hoje, emérito Presidente do Tribunal de 
contas, Dr. Isnaldo Bulhões Barros. 

Assim descreve o caso o ilustre jornalista José Elias, 
coluna diãria na "Gazeta de Alagoas": 

"Três anos sem chover, o sertão experimentava, no verão 
de 1986, sua pior seca quando Frei Damião partiu do 
Poço das Trincheiras para Santana do Ipanema. A santa 
missão, empurrada pela multidão, chegou à cidade e o 
padre, enciumado, não deixou nenhum político usar da 
palavra para fazer a saudação. Aí, o prefeito Isnaldo 
Bulhões engoliu calado e, diplomaticamente, sem fazer 
confusão, levou Frei Damião para Batalha, onde o povo 
o aguardava hã um mês. 

Lá, o romeiro Bulhões, autorizado pelo prefeito Aloisio 
Rodrigues, fez um discurso e, com o microfone numa 
mão, abraçou Frei Damião com a outra: 'Quem sabe que 
a fé dos sertanejos em Frei Damião não traga a chuva de 
volta à região?' Perguntou e olhou, logo em seguida, 
para o frade que, levantando a cabeça, riu e, depois, 
encheu os olhos de lãgrimas. O povo que, ansioso, lotava 
a praça pública, silenciou e esperou a reação. 

De repente, o tempo ficou nublado e, antes dQ prefeito 
reiniciar o discurso, caiu um temporal na região, 
acabando com a festa. Choveu a noite inteira, as cidades 
amanheceram molhadas e os trabalhadores, com o astral 
lã em cima, tiraram a enxada de trás da porta." 

Isnaldo Bulhões, hoje presidente do Tribunal de contas, 
não tem dúvida de que testemunhou um milagre." 

Esse fato, miraculoso ou não, coincidência ou não, me 
foi confirmado pessoalmente pelo Doutor Isnaldo Bulhõcs. 

A pregação de Frei Damião era tradicional e radical, não 
obstante a extrema bondade e a cordialidade de que era possuidor. 

As suas palavras, que arrastavam e quase faziam delirar 
as multidões, não poupavam os pecadores. Estes teriam, 
necessariamente, suas almas queimadas no fogo do inferno, 
enquanto os eleitos, os bons, desfrutariam das delicias do paralso 
celestial. 

Não havia contemporização e, assim mesmo, por onde 
passava, as conversões ao catolicismo se multiplicavam, arrastadas 
mais pelo exemplo de sua vida, do que mesmo pelo seu conteúdo 
teológico. 

Era, na expressão da palavra, um homem de Deus, um 
carismãtico, um santo, cuja canonização jã vai ser pedida a Roma, 
ao Papa João Paulo II , pela Arquidiocese de Olinda e Recife. 

O próprio Arcebispo metropolitano de Maceió, Dom 
Edvaldo Amaral, dã um depoimento que tenho a honra de citar, 
baseado no noticiârio local. Diz o ilustre Arcebispo que teve a 
oportunidade de acompanhar a rotina de Frei Damião durante as 
suas missões, de 20 a 22 horas de trabalho. "Ele sala da confissão 
para a pregação; comia metade de um prato de papa e guardava 
outra metade para a próxima refeição, com uma resistência louca". 

Era uma espécie· como se diz - de Missionârio à moda 
antiga. 

Ainda noviço, na Ordem dos Capuchinhos, não se 
constrangeu ao deixar seus estudos para servir, como soldado, ao 
seu País, na Primeira Guerra Mundial, tendo acampado em Zara, na 
Itãlia, zona disputada pela então Iugoslãvia. 

Depois de prestar serviços militares, foi ordenado 
Sacerdote em 5 de agosto de 1923. 

A partir de 1931 , quando chegou ao Brasil, dedicou-se 
inteiramente à pregação das verdades evangélicas. 

Frei Damião tinha lá suas razões para ser tradicionalista 
e radical em suas pregações, seguindo os moldes do Concilio de 
Trento (1545-1563). 
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Existiu um Frei Otávio de Terrinca que escreveu no 
prefácio ao livro de frei Damião "em Defesa da Fé" as seguintes e 
profundas palavras: 

"O som profético de suas contundentes apóstrofes aos 
pecadores, amancebados, adúlteros, espíritas, acenando­
lhes com a voz vibrante a conseqüência inevitável de 
suas vidas transviada~: o Inferno". 

Na mentalidade e nos seu comportanlento, não se tratava 
de carrancismo ou intransigência aos princípios da convivência 
humana e cristã. 

Era o seu método. Parecia até que a misericórdia de 
Deus era menor do que a sua Justiça, contudo, suas pregações eram 
aceitas pela grande parte do povo mais humilde e mais sofrido. 

Cidadão honorário de dezenas de Municípios, Frei 
Damião foi condecorado com várias medalhas de honra ao mérito 
de Estados do Nordeste. 

Em março de 1971 , o então Governador de Pernambuco, 
Dr. Nilo Coelho, outorgou-lhe a "Medalha Pernambucana do 
Mérito", Classe Ouro, reconhecendo em Frei Damião um "fator de 
contenção da revolta dos que sofrem". 

Em 1975, tornou-se cidadão pernambucano, mediante 
iniciativa do Deputado Severino Almeida da c:x-Arena. 

Não apreciava ser comparado ao Padre Cícero do 
Juazeiro e sobre isso exclamava: 

"Fico desgostoso quando me comparam com o Padre 
Cícero. Ele foi um fanatizador rebelde que chegou a ser 
suspenso de suas ordens religiosas pelo Papa. Eu, 
apenas, prego o Evangelho, ensinando o caminho do céu 
convertendo almas e purgando os pecados da Terra". 

Era tempo perdido pedir a Frei Damião para parar de 
trabalhar. Com 98 anos, a atividade física é totalmente fora de 
propósito pelas próprias condições de alta senectude. 

Dignas de notas, no entanto, são as explicações dadas 
pelo médico pneumologista, Dr. Blancard Torres, que acompanhou 
o emérito Capuchinho. 

Diz o Médico: "Em outras circunstâncias, o trabalho 
seria desaconselhado, mas as missões, as viagens, suas pregações, 
eram a sua vida. Sem isso, ele não teria motivação para continuar a 
viver". 

E acrescenta: "Frei Damião era uma pessoa que gostava 
de viver, amava a vida e as pessoas e se realizava ajudando aos 
outros" . 

A título de ser fiel li história de um renomado Frade 
Capuchinho, não posso deixar de registrar que a sua imensa 
penetração popular se exteriorizava na respeitável literatura de 
cordel. Perdoem, Vossas Excelências, a1g ns dos títulos hilariantes: 
"História do Protestante que tirou a barba de Frei Damião", "A 
mulher que virou cabra por zombar de Frei Damião", "Protestante 
que virou urubu porque quis matar Frei Damião", "O rapaz que 
virou bode porque profanou Frei Damião", " A moça que virou 
cachorro porque deu uma banana ao padre Frei Damião", e 
"Exemplo do crente que profanou Frei Damião". 

Tenho, também, o meu próprio depoimento sobre Frei 
Damião da época em que tive a honra de ser Governador de 
Alagoas. Tivemos algumas oportunidades de encontros em eventos 
que marcaram o meu Governo 

Sempre nutri uma profunda admiração pela 
simplicidade, humildade e bondade de Frei Damião, e, a meu 
convite, inauguramos a estrada asfaltada que liga Palmeira dos , 
Indios às cidades de Igaci e Arapiraca, agreste alagoano e palco de 
várias Santas Missões pregadas pelo virtuoso da Ordem dos 
Capuchinhos. 

, 

Existe, perto de Palmeira dos Indios, uma Vila São 
Francisco, marcada pela vida do Beato Franciscano. A pedido de 
Frei Damião, meu Governo construiu a ponte que liga a via 
principal á mencionada Vila, o que foi de muito agrado à pessoa do 
ilustre Capuchinho. 

Com a sua morte, perderam o Nordeste e a Igreja 
Católica um grande, excelente e especial Pregador da Palavra de 
Deus. 

Que o seu exemplo e as virtudes de sua vida sejam um 
penhor para a melhoria de A1agoas e de todos os Estados, cujo chão 
foi palmilhado por um justo e santo: Frei Damião de Bonano. 

Era o que tinha a dizer, 
Muito obrigado. 

Senador 
IRA 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador José Fogaça. 

O SR, JOSÉ FOGAÇA (PMOB-RS. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, venho à tribuna 
para comentar a estrondosa derrota de ontem do Governo Jacques Chirac na 
França. 

Creio que é um tema que merece a nossa atenção porque, tendo 
acontecido há apenas um mês da vMria do Labor Party na Inglaterra, fomece um 
bom material para reflexão. 

Antes de mais nada, creio que é importante ressa~ar o regime, o 
sistema institucional e politico francês, a beleza do sistema parlamentarista, a 
extraordinária qualidade democrática. Mais do que intensidade, o sistema tem 
qualidade democrática, tem meios de respirar, de buscar alento na opinião pública, 
de se reciclar mediante consuttas permanentes. Essa é a beleza do regime 
parlamentarista. 

O Presidente Jacques Chirac tinha 80% da Assembléia Nacional 
Francesa, mais de 400 deputados a seu lado. Apresentou um programa de 
reformas do Estado, houve uma reação da opinião pública e ele dissolveu a 
Assembléia. Essa dissolução não foi um ato antidemocrático, ditatorial, mas um ato 
constrtucional, legítimo, democrático e da natureza do regime: desmancha-se a 
Assembléia Nacional e recorre-se às umas, ao povo, à opinião pública, para ouvir 
das ruas e da nação o que se pensa a resperto daquilo que está sendo proposto 
pelo govemo. 

A beleza do regime parlamentarista é aquilo que, talvez, mais nos 
chame a atençã? no sistema institucional francês e, particularmente, nessas 
recentes eleições. Houve uma surpresa por parte do Presidente, que viu suas 
propostas serem derrotadas pelo povo, que não as deseja implantadas. Se as 
deseja, ou as aceita, só mediante a liderança de um outro tipo de orientação 
politica. Mas o fato importante a ressattar é que o sistema tem essa capacidade de 
se revigorar mediante novos alentos de sustentação democrática buscados junto à 
população. 

Uma questão crítica, grave, um problema polêmico, extremamente 
discutível, não é decidido por gabinetes, não é decidido sequer pelos 
parlamentares. Quem vai decidir se o programa económico vai ser implantado é o 
povo. Dissolve-se o Congresso, a população vai às ruas, chama-se as umas às 
falas, e o resuttado está aí. 
Eu poderia aqui deter-me mais na análise do conteúdo do resu~ado, no mérito 
desse resuttado, mas considero mais importante ressa~ar a qualidade democrática 
do sistema politico francês. Embora não se possa deixar também de levar em 
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consideração que há algumas resu~antes politicas importantes, a verdade é que a 
França é o pais mais estatizado da Europa; cobra em impostos dos seus cidadãos 
o equivalente a 45% do PIB. Um cidadão francês paga mu"o mais impostos do que 
um cidadão brasileiro, não s6 em termos absolutos, o que já seria .natural, mas 
também em tennos proporcionais. Proporcionalmente, um rico francês paga mu"o 
mais, um homem da classe média paga mu"o mais e mesmo um cidadão pobre, na 
França, paga mu"o mais impostos do que quaisquer classes sociais ou económicas 
pagam no Brasil. 

Quarenta e cinco por cento do PIB francês é o que representa a 
arrecadação dos impostos anuais. A França está vivendo um problema de 
desemprego. Não há expansão da oferta de emprego, porque não há Investimentos 
e alguns olham para a Inglaterra na tentativa de comparação. 

Na Inglaterra, os Govemos anteriores, principalmente o Govemo 
Thatcher e o Govemo Major, reduziram essa taxa percentual do PIB, de cerca de 
40% para em tomo de 28%. Note-se que num Pais onde a população hoje paga 
mu"o menos impostos - somente 28% - na Inglaterra, o nlvel de desemprego está 
em apenas 6%. Num Pais onde a população paga 45% do PIB em impostos, o 
desemprego está em 13%. 

Ao olhar o panorama da Europa, a situação é basicamente a mesma, 
ou seja, o gigantismo estatal está na direta proporção da perda de investimento e 
da não-expansão da oferta ocupacional no Pais. Ficou claro que o povo é contra a 
refonna do Estado. Portanto, o Ministro Uonel Jospin vai ter que enfrentar questões 
como, por exemplo, a crise da moeda francesa, que é uma crise talvez dramática, 
porque não há a~emativas nem de tempo nem de espaço, já que a criação do euro 
- a moeda única européia - está para ser oficializada no final do século; os 13% de 
desemprego; uma campanha intensa pela redução de Impostos por parte da classe 
média francesa e, ao mesmo tempo, um grave défoc" dos programas sociais. Há 
uma crise de recursos do Estado, que, mesmo contando com 45% do PIB, não tem 
dinheiro para expandir os programas sociais. 

Se não tirarmos dai alguns ensinamentos, se n6s, brasileiros, não 
extrainnos dai algumas lições, é porque não queremos ter olhos para ver, não 
queremos enxergar as coisas. Parece-fTle mu"o claro que uma refonna do Estado é 
algo mu"o duro, mu"o dfflcil, e s6 pode ser fe"o de maneira rigorosamente 
democrática, sob orientação de um Govemo que tenha a mais absoluta confiança 
popular. ~ por isso que as reformas do Estado não são efocazmente feitas pela 
dire"a. Salvo os casos de Reagan e de Margaret Thatcher da Inglaterra, que foram 
os iniciadores desse processo de reforma do Estado, todos os demais casos 
deram-se por intennédio de govemos sociais democratas ou socialistas até, como o 
caso da Espanha, onde o govemo socialista foi quem implantou as refonnas 
estruturais. 

Creio que no Brasil s6 está se viabilizando um modelo mlnimo de 
reforma de Estado - digo mlnimo porque as reformas na verdade não são 
estruturalmente profundas; até agora, não fizemos nada drástico, defin~o -, 
porque, junto ao Govemo, na figura do Presidente, expressa-se um pensamento 
politico que tem uma base de confiança popular, uma base de confiança nacional. 

~ mu"o importante fazer essa reflexão, porque há momentos em que 
as forças politicas, longe das eleições, longe das s"u8ÇÕ9s de audiência à 
população, gostam de abocanhar partes consideravelmente maiores nas suas 
parcelas de poder, sem levar em conta o quanto a população tem de ser respe"ada 
e ouvida sobre isso. 

Não tenho nenhuma dúvida de que, tivéssemos um sistema 
parlamentarista, que pudesse agora escutar a população, a divisão das parcelas de 
poder que hoje vingam no Brasil se refaria e se reconstruiria. 

Note-se que estadistas com uma visão modema e refonnista do 
Estado têm sido extremamente bem-sucedidos, porque não se despegam da 
confiança popular e realizam as refonnas que são necessárias, sob pena de a crise 
no setor público se transfonnar em algo absolutamente ca6tico, incontrolável. 

Tony Blair, do Partido Trabalhista - talvez o partido trabalhista que 
tenha o corte marxista-leninista mais acentuado, apesar da :eduzida gradação de 
poder desses grupos dentro do partido -, no primeiro momento, no primeiro dia, cria 
a independência do Banco Central, ação que alguns supõem ser de direita. No 
entanto, trata-se da única maneira de a pátria se ver livre das influências do 
dinheiro, porque o poder do dinheiro sempre chega ao Banco Central por intennédio 
dos pollticos, e a influência é sempre viabilizada pelo meio politico. O Banco Central 
independente significa que esse tipo de influência não vai mais existir na Inglaterra. 

Por outro lado, é bom lembrar também a figura de Clinton. Bill Clinton 
manteve no Banco Central dos Estados Unidos da América o Sr. Alan Greenspan, 
Presidente do Banco Central nomeado no govemo republicano, no govemo anterior 
do Sr. George Bush. O que é que isso significa? Signffica que o Sr. Bill Clinton 
aprova o nlvel de independência do Banco Central que tem o Federal Reserve 
Boerd, nos Estados Unidos, mesmo sendo um homem que está, dentro do espectro 
politico, à esquerda, nos Estados Unidos; sabe que isso é uma questão mlnima 
essencial para o Estado funcionar, para a moeda ter estabilidade, para o Pais ter 
um mlnimo de ordem monetária. . 

Agora temos o Sr. Uonei Jospin a govemar a França, um socialista 
sob a presidência de um liberal, um presidente mais à dir. e um primeiro ministro 
mais à esquerda, uma coebltaclon como chamam os franceses. Parec9-me que o 
que está embutido na mensagem das umas é que as reformas podem ser feitas 
desde que sob a liderança e sob passos confiáveis 

Imagino, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que é com esse tipo de 
dilema que se vai debater o Sr. Uonel Jospin. Mas queria extrair desse fato e 
desses fatos polfticos recentes esta lição para o Brasil, esta verdadeira lei da 
politica: lei dos pêndulos dos extremos. ~ mu"o diflcil, é quase imposslvel, que 
uma refonna do Estado que tenha a aparência de um contéudo neoliberal e que, 
supostamente, atende a algumas diretrtzes económicas liberais, venha a ser fe"a 
eficazmente por um governante que tenha origem na Oire"a. 

E, possivelmente, tal como Anthony Blair, na Inglaterra, tal como Bill 
Clinton, Willian Clinton, nos Estados Unidos, Uonel Jospin tenha agora diante de si 
a mesma missão. Se ele não refonnar o Estado francês, o desemprego vai 

aumentar e ele será varrido do Govemo e, em seguida, haverá a convocação de 
uma nova eleição e a França poderá fazer retomar a Unlon pour la R6publlque, 
que é o Partido do Sr. Jacques Chirac. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, daqui tiro esta conclusão: no Brasil, as 
refonnas SÓ estão se viabilizando porque estão sendo empreendidas por um 
Presidente da República sustentado por uma visão política que tem origens na 
sociaJdemocracia e numa política de centro-esquerda neste Pais. 

Esse é o ponto de equilíbrio do poder. O ponto de equilíbrio do poder 
não é a capacidade de articulação, não é a capacidade de comando, não é o jogo 
intemo que as elites sabem fazer. O ponto de equilíbrio é respe"ar o papel, a 
dimensão e a parcela que têm as forças politicas que se identfficam com essa 
visão, com esse projeto e, seguramente. com esse passado e com esse presente 
do Presidente Femando Henrique Cardoso. 

Se fonnos justos e criteriosos na análise dos resu~ados franceses, 
creio que também poderemos fazer justiça e ter melhores critérios para analisar a 
s"uação do Brasil. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
Era o que tinha a dizer. 

Durante o discurso do Sr. José Fogaça, o 
Sr. Geraldo Melo. J. Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
José Bianco. 

o SR. PRESIDENTE (José Bianco) - Concedo a pala\lra ao Senador 
Romeu Tuma. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, antes de Iniciar meu curto 
pronunciamento, eu queria cumprimentar o Senador José Fogaça pela brilhante 
análise que fez das eleições francesas. 

Não me atrevi, Senador, a aparteá-Io para não Interromper a 
coerência do seu pronunciamento. V. Ex' falou sobre a busca na França de um 
ideMo de refonnas politicas, que venha da esquerda ou da dire"a, que venha da 
centro-esquerda ou da centro-direita, e fez uma analogia disso com o 
comportamento da centro-esquerda brasileira. . 

Queria cumprimentá-lo. Terei o cuidado de ler com atenção o dISCUrso 
de V. Ex', mas - acred"e - entusiasmou-me essa análise que V. Ex' fez com tanto 
cuidado, com tanto carinho. E chamo a atenção dos nossos pollticos para que leiam 
nos votos dos ele"ores franceses a decisão de subst"uir a politica atual do seu 
Govemo por uma nova experiência, principalmente em função das aflições que 
passam causadas pelo desemprego. 

Queria SÓ salientar que, quando da última vis"a que fiz à INTERPOL, 
em Lyon, Jacques Chirac, por causa do alto Indice de desemprego, pretendia 
diminuir a idade daqueles que ingressem no mercado de trabalho. Houve, então, 
uma reação violentíssima nas ruas daqueles que queriam garantir seus empregos. 
Presenciei açÕ9s violentas. como quebra-quebra e vários episódios de confronto 
entra a população e a policia francesa. . 

Quero cumprimentá-lo. Espero que os nosso pollticos consogam 
entender a linguagem das umas nas ú~imas eleições francesas. 

Sr. Presidente, queria, com alegria e respeito, na certeza de estar 
fazendo Isso em nome dos nobres pares, saudar Suas Majestades Imperiais do 
Japão, o Imperador Akihito e a Imperatriz Michlko, ora em vis"a ao Br:asll, pela 
primeira vez nessa qualidade, a conwe do Excelentfssimo Senhor Presidente da 
República Femando Henrique Cardoso. 

Se o sol precisa de 24 horas para passar sobre o mesmo ponto da 
Terra e se compartilhamos as 12 horas do dia e as 12 horas da no"e em partes 
iguais com o Japão. podemos dizer que, juntos, brasileiros e japon~ses, possul~s 
todo o tempo do mundo para sonhar e realizar. ~ com esse slmbohsmo que veJO a 
vinda de Suas Majestades Imperiais ao Pais, que se enriquece, desde 18 de Junho 
de t 908, com o trabalho, as idéias, os usos e os costumes de 1,5 mIlhão de 
cidadãos nipo-brasileiros, pertencentes a cinco gerações herdeiras da sebedoria 
milenar e da detenninação histórica trazidas a estas plagas pelos primeiros 781 
imigrantes do vapor "Kasato Maru". . . . . 

Acolher com entusiasmo Suas Majestades Impenals constnul um 
emocionante ato de gratidão a todo o povo que lideram e representam. Assim eu 
me sinto neste momento e assim devem sentir-se todos os brasileiros. Saudar o 
Excelentfssimo Casal Imperial significa ainda reverenciar a trajet6ria de estonteante 
desenvolvimento de uma nação que, apta a nos propiciar as mais produtIVas 
parcerias, pode ajudar-nos na busca pennanente de bem estar, ordem e progresso 
para o nosso povo. .' 

Reverencio. assim, um pais que soube aproveItar, com senedade e 
dedicação, todas as possibilidades de soerguimento surgidas após se ver arrasado 
pelo guerra, até conseguir reiniciar a caminhada pelas pr6pnas pemas e maraVIlhar 

todos n6s com a tecnologia e a criatividade. ~ o segundo Produto Nacional Bruto 
entre as nações. possui uma renda "per cap"a" de quase US8 moi, Senador José 
Fogaça, vinte e quatro dos cinquenta maiores bancos e quinze das cem maIOres 
corporações industriais do mundo. ~ um samural da economIa unov~rsal que. desde 
1980. pratica o govemo partamentar e, para felicidade mútua, pOSSUI um Tratado de 
Amizade, Comércio e Navegação com o Brasil desde 5 de novemb,? de 1885, 
portanto, há mais de um século, o que foi comemorado por uma comISsão mIsta 
BrasiVJapão com mu~s festividades. . . . 

Bam-vindos. Imperador AkiMo e Imperatnz Michlko. Sintam-se ~o 
prolongamento do lar de Vossas A~ezas no solo americano que acolhe o maIOr 
número de japoneses e seus descendentes fora do Japão. SIntam-se em casa e 
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levem .... Mnleçlo • seus filhos - os princip .. Naruhito, Akishino e Sayako - e 
lÚCIIos, pere que também tenhem parmenent. certeza de que, desta ledo do 
mundo a do tempo, l.mpnI poderio contar com os parceiros. irmios bnllilailOl. 

Muito obngIdo. 

, 

Durante o discurso do Sr. Romeu ruma, o 
Sr. José Bianco deixa a cadeira da Presidência 
que é ocupada pelo Sr. Geraldo Melo, JO Vice­
Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Sr. Senador Padro Simon 
enviou discurso • Me.a pare _ publicado na forme do disposto no art. 203 do 
Regimento Interno. 

S. Ex" será atendido. 

o SR PEDRO SIMON (PMDB-RS) • Sr. Preeidente, Sr"s e Sra. 
Sanadores, no dia 14 de maio corrente, O Plenário do Senado Federei aprovou o 
Parecer n" 207, de 1997, da Comissão de Assuntos Econ6micoa aobne o Oficio 'S' 
nl3e, da 1997 (n· 1.097/97, na origem), do Preeidenta do Banco Centrei do Brasil, 
encaminhando IOlicilaçio do Governador do Estado do Rio Grande do Sul, para 
emilaio de Letras Fonanceiras do Estado do Rio Grande do Sul - LFTRS, 
dlllluadu ao giro da Olvida Mob4Iiária do Estado, vencível no 1· -.nutre da 
1997. Dilo Parecer condula pelo atendimento do pleito do Govemador do EIIado, o 
que, aprovado, .-.ftou na Reao4uçio n" 41, de 1997. 

A meu pedido, _ Resolução detenninava, em seu al1 2" § 1·, que: 
'a publicaçio do anúncio do leillo para ofet1a doa Iiluloa referidos .-a artigo ... 
faita com anteced6ncia mlnirna de tr6s dias de _ neaYzeçio'. 

Em obedi6ncia a ell. daIenninaçio, • oferta púbica doa Tlluloa 
&laduais, nepnllerltadoa por 387.733.132 L_ F~ do Tllouro do 
Estado do Rio Grande do Sul (LFTRS), ao preço unUrio de R$ 1,00, a ra.ar-18 
no dia 15 de maio, n .. praças de Porto Alegra, Slo Paulo. Rio de "-Iro, foi 
precedida de ampla divulgaçlo pai. ~, confonne .t.... .xemplar de 
anúncio datado de 12 de maio corrente, integrant. da docurnentaçio _xa • 8IIa 
pronunciamento. Igualmente, foi dada divulgaçio do RasuIIado do LaiIIo, rnadianI. 
anúncio publicado em 16 de maio, também _xo. 

~ importante assinalar que os tlluloa em quaslio foram va"idIdoa pelo 
preço estipulado no anúncio, .." nenhum deságio, portanto. 

Por fim, dando cumprimento ao dilpoato no § 2" da rafarida 
RlloIuçlo, acrescido também. meu pedido, o Sr. Gowrnador do Estado do Rio 
Grande do Sul vem de encaminhar, .0 Sr. Prasidanle do Sanado Fadarei, o OIIcio 
GG n" 0241197, de 19 de maio corrente, acompanhado da docurnenIeçio raIaIiva. 
ofet1a e colocaçio de Iiluloa, • fim de que dela seja dado conhecimento. Comia.1o 
de Assuntos Econllmicos. 

Asaim, Sr. Presidente, p.r. que fique registrado nos Anais do Sanado 
Federal e poa .. aenrir corno patAmelro de procedimentos a saram adotadoa p.los 
demais Estados e Municlpios que YWlham a esta Cua pare lOIiciIar autoriz8ç6es 
11111. natureza, peço • V. Ex" que feça publicar, juntamente com 881e meu 
pronunciamento, • documentaçio que encaminho em _xo. 

Of, GG nO 0141/97 

Documento a que se refere o Sr. Pedro 
Simon em seu Discurso: 

Porto Alegre, 19 de maio de 1997. 

Senhor Presidente: 

o Estado do Rio Grande do Sul emitiu em 15/05/97, através de 
oferta pUblica, nos termos da Resolu~o Senatorial nO 41/97, Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul (LITR.S) na quantidade de 387.733.132, 
ao preço unitário de RS 1,00 (um real). 

Em cwnprimento ao que determina o § 2°, letra i do artigo 2° da 
citada ResoluçJo, estou encaminhando, para exame da Comissão de Assuntos F.co­
nômicos, a docwnenta~o referente a oferta de títulos realizada em 15/05/9í. . 

Aproveito a oportunidade para renovar meus protestos de ele-
vada consideraçlo. 

AI 

Ao Excelentíssimo Senhor Senador Antônio Carlos MagaUlães, 
Digníssimo Presidente do Senado Federal, 
BRASÍLIA - DF. 

DDP/otlfrn. 

I 
• 
j 

I 
I 

! 

, 

CC"'1~do 

elbdos 
aiO GIlANDI DO SUL 
SECRETAJUA DA FAZENDA 

DEPUTWNTO DA 
DESPESA PÚBUCA 
ESTADU'AL 

OFERTA DE TITULOS ESTADUAIS 
lETRAS FINANCEIRAS DO TESOURO DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL - LFT - RS 
O Departamento da o.palG P6b1ia1 Estadual faz saber .n 

illltituiç6a. financeiras a ao p6b1ia1 am g.ral que a COMUNICADO SERDIP 
n- 133, d. 12 d. maia de 1997, ancontra· .. à disposição do. int.raaaados 
no Banco do Estado do Rio Granda do Sul S/A - BANRlSUL, Ruo Capitão 
Montanha, 177, Parto Alag .. ; Av. Praliden'" Va'llas, 463 .. Rio de Janeiro e 
Rua ForlhallO, "09, 2- andar, 560 Paulo. ..... -. u 

O .. farido Comunicado trata da ofarta d. LETRAS FINANCEIRAS 
DO TESOURO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - lFT - RS, na 
quantidada d. a" 400.000,000 (SEUq, com doia base em 15-05-97, cujos 
pmpoatu •• a16o Nalbidas olé à. 12 hora. do dia 15-05-97 no forma e 
·condÍÇÓl. ali aatabelacidaa. 
. Parto Alegre, 12 d. maia de 1997. 

CLÁUDIO VlNlclUS FERREIRA PACHECO 
Direitor do Depto. da Despesa Pública Estadual 

CEZAR AUGUSTO BUSATIO 
Sec .. t6ria de Estado do Fazendo 

-

Estado 
delbdos 

.. o OUNDI DO IUL 
SECRETARIA DA FAZENDA 

DA DESPESA , 
Pt.O ESTADUAl 

, .." , . 
" " W· • -RESULTADO DE LEILAO 

CamunialmOl o rIIultodo do aferia público d. Letro. Financaira. 
do Tesouro do Elfodo do Rio Grand. do Sul • LFT - RS, d. que frala o 
comunicado SEROI" n- 133 d. 12 de moio d. 1997 • , 
VENC\r.\ENl"O 

1 S.OS.1002 

PREÇO 
MÁXIMO IR 

PREÇO 
MiOlO IRSI 

1,00 1,00 

farto Alegre, 16 d. maia d. 1997. 
CLÁUDIO VlNlclUS FERREIRA PACHECO 

Oir .... r do Oepto. do Daspno rúblial Estadual 
CÚAl AUGUSTO 8USATIO 

5acralória d. Eatado do Foz.nda 

PREÇO 
MINIMO IR 

1,00 

~l _____________________ ·_ 

\ 

, 
, 

• 

• 
• 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi- positivo à Resolução nll 69, de 1995, do Senado Fe-
dência designa para a sessão deliberativa ordinária deral, que dispõe sobre as operações de crédito in-
de amanhã, às 14h30min, a seguinte terno e externo dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios e de suas respectivas autarquias, in­
clusive concessão de garantias, seus limites e condi­

ORDEM DO DIA 

-1-
• 

PROPOSTA DE EMENDA A 
CONSTITUiÇÃO NlI 4, DE 1997 

Segundo dia de discussão, em segundo turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 4, de 
1997 (nº 1/95, na Câmara dos Deputados), que dá 
nova redação ao parágrafo 5º do art. 14, ao caput 
do art. 28, ao inciso II do art. 29, ao caput do art. 
77 e ao art. 82 da Constituição Federal (reeleição) 
tendo 

Parecer sob nº 127, de 1997 da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, favorável à Pro­
posta, com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e Josaphat Marinho, e, em separa­
do, do Senador José Eduardo Outra. 

-2-

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 72, DE 1997 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nll 373, de 1997 - art. 336,b) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção nll 72, de 1997 (apresentado pela Comissão de 
Assuntos Econômicos como conclusão de seu Pare­
cer nll 293, de 1997, com voto contrário do Senador 
Lauro Campos), que autoriza o Estado do Ceará a 
contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, junto ao The Overseas Economic ~oope­
ration Fund - OECF, no valor equivalente a seis bi­
lhões e vinte milhões de ienes japoneses, destinado 
ao financiamento parcial do Projeto de Energia Eóli­
ca do Estadq do Ceará . . 

. . \ \ • t. I' 1 

• • ... I.. 
• • • • 

, I • ,. 

-3-

PROJETO DE RESOLUÇÃO NlI 41, DE 1997 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno 
- Requerimento nº 368, de 1997) 

Projeto de Resolução n!! 41, de 1997, de auto­
ria do Senador Bemardó Cabral, que acrescenta dis-

ções de autorização, e dá outras providências. 

(Para proferimento de parecer, nos termos do 
art. 346, III, do Regimento Interno) 

-4-

MENSAGEM Nº 68, DE 1997 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem nº 68, de 1997 (nll 271/97, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor Ricardo Luiz Viana de Carvalho, Ministro de 
Segunda Classe do Quadro Permanente da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República do Zimbábue. 

-5-

MENSAGEM NlI 99, DE 1997 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem nll 99, de 1997 (nll 509/97, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor Marcos Castrioto de Azambuja, Ministro de 
Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República Francesa. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nada 
mais havendo a tratar, está encerrada a presente 
sessão. 

• 
• 

• 

(Levanta-se a sessão às 17h20min) 
• 

• 

• 

(0.5. NlI 13172/97) 

• 
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ATA DA 69" SESSÃO NÃO DELffiERATIVA, REALIZADA EM 
28 DE MAIO DE 1997 

(Publicada no DSF de 29 de maio de 1997) 

RETIFlCAÇÃO 

Na página 10665, I' colWla, no despacho referente' comWlicaçlo de 
recebimento do Recurso nO 4, de 1997, 

Onde se lê: 

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco dias úteis, para 
recebimento de emendas, de acordo com o 'disposto no ano 235, II, "c", do 
Regimento Interno ( .. . ) 

Leia-se: 

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco dias úteis, para 
recebimento de emendas, de acordo com o disposto no ano 235, II, "e", do 
Regimento Interno ( .. . ) 

... ... .. ........ ...... ............ ...... ....... ... ...... .. .. ........... ... .................... ...... .... .. ..... . 

... .............. ................. .... .... ............. ..... .. ... .... ............. ... .. ......... .... .... ..... .. . 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 00 SENAOO FEDERAL 

ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N° 1.411, DE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, 110 IDO da 
alribuiçlo que lhe foi conferida pelo aniso JS da Disposiç6cs Fin';1 da R nohlvlo 
D.' 09, de 1997, e tendo em vista o CO!II'."te DO P10CCSIO n' 4271197-6, 

RESOLVE desipar o servidor CARLOS AUGUSTO SPlNA, 
matricula 1288, ocupante do cargo efetivo de Analiata de 1nd6aria 0I4f!ca 
Legislativa, para exercer a FW1ç1o Comissionada de Auxiliar de ~ ShphoJo 
FC-C3, do Gabinete do Senador Gilvun Borges, com efeitos fift_iros a partir ele 
II de março de 1997. 

Senado Federal, 02 de junho de 1997. 

../ -
A ACIEL DA SILVA !\lAIA 

Dlretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.411, DE 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, 110 IDO da ~ 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 elas DisposiçiIa Finail da R.e8oInçIo D.' 09, de 
1997, e lendo em vis" o constante 00 Processo n' 8468197-4, . 

RESOLVE dispensll' o servidoc ÉRITO WALTER BRAGA, ....... !n". 
1997, oc"pmle do cargo efetivo de T bico Lqpllariw - ARa 2 - Flp«ialiclede ele 
Auistência a PlaWios e POIIaIÍ&, da FunçIo Comissionadl de Àmri1ill' de o.JMnc!l, 

SIr""olo FC-OJ, do GlbiDcIe da Taceu. ~ com efeitos finmcciros a partir de 
19 ele rio ele 1997, e Ioci-Io na 0iret0ria-GeraI a .,..ur da JIII'SIIIA d .... 

Senado FedcrII, 02 de junho de 1997 . 

(~.JJ.J / 
~EL DA SILVA MAIA 

Diretor-Ger.1 

ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N° 1.413, DE 1997 

• 

o DIIlETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, DO uso da 
lIIibuiçto que Ibe foi CODfericla pelo aniso 15 da Disposiçllel Finais da ResoIIlÇlo 
D.' 09, ele 1997, e leDdo em vista o _nle no P1UCCIIO n' 8468197-4, 

RESOLVE c!esil".r o servidor BRITO WALTER BRAGA, matricula 
1997, oeupwMC do ...... efeCivo de T6caico Jqi.I.rivo - ARa 2 - Especillidade de 
A" l' ",ii • Plm"ioa e POIlaria. ptIn exaçcr • Funçlo Comi"iooed. ele Auxilil' 
ele OaIIÍllIII, S""'do FC-OJ, da Diretoria-Gen1, com efeitos fina""CÍrol a panir de 
19 ele mi;" ele 1997. 

SmacJo FedcrII, 02 de junho de 1997 . 

~jf) -) 
. '---

GACIEL DA SILVA MAIA 
Dlretor-Geral 

ATO 00 DIRETOR-GERAL 
~ 1.414, DE 1997 

o DIItlt'IOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
..... 1NõçIo que Ibe foi conferida pelo aniso 15 da Disposiçllel Finais da Resoluçlo 

. D.' 09, ele 1997, e laIdo em vista o _nte DO Processo o' 7292197-C, . 

RESOLVE clcsipar o servidoc JOÃO FERNANDES DA SILVA, 
mI ..... 3119, ocnpantc do cargo efetiyo de Técnico Legislativo - ARa 6 _ 
FII*i.1mde ele Artesln.te, pan exen:er a FunçIo Comissi()l!adl de Auxiliar de 
< .. billll! , SImboIo FC-OJ, da Ad_ia cio Sen.do Federal, com efeitos financeiros 
a..,ar de 05 de mlio de 1997. 

SenwJo Federal, U2 de junho de 1997. 

, \ 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Dlretor-Geral 



• 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.42S, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no USO da 
atribuiçio que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resoluçlo 
n.' 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 8590197-4, 

RESOLVE designar o servidor do PRODASEN, MARCELO 
CA V ALCANTI ARRUDA, matricula 042, ocupante do cargo efcrivo de Analista de 
lnfonnática Legislativa, para exercer a Funçio Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete, 51mbolo FC~3, do Gabinete do Senador Guilherme Palmeira , com 
efeitos financeiros a partir de 19 de maio de 1997. 

Senado Federal, 02 de junho de 1991. 

(~ ,LO 
~ 

• 
GACIEL DA SILVA IA 

• Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.426, DE 1997 

• 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuiçlo 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 6126197-9, 

RESOLVE dispensar a servidora ROSANE MELO FIGUEIREDO 
ANDRADE STOCHIERO, malricula 3885, ocupante do cargo efcrivo de Técnico 
Legislativo - Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Funçio Comissionada 
de Assistente Administrativo, 51mbolo FC~5, da Subsecretaria de Administraçio de 
Compras e Contratações de Serviços, com efeitos financeiros a partir de 11 de abril de 
1997, mantendo-a lotada no mesmo ÓCgio. 

Senado Federal, 02 de junho de 1991. 

IQ~lC . 
·~GAtIEL DA SILVA MAIA 

I 

Diretor-Geral 
, , 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.427, DE 1997 

, 

• • . . 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiçio que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resoluçio 
n. ° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 6125/97-2, 

RESOLVE designar o servidor FRANCISCO DAS CHAGAS 
BEZERRA, matricula 2930, ocupante do cargo' efcrivo de T~co Legislativo -

Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Funçio Comissionada 
de Assistente Administrativo, 51mbolo FC~5, da Subseaeta.ia de Administraçlo de 
Compras e Contratações de Serviços, com efeitos financeiros a partir de II de abril 
de 1997. ' 

• 
Senado Federal, 01 de junho de 1997. 

~)c{jL()~ 
I , i 

ÁGACIEL DA SILVA MÁIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.428, DE 1997 

• 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
exerclcio de suu atribuições, e tendo em VÍJta o que consta do Processo nO 
007.756/97-6, 

RESOLVE lJ?OSCIItar, por JNV ALlDEZ, JOst PASSOS 
PORTO JÚNIOR, An.li'la Legislativo, Arca 2 - Especialidade Processo Legi.lorivo, 
NM:I m. PadrIo 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, DOS termos do artigo 40, 
inciso 1, da Constituiçlo da República Federativa do BruiJ, combinado com o. artigos 
186, inciJo 1, § 1', e 67 da Lei nO 8.112, de 1990; bem mim com u van!agenS previstu 
DOI artigos 34, § 2', e 37 da Resoluçlo SF nO 42, de 1993, e DO artigo I' da Resoluçlo 
SF DO 74, de 1994, com a trlIIIÍormaçlo determinada pela Medida ProviJória DO 1.480-
30197, publicada em 16.05.97, com proventos integnis, observado o disposto no artigo 
37, inciso IX, da Constituiçlo Federal. -

S~~Federal, i 1~ d j nho de 19~1. 

.......-! f-1/ -JY' ..J/ ~ 
AGACIEL DA SILVA MAiA 

Diretor-Gero1 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.429, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
exercIcio d. suas atribuições regu1ameotares, e tcodo em vista o que consta do Processo n' 
005.991/97-8, 

• 

R E S O L V E alterar o Alo de inativaçlo do servidor 
ELPÍDIO VlANNA. para trlIIIÍormar a sua apoaentadaria por tempo de serviço em 
lfK*' 'ladaria por JNV ALlDEZ, com bue no artigo 40, inciso 1, da ConstituiçIo da República 
Federativa do Brasil combinado com o artigo \86, inciso I e § 1', da Lei nO 8.112190; bem 
uIim com u van!agenS previstu na Resoluçlo SF n° 42, de 1993, e na ResoIuçIo SF nO 76, 
de 1995, com proventos integnis, observado O disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituiçlo Federal. 

de 1~97. 
--=~-
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ATO DO D1RETOR-GERAL 
N° 1.430, DE 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n,o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 7917197.(J, 

RESOLVE dispensar a servidora SlLVANA SAMPAIO, matricula 5055, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 - Especialidade de 
Datilografia, da Função Comissionada de Assistente Técnico, Simbolo FC-06, da 
Subsecretaria de Administração de Pessoal, com efeitos financeiros a partir de 13 de 
maio de 1997, mantendo-a lotada no mesmo Órgio, 

Senado Federal, 02 de junho de 1997, 

( k0'( ) 
GAClEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO D1RETOR-GERAL 
N° 1.431, DE 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
0.° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 7918197-6, 

RESOLVE dispensar o servidor NEWrON MARTINS SOBRINHO, 
matricula 5090, ocupante do cargo eferivo de Técnico Legislativo - Área 3 -
Especialidade de Datilografia, da Função Comissionada de Assistente de Controle 
de Informação, Srmbolo FC-04, da Subsecretaria de Administração de Pessoal, com 
efeitos financeiros a partir de 13 de maio de 1997, manteod<Kl lotado no mesmo 
Órgão, 

Senado Federal, U2 de junho de 1997, 

l\GACIEL DA SILVA MAIA 
Direlor-Geral 

ATO DO D1RETOR-GERAL 
N° 1.432, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resoluçio 
n,o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 7918/97-6, 

RESOLVE designar o servidor NEWfON MARTINS SOBRINHO, 
!!!atricula 5090, ocupante do cargo eferivo de Técnico Legislativo - Área 3 -

Especialidade de Datilografia, para exercer a Função Comissionada de Assistente 
T~co, Simbolo FC-06, da Subsecretaria de Administração de Pessoal, com efeitos 
fllllllCeiros a partir de \3 de maio de 1997, 

Senado Federal, 02 de junho de 1997, 

GACIEL DA SILVA M IA 
Dirdor-Geral 

ATO DO D1RETOR-GERAL 
N° 1.433, DE 1997 

o DIRETOR-GERAl DO SENADO FEDERAL, no 

uso das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no 

art. 15 das disposiçOes finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, 

de 1997, RESOLVE: 

Alterar o Ato nO 496/96-DE, que designou a 

servidora MARIA IRENILZA DA COSTA E SILVA, matrícula 0743-

SEEP, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC07, de 

ASSISTENTE DO DIRETOR, da Secretaria Especial de Editoração e 

Publicações, passando a exercer suas funções no segundo turno de 

trabalho, a partir de 01106197, 

Brasília, 02 de junho de 1 

GACIEL DA SILVA AIA 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO D1RETOR-GERAL 
N° 1.434, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no 

art. 15 das disposições finaís, da Resolução do Senado Federal nO 9, 

de 1997, RESOLVE: 

Alterar o Ato n° 1394/97 -DE, que designou a 

servidora CLEIDE DE FREITAS NUNES SOUSA, matrícula 1802-

SEEP, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC07, de 

ASSISTENTE DO DIRETOR, da Secretaria Especial de Editoração e 

Publicações, passando a exercer suas funções no terceiro turno de 

trabalho, a partir de 01106197, 

Brasília, 02 de junhO de 1997, 

+-º':f-"" 
GACIEL DA SILVA MAl 

DIRETOR-GERAL 
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. 
GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

COMISSÃO DELIBERA TIVA 

Aos quinze dias do mês de maio de 1997, às quatorze horas, reune-se na sede do Grupo, sita 
no 20 andar do Anexo I, do Senado Federal, a Comissão Deliberativa, sob a presidência do 
Deputado Henrique Eduardo Alves, Presidente. Presentes os Senhores Senadores Carlos 
Patrocíni9, HUIllberto Lucena, Elcio Alvares, e Guilherme Palmeira, os Deputados Simão 
Sessim, Fernando Lyra, Ricardo Izar, Henrique E. Alves, Leur Lomanto, José Thomaz Nonô, 
Nilson Gibson, Jairo Azi, Robson Tuma, Jaques Wagner, Samey Filho, Prisco Viana e Benito 
Gama. O Senhor Presidente informa que a presente convocação, realizada de acordo com o 
artigo onze do Estatuto do Grupo, destina-se à eleição da Comissão Diretora, para o biênio , 
1997/1998. As quinze horas e quarenta minutos o Senhor Presidente encerra o processo de 
votação, designando os Senhores Deputados Jaques Wagner e Robson Tuma como 
escrutinadores. Aberta a uma foram encontrados dezessete (17) votos, número que coincide 
com o de votantes. Feita a apuração dos votos constata-se que não há voto discrepante, e é 
eleita a seguinte chapa: Presidente Senador Guilherme Palmeira, Primeiro Vice-Presidente 
Deputado Henrique Eduardo Alves, Segundo Vice-Presidente Deputado Leur Lomanto, 
Tesoureiro Deputado Nilson Gibson e Secretário Deputado Aécio Neves. Para Membros do 
Conselho Interparlamentar são eleitos: Senador Humberto Lucena e Senador Lucio Alcântara. 
O Senhor Presidente proclama os nomes dos eleitos, os declara empossados e formula votos 
de que a nova Diretoria continue os trabalhos do Grupo com o mesmo entusiasmo e dedicação . 
com que se houve a Comissão Diretora que ora encerra seu mandato. O Senhor Senador 
Guilherme Palmeira agradece, em seu nome e dos demais eleitos, a confiança de seus colegas 
e informa que envidará todo seu esforço em prol dos trabalhos desta importante entidade, que 
é o Gmpo Brasileiro da União Interparlamentar. Nada mais havendo a tratar, às quinze horas 
e ci~u~ ()~inutos o Senhor Presidente declara ,e~cerrada . a presente reunião e 
eu, ................ ::~.. .. .. .... .. .. .. .. .. .. .. .. ................... .. , Secretano, lavrei a presente Ata que, 
assinada, vai à publicação_.. .... - --_-----o 

Senador 

/ 
,/ 

residente 
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MESA 
Presidente 

Antonio Carlos Magalhães - PFl- BA 

1. VIc.Presidente 
Geraldo Melo - PSoB - RN 

211 VlCI Presidente 
Júnia Marise - Bloco - MG 

1. Secretário 
Ronaldo CU'lha Lima - PMoB - PB 

211 Secretário 
Carlos Patroclnio - PFL - TO 

li Secretário 
Flaviano Melo - PMoB - AC 

4A Secretário 
Lucldio PorteDa - PPB - PI 

Suplentes de Secretário 

li - Emília Femandes - P' B - RS 
211 - Lúdio Coelho - PSoB - MS 
311- Joel de Honanda - PFL - PE 
41 - Marluce Pinto - PMoB - RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
Corregedor 

(Eleito em 2-4-97) 
Romeu Tuma - PFL - SP 

Corregedo~~s - Substitutos 
(Eleitos em 2-4-97) 

111 Senador Ramez Tebet - PMoB - MS 
, 211 Senador JoeI de Holanda - PFL -- PE 
':Jl SenaOOr I (rio Ak::ãnIara - PSDB - CE 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Designação: 16 e 23-11-95) 
Nabor Júnior - PMoB - AC 

Waldeck Omelas - PFL - BA 
Emnia Fernandes - PTB - RS 

José Ignácio Ferreira - PSoB - ES 
Lauro Campos - Bloco - DF 

UDERANÇA DO GOVERNO 
Uder 

Elcio Alvares - PFL - ES 

Viu Uderes 
José Roberto Arruda - PSoB - DF 

Vlson Kleinübing - PFL - SC 
Ramez Tebet - PMoB - MS 

UDERANÇA DO PFL 
Uder 

Hugo Napoleão 

VlCI Uderes 
Edson Lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

RomeroJucá 
Romeu Tuma 

LIDERANÇA DO PMDB 
Uder 

Jáder Barbalho 

Nabor Júnior 
Gerson Camata 
Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Fernando Bezerra 

LIDERANÇA DO PSDB 

Uder 
Sérgio Machado 

Vice-Uderes 
Osmar Dias 

Jefferson Peres 
José Ignácio Ferreira 

Continho Jorge 

LIDERANÇA DO 
BLOCO DE OPOSiÇÃO 

Uder 
José Eduardo Outra 

Vice-Uderes 
Sebastião Rocha 

Antônio Carlos Valadares 
Roberto Freire 

LIDERANÇA DO PPB 

Uder 
Epitácio Cafeteira 

Vice-Líderes 
Leomar Quintanilha 

Esperidião Amin 

LIDERANÇA DO PTB 

Uder 
Valmir Campelo 

Vlce-Líder 
Regina Assumpção 
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, 
CONSELHO DE ETICA E DECORO PARLAMENTAR 

(Eleito cm 19-4-~95) 

Presidente: Casildo Maldancr - PMDU - SC 
Vke--Presidenle: José Alves - rFL - SE 
(Eleitos cm 2S-2-96) 

Titulares 

I. Casildo Maldaner 
2. Ramel Tcbct 
3. Nabor Júnior 
4. Ncy Suassuna 

I. Eleio Alves 
2. Francelino Pereira 
3. WaJdeck Omelas 
4. José AJves 

I. Lúcio AJcântara 
2. (Vago) 

I. Epitácio Cafeteira 
2. Osmar Dias (PSDB) 

l. Effillia FcmancJ.es 

l. Marina Silva 

1. (Vago) 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PPB (Ex-PPR + Ex-PP) 

P'I'B 

• • 

PP , 

PT 

PDT 
• 

Membro Nato 
Romeu Thma (Corregedor) 

Suplcnks 

I. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Aaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

I. José Agripioo 
2. Carlos Patrocínio 
3. .Vilson KJeinübing 
4. José Bianco 

I. Jefferson Peles 
2. José Ignácio F~ 

I. Luddio PortcUa 

l. Arlindo Porto 

l. Antônio Carlos Valadares 
• 

1. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 



SECRET ARfA -GERAL DA MESA -SUBSECRETARIA DE COMISSOES 
Dirctora : CLEIDE MARIA 8 . F. CRUZ 

~-

Ramais: 3490 - 3491 Fax : 1095 

, -
SERViÇO DE APOIO AS COMISSOES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 

• 
INQlJERITO 

, 

Chefe: LUIZ CLAUDIO OE BRITO 
Ramais : 3511 - J5 14 Fax: 3606 

.. 
S'ecrctários: ADRIANA TA V ARES SOBRAL (Ramal : 425 I) 

Secretários: 

FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal : 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal : 3501) 

• 

SERViÇO DE APOIO ÀS COM ISSÔES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 351 2 

-EDNALDO MAGALHAES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 

• 
JOAQUIM BALDOINO DE B. 1\TETO (Ramal : 4256) 
MARIA DE FÁ TlMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) , 
SERGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WlLL DE MOURA WANDERLEY (Ramal : 3509) 

• • • 

- ' . 

• 

. ~ c. .. _ 

SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Secretários: 

Ramais : 4638 - 3492 Fax : 4573 
• 

, 
JULIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal : 4607) 
DIRCEU VIEfRA MACHADO FILHO (Ramal : 4605) 

, 

JO<5E FRANCISCO n. DE CARVALHO (Ramal: 393 5) 
MARCOS SANTOS PARENTE nu 10 (Ramal: 3496) 
RAIMUN.oO FRANCO DINIZ (Ramal. 4608) 
VERA LUCIA LACERDA J 'UNES (Ramal: 4609) 

-

• 

• 



• 

• 

-COMISSOES PERl\1ANENTES 

- ~ 

COMISSAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS • CAE 
• 

PRESIDENTE: SENADOR JOSE SERRA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PFL 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 

• 
l-ROMERO JUCA RR-2111/12 

VILSON KLEINÜBING -
SC-204l/42 2-HUGO NAPOLEAO PI-3085/86 

GILBERTO MIRANDA 
• 

AM-31 04/05 3-JOSE BIANCO R02231/32 
BELLO PARGA MA-3069nO 4-ÉLCIO ALVARES ES-3130/31 
FREITAS NETO PI-2131/32 -5-EDISON LOBAO MA-2311/12 
ODACIR SOARES RO-3218120 6-JOSAPHAT MARINHO BA-3173n4 
JONAS PINHEIRO MT-2271n2 7-JOEL DE HOLLANDA 

• 
PE-3197/98 

WALDECK ORNELAS BA-2211112 8 JÚLIO CAMPOS MT-4064/65 
• - ., 

I PMDB 
GILVAM BORGES AP-2151/52 1-JADER BARBALHO PA-3041/43 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 2-MARLUCE PINTO RR-ll0l/1201 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-MAURO MIRANDA GO-2091/92 -ONOFRE QUINAN GO-3148149 4-ROBERTO REQUIAO PR-2401/02 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
RAMEZTEBET MS-2221122 6-CASlLDO MALDANER SC-2141/42 
VAGO 

• 
ES-3203/04 7-GERSON CAMATA 

PSDB 
JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 1-TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093/94 
COUTINHO JORGE P A-l 026/1226 2-BENI VERAS CE-3242143 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 -3-LÚCIO ALCANT ARA CE-2301/02 

• 
4-LÚDIO COELHO JOSE SERRA SP-2351/52 MS-2381/82 

OSMAR DIAS PR-2124/25 5-SÉRGIO MACHADO CE- 2281/85 

• I BLOCO DE OPOSiÇÃO -(PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3213/15 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/02 

• 

'JOSE EDUARDO OUTRA-PT SE- 2391/92 

I 

I 

• 
ESPERIDIAO AMIN SC-4200/06 
LEVY DIAS MS-1128/1228 

• 
JOSE EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

, 

. 

1-ANTONIO CARLOS. SE-2201/02 
VALADARES-PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 
3- ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 

• 

4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 
i 

PPB 
1-EPITACIO CAFETEIRA MA-1402111 
2-LEOMAR QUINT ANILHA TO-2071n7 

prB . ' , . 

1-VALMIR CAMPELO DF-1046/1146 

SALA NII19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

Atualizada : cm lJ-05-97 

I 

I 

I 

I 

I 



TITULARES 

COMISSAO D E ASSUNTOS SOCiAiS - C AS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

~I ~~~~ ________ ~~~~_P_F_L~'~~~~~~ ____ ~~~_-~ 
ROMERO JUCÁ RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA AL-:J245V, 

I 

• 

JONAS PINHEIRO MT·2271/77 2-JOSE BIANCO RO-2 23113i 
• 

JOSE ALVES SE-4055/57 3-FREITAS NETO PI·2131/37 
BELLO PARGA MA-3069/72 4-JULlO CAMPOS MT ·4064/65 

• 

WALDECK ORNELAS BA-2211/17 5-JOSE AGRIPINO RN-2361/67 
EDISON LOBÃO MA-2311 /17 6-BERNARDO CABRAL AM -2081/87 

• 
ODACIR SOARES RO-1031/11 29 7-ROMEU TUMA SP·2051/57 
VAGO 8·JOAO ROCHA T0-4070171 
VAGO 9·VAGO 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOAO FRANÇA 

- PMDB 
t • 

MT· 2291/97 1-.JOSE FOGAÇA 
• 

AP-2151/57 2- VAGO 
RR-3067/4078 . 3-0NOFRE QUINAN 

• 

-
RS-3077/78 

. CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

SC-2141/47 4-JOSE; SARNEY , .. 
GO-2091 /97. • • 5-RENAN CALHEIROS 
AC-1478/1 ':H8 " 6-VAGO. , , . 
RR·1101/4062 . . 7-VAGO 

8-VAG O 

GO·3148/49 
AP·3429/31 
AL-2261/70 

, . . . . 

LUCIO ALCANT ARA 
OSMAR DIAS 

• 
LUDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSE ROBERTO ARRUDA 

CE-2301/07 
. PR-21 ~4/25 
MS-2381 187 

• PE-2451/57 
DF-2011116 
• . . , . . . 

PSDB 

. 1-ARTUR DA TAVOLA · . . ~ 

2-BENI VERAS 
. , 3 -SE~GIO MACHADO 

.' ' . 4-COUTINHO JORGE 
5·JEFFERSON PERES 

. ~ , · . . 
• • 

BENE.DITA DA SILVA ~ PT . . ' : . . RJ:2Ú 1t7'7 ' • ': ' f-JÚSÉ EDUARDO OUTRA - PT 
MARINA SILVA - PT . ·M > 21S1/gr : .... ·· 2-LAURO CAMPOS· PT ,. 
ADEMIR ANDRADE - PSB . PA;2101'/07 ' . 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT .. 'ÀP-"22'44/46 : ' . .' 4-ROBERT0 FREIRE - PPS . , . . ~ .. ~ .. ~ 

' " " .. I ". , . • 
, 

RJ ·2431/37 . . 
CE~ 1 1 49' 

. CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-206 1167 

•• • 

SE·2391/97 
DF·2341'f47 
RJ-112114229 
PE-2161/67 

, . 

I 

• 

• • 

• 

ERNANDES AMORIM RO-2051/57 . ':-:-J~r;Pl""(Aç'lQ -CAFETERI~ . . ..' MA-4!J73l7.4 . 
I • • .. i. ~ 

PPB . . .. , 
e;; • • • ' ... 'I-. . 

,. -
, , LEOMAR QUINTANILHA • t TO:2071/76 " . ' 2 -ESPERrO~;A,0 AMIN . sé~idul'()6 

Ir--~' ~" ~~~~~~--~·~' ~-~~' .~,~ .. 7\ ~~:~_·;i;c~'B~.~_~_·~~~~· .~· .~·.~_~. ~~~--.-.----.-.~. ~.~_~_~_ ·~.'~t --~' I '. 

VALMIR CAMPELO DF-t248/:1348 . . . ': : 1 ~EMILIA .F.ERNANDES RS-2331/37 
• • , .. . .. . , • • • • • • 

, . . • • • • 

REUNiÕES: QUARTAS-FEI~S ÀS 10:00 HS. SALA W 09.- ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
• 

SECRETARIO : RAYMUNDO FRANCO DINIZ .• , TEL. DA SALA DE REUNIAO: 3 11 ' 335~ ,', • • 

FONES DA SECRETARIA: 311 - 4608/351 5 " FAX : 31 1-36 52 ._ , •• 
Atualizada em: 07/04/97 

• 

• 



• 

• 

I 

I 

-COMlSSAO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA· CCJ 

TITULARES 

• 
HUGO NAPOLEAO 
EDlSON LOBÃO 

• 
JOSE BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCElINO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

IRIS REZENDE 
• 

JOSE FOGAÇA -ROBERTO REQUIAO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
• • 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
lÚCIO ALCÂNTARA 
BENI VERAS 

PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-4478/80 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
AM-20S1/87 
MG-2411/17 
BA-3173n4 
SP-2051/52 

GO-2031/37 
RS-3077nS 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
Al-2261/2267 

AM-2061/67 
ES-2121/24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PR 
1-ÊLCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCÁ 

• 
3-JOSE AGRIPINO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5.fREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7 -ODACIR SOARES 

PMQR 
1-JADER BARBALHO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

-PSDR 
1-SERGIO MACHADO 

• 
2- JOSE SERRA 

• 
3-JOSE ROBERTO ARRUDA 
4-ARTUR DA TAVOLA 

-

ES-3130/32 
RR-2111/17 
RN-2361/67 
AL-3234147 
PI-2131/37 
MA-3069n2 
RO-3218/20 

PA-3051/53 
PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

CE-2284/87 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
RJ-2431/36 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PJ', PDT, PSR, PPS) 

I 

I 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 . 

• 

JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/97 

• • . .. .. 

• 
ESPERIDIAO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA 

$I 

REGINA ASSUMPÇAO 

. . .. . 

SC-4206/07 
MA-4073n4 

MG-2321/27 
• 

• 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
• • 

SECRETARIA: VERA LUCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

• 

1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3-MARINA SILVA - PT 

PA-21 01107 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

PPR , 
1-LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA , 

MS-1128/1228 
TO-2073n4 

Pia . 
. ~-VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

Atualizada em: 07/04/97 

I 

I 

I 

I 

I 



TITULARES 

I 

I 

• 
JULIO CAMPOS -HUGO NAPOLEAO 
JOEL DE HOLLANDA -ELCIO ALVARES -JOAO ROCHA 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

, 
JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA 
VAGO 

ARTUR DA T AVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO -
TEOT0~IO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

s 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
• 

PRESIDENTE:' SENADOR ARTUR DA TAVOLA 
VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064/65 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
TO-4070/71 

RS-3077/78 
.. RN-2461/67 

PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

• 

SUPLENTES 

PFL 

• • 

1-BERNARDO CABRAL 
•• 

2-VILSON KLEINUBING -3-EDISON LOBAO 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 
. . 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO (*) 

. . 7-VAGO 

.. . PSDB . 

, RJ~2431'/:J2 . ,. 1-JEFFERSON PERES - -PA-3050/4393 . 2-JOSE IGNACIO FERREIRA 
. . CE-2281'82 'a-LÚCIO AlCÂNTARA . . 

AL-4093/94 . 4-CARLOS WILSON -
' ÇE-~242143.. . .. . 5-JOSE SERRA 

• 
• 

., 

AM-2081/82 
SC-2041/42 
MA-2311/46 
MG-2411/12 
AM-31 04/05 
MT-2271/72 
BA-2211112 

MS-2222123 
GO-3148/49 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/2267 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 

·PE-2451/52 
.SP-2351/52 

I BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

I 

I 

DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171/72 LAURO CAMPOS - PT 
MARINA' SILVÁ ~ PT . 

. .. .. ~ .. . . 

-SEBASTIAO ROCHA ~ PDT 
ABDlAS NASCIMENTO - PDT 

• •• • 

• •• •••• a 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINT ANILHA 

EMILlA FERNANDES '" 
" .",IJ 

AC-2181/82 
AP-2244/46 

• ,2-ANTONI0 C. VALADARES PSB SE-2201l07 
3-VAGO " . .. ,. 

BJ-:4,229/30 , 4-VAGO . • 
. .. . . . . 

.PPB . ., . 
, . 

! t' • 
MS-112811228 1-ESPEaIDIAO AMIN 
TO-2071/72 2-ERNANÓES AMORIM 

PTB 
• 

•. RS-2331/32 1-REGINA ASSUMPÇAO 
• • I ~ • • 

• 
• 

• 

SC-1123/1223 
RO-2251/57 

MG-2321/22 

, . . " ,... . , . , . 
~. I • , • 

' (*) Erl'1 .y.!rtude ,d,él; P9ss~ do Senador Iris Rezende como Ministro de Estado da Justiça. 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. - -SECRETARIO:JULlO RICARDO BORGES 
L1NHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N2 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3276 

FAX: 311-3121 
Atualizada em: 22/05/97 

I 

I 

.I 

I 

• 
• 
• 
• 

• 



I 

I 

I 

I 
I 

• 

COMISSÃO DE FlSCA1lZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
• 

JOSE ALVES 
• 

JULIO CAMPOS -
JOAO RQGH.\ 
GILBERTo-MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 

• 
JOSE SERRA 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPIT ACIO CAFETEIRA 

VALMIR CAMPELO 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173/74 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
TO-4070//71 
AM-31 04/05 

GO-3148/50 
PB-4345/46 
PB-3139/40 
PA-2441/42 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351152 

SUPLENTES 

PR 
1-ODACIR SOARES 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-VAGO 

• 
PMDB 

1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3213/15 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 
MA-4073/74 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 
DF-1248/1348 

RO-3218/19 
MG-2411117 

AP-2151/57 
RR-3067/4078 

ES-2121124 
PA-1026/1226 

RJ-2171/77 

RO-2051/57 

REUNiÕES: (HORÁRIO A SER FIXADO) 
• 

SECRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 
SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIAO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 3935 1 3519 FAX: 311-1060 
Atualizada em: 17/04/97 

I 

I 

I 

I 
I 



COMIssÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO (*) 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PFL 

I 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMERO JUCÁ 
VILSON KLEINUBING 
• 

ELCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
VAGO *1 

NABOR JÚNIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
VAGO (*) 
MARLUCE PINTO 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÓNIO VILELA FILHO 

• 
JOSE SERRA 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 

'~. 4C-1478/1378 
GO-2091/2097 
AL-226112270 
ES-3203/ 3204 

. . 
RR-1101l4062 

1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 
5- JOSÉ ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7 -GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
1-ROBERTO REQUtÂO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 
5-JOSÉ SARNEY 
6- VAGO 

PSDB 
ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON 
DF-2011/2017 2-COUTINHO JORGE 
AL-4093/95 3-0SMAR DIAS 

. . SP-2351152 4-VAGO *1 
• • 

BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 
SP-2051157 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 . 
MS-2221/27 
MT -2291/2297 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-2381/2387 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
• 

f 

I 

JOSE EDUARDO OUTRA - PT 
ANTONIO C. VALADARES 
VAGO *1 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

a 
REGINA ASSUMPÇAO 

SE-2391/2397 
SE-2201l07 

. . . 

MS-1128/1228 
RO-2251/57 

~G-2321/2327 

.. . 1-VAGO 
2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
3- LAURO CAMPOS (PT) 

PPB 
a 

1-ESPERIDIAO AMIN 
2- EPITACIO CAFETEIRA 

PIB 
1-EMILlA FERNANDES 

SP-3212/15 
DF-2341/47 

SC-1123/1223 
MA-1411/4073 

RS-2331/37 

(*) Em virtude da posse do Senador Iris Rezende como Ministro de Estado da Justiça. 
0 8S: '1 . FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA. 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA ND 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL DA SALA DE REUNIAO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

Atualizada em: 22/05/97 
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- -COMlSSAO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE SARNEY 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PFL 

I 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 

• 
JOSE BIANCO 

• JOSE SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON ., 
LÚDIO COELHO 

, 

. 

AL-3245/47 
PI-4478179 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA -3-JOAO ROCHA 

• 
4-JOSE ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 
6-VAGO 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 

,"" -- 2-FERNANDO BEZERRA ~ ' . 

" .... 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMA TA 
5-VAGO (*) 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

PE-3197/99 
MA-3069/72 
TO-4070/71 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PI', PDT, PSB, PPS) 

I 
I 

BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171177 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2171 172 1-LEVY DIAS 

EMILlA FERNANDES RS-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇAO 

C*) Em virtude da posse do Senador Iris Rezende como Ministro de Estado da Justiça, 
~ . 

• . , . - .. 

SP-3215/16 
PA-2101/02 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

MG-2321/2321 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
• -SECRETARIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3367 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 

I 

I 

I 
I 

Atualizada em: 22/05/97. 



SENADORES 
Titul.rn . 

PMOB 
José Fogaça 
Casildo Maldaner 

PFL 
V,lson KIe.nub.n~ 
Romero lucá 

PSDB -Lúdi(\ Coelho 
PPB 

Espen,loão Amin 
PIB 

Emilla Fernandes 
PP 

Osmar Dias(2) 
PT 

• 

COMISSAO r ,\RLAME:'iTAH CO:-.lJUNT A 1>0 MERCOSUI. 
(SEÇÃO BRASILEIRA I 

(lXsicnação ~m 15-04-95) 

Prr:sid~nt~: IXpuudo PAULO BORNHAUSEN 
Vic~-Prnid~nt~: S~n.dor CASILOO MALOANER 

SK .... ~rio-G<r.I: ~n.dor LUOIO COELHO 
SKrd~rio-Gcral Adjunto: O~pulado ROGÉRIO SILVA 

. """: . 

OEl>u:rADOS 
S'Iplent~s 

Titul.ru 
Marluce Pinto (I) Bloco ParI2m~~lar PFl/PTB 
Robeno Requ.ão Luciano P.uallo 

Paulo Borflhall\en 
Joel de Hollanda PMDB 
Júlio Campos Paulo Rilzel 

V ald" Colallo 
Geraldo Melo PSOB 

Franco 1>10nloro 
PPB 

Fener JÚn,or(3.4) 
PP 

D,lceu Sperafaco 
PT 

M,!!uel Ros~ello 
Benedlla da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos · 

I Pftlro Simon subslituído por MaMuce Pinto, em 2-10-95 
2 Filiado ao PSOB, em 22+95. 
3 Rog<rio Silva substituído por Júlio RedKku. em 31-$-95. 
4 Júlio RftlKku subslituído por Fellu Júnior. em 1-2-96 

Suplent~s 

Anlónio Ueno 
José Carlos V.eira 

Elias Abrahào 
R,valdo Macar, 

Veda Crus.us 

João Pizzolall' 

Au,usllnho Freila~ 

Luiz Mainard , 

• , 
• • 

• 
• 

• 
• 
• 

-• 
• 
• • • • 

• 
• 

: : 1 
• • • 
• 
• 
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.<* Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N·2, Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

CO/ROM Legislação Brasileira 
1997 

Quarta edição 

Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 

• Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas entre o 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. 

• Para cada norma apresentada, é fornecida a lista de normas editadas 
posteriormente a ela e que a alteraram. 

• Os textos integrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar 
disponíveis nesta edição. 

..• As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 
de informações suficientes para que seja localizado o documento em uma coleção 
de leis. 

-
• Esta quarta edição do CD-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco de 

pados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações 
jurídicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que 
participam da Rede SABI de Bibliotecas. 

Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). 
Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CD. 

O pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNDASEN, Caixa Econômica Federal , Agência 0005, conta n2 950.056-8, 
operação 006. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

-----------------------------------~ 
····· •.• ···•· ••. HfiH •..•.••.•••• > .. · .•. · ...•....... ' ..... : •.• 

Solicite nosso catálogo pelos telefones: (061) 311-3575, 311-3576 e 311-3579. 
Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

• 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio m. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 

Publicações 

• Canudos e outros Temas (RS 5,(0) 
Edição de 1994. Reportagens intituladas 'Canudos - diário de uma expedição', que deram 
origem a 'Os Sertões', quinze trabalhos e duas cartas. 

• Lei de Execução Penal e.Legislação Correlata (R$ 7,00) 
Edição de 1994. Lei nll 7.210/94; Códigos Penal e de Processo Penal; Leis das Contravenções 
Penais, de Prevenção e Repressão ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes, e sobre Crimes Hediondos; 
Resoluções da ONU sobre prevenção do delito e tratamento dos reclusos. 

• Leis Complementares à Constituição de 1988 (R$l,OO) 

Edição de 1992. Leis Complementares nll 59/88 a 70/91. 

• Manual de Padronização de Textos do CEGRAF (R$ 3,00) 
Edição de 1992. Normas básicas de editoração para elaboração de originais, composição e 
revisão. 

• Regimento Interno do Senado Federal (Resolução 93 de 1970) (R$ 7,00) 
Edição de 1995. Texto constitucional de 5 de outubro de 1988 com as alterações introduzidas 
pelas Ecs nll 1 a 15 e ECRs nll 1 a 6. 

Para maiores infol'lllações, solicite nosso catálogo. 

Telefones: (061) 311-3575/3576/3579 

Fax: (061) 311-4258 

E-mail: ssetec@admass.senado.gov.br 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasilia, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

- . -

• 

, 

Publicações 
• 

• História Institucional do Senado do Brasil (RS 20,00) - Vamireh Chacon 
Estudo sobre o Poder Legislativo, em especial da Câmara Alta do Legislativo 
Brasileiro, contando toda a sua história, desde sua instituição no período do 
Primeiro Reinado. 

• O Livro da Profecia (RS 50,(0) - Joaquim Campelo Marques (org.) 
Coletânea de artigos da lavra de diversos pensadores, artistas, cientistas, 
escritores, intelectuais brasileiros sobre o século XXI . 

• Coleção Memória Brasileira 
- A Província (RS 8,(0) - Aureliano Cãndido de Tavares Bastos 

Estudos sobre a descentralização político-administrativa do Brasil e sobre a 
questão do federalismo, realizados na época do Império. . 

- Sistema Representativo (RS 8,00) - José de Alencar 
Estudos sobre o governo representativo com fulcro na questão eleitoral, 
democracia e representação proporcional. 

• Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 
- Clodomir Cardoso (RS 10,00) - Luciano de Souza Dias (org.) 

Biografia do Senador da República Clodomir Cardoso, seu perfil parlamentar, 
resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos. 

• Coleção Estudos da Integração (em português e espanhol) 
- Volume 11 (RS 3,00), "Análise Jurídico-Política do Mercosul", de Victor S . 
Antunes Correia. 

• Constitution of the Federative Republic of Brazil- 1988 (RS 5.00) 
Versão em língua inglesa da Constituição de 1988, contendo as ECs n2 1 a 15 e 
as ECRs n2 1 a 6. 

> , 

Para maiores informações, solicite nosso catálogo. 
, • > 

.' > f. .A ,: •• h' 
• 



• 

OIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PRECO DE ASSINÁ TURA 

• 

SEMESTRAL 

Assinatura OCO au OSF s/o porte 

Porte de Correio 

• Assinatura OCO ou DSf c/o porte (cada) 

Valor do número avulso 

Porte avulso 

, 
OIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PRECO DE ASSINATURA • 
ANUAL 

Assinatura OCO ou DSF s/o porte 

Porte de Correio 

Assinatura OCO ou DSF c/o porte (cada) 

Va lor do número avu lso 

Porte avulso 

RS 31,00 

RS 96,60 

RS 127,60 

R$ 0,30 

RS 0,80 

R$ 62,00 
R$ 193,20 

R$ 255,20 

RS 0,30 

RS 0,80 

ug = 020002 
gestão = 02902 

Os pedidos deverõo ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento pela Caixa 
Econômica Federal - Agência 138~2 PAB CEGRAF, conta n2 920001-2, Banco do Brasil, Agência 
0452·9 Central, conto n2 55560204 4 ou recibo de depósito via fAX (061) 2245450, a favor do 
FUNCEGRAF. 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/N' - BIlAsíLlA Df - CEP 70165-900 

CGc. 00.530.279/0005-49 

Obs.: Não seró recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN. 

Maiores informações pelos telefones (061) 311·3738 Seção de Remessas Postais ou ( 061) 311·3803 
Secõo de Cobranca. 

• • 

Tabela em vigor a partir de 3-3-97. 
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SECRETARIA 
ESPECIAL -
DEEDITORAÇAO 
E PUBLlCAÇOES 

EDIÇÃO DE HOJE: 80 PÁGINAS 


